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DO TODO À PARTE

O professor, arquiteto e urbanista José Cláudio Gomes formou-se, em 1953, com

a primeira turma da FAUUSP. Influenciou a formação de centenas de alunos que,

entusiasmados, assistiam às suas aulas naquela escola, de 1961 a 1991, e posterior-

mente na UNESP de Bauru, até 1998, quando se aposentou.

Recentemente, num encontro com um grupo de interessados em seu trabalho,

ele falou a respeito do método de projeto que intitulou “Do todo à parte”. É justamente

do que trata o ensaio visual deste número da revista. Reunimos aqui uma síntese de sua

fala e um conjunto inédito de desenhos, que revelam uma vigorosa reflexão projetual.

Como a gente começa um projeto? Cláudio Gomes responde que esse tipo de

questão vale um curso inteiro de arquitetura, pois envolve problemas de método.

Mas há algum método de arquitetura? Ele responde que arte não se aprende,

recordando-se da aula inaugural de Mário de Andrade, “0 artista e o artesão”, na

Universidade do Distrito Federal do Rio de Janeiro, em 1938. Ele continua: arqui-
tetura ainda é arte.

É verdade que há processos de aprendizado que ajudam a desenvolver o pro-

jeto, mas não se trata de arte, mas de artesanato que, este sim, é possível ensinar. O

artesanato lida com o objeto a construir, com o fabricar, com o método de fazer arte,

como executá-la. O artesanato permite, enfim, ensinar ao menos o que é possível

aprender. Há método, mas cada um tem o seu. Portanto, “o meu método pessoal é o

meu projeto pessoal”, e disso é possível falar.

Feita a introdução, vamos ao método. O conceito de estrutura é sempre fun-

damental. Na arquitetura, na cidade, no edifício. Qual o contexto em que se cqloca

tal objeto? Há sempre um contexto histórico, algo que preexiste e será alvo de uma

abordagem estrutural, de contexto, das variáveis que preexistem ao lugar. Se não se

souber a contextualização, não se saberá coisa alguma.

Um exemplo, a Serra do Espinhaço, as pedras que estão lá, Diamantina [...] .

E por que Diamantina, por que aquele lugar? Desde a primeira viagem que Cláudio

Gomes fez à região, em 1974, foi despertado para “entender racionalmente porque

achei aquele lugar tão fundamental”. Foi o começo de reflexões, de projetos e estudos

que desenham particularmente sua trajetória metodológica.

Nas linhas básicas do lugar, o genius locci surge e jamais haverá dois iguais. É

a leitura da paisagem, o princípio de tudo, que, também, se pode ensinar. E lembra-

-se de Lúcio Costa, “o maior arquiteto brasileiro”, de seus “bloquinhos de Portugal”

e do mesmo deslumbramento que Diamantina Ihe despertara em 1924. “Algum anjo

bom” os juntou para verem o que era arquitetura em Diamantina. E a chave disso

tudo repousava lá, no lugar. Qual o espírito do lugar? O que diz sua estrutura vegetal,
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mineral, natural? E, prosseguindo com a precisão da

análise, qual a forma que esse contexto atinge, bus-

cando a compreensão do que o olho vê, das grandes

paisagens ao jardim do quintal?

Em Diamantina, a estrutura selvagem assus-
ta todo mundo. O Ribeirão do Inferno retrata bem a

rusticidade da paisagem mineral do lugar. A forma é

sempre dura, e, em meio a outros elementos, como

a luz, surgem angulosidades pontiagudas, coloridas,

vermelhas, arroxeadas, perfurando o espaço, mes-

clando-se à paisagem da floresta. “o fundamental

da paisagem do Espinhaço é a rudeza”.

A forma, os desenhos da forma, o caráter for-

mal da paisagem despontam dessa estrutura básica.

Do primitivo Arraial do Tejuco, sobre o qual se eri-

giu Diamantina como intendência tão logo Portu-

gal se dera conta das riquezas minerais do lugar, à

aproximação com a forma da cidade e do urbano. A

'arquitetura da cidade”, a “arquitetura urbana”, as

unidades da linguagem do lugar, dos materiais e das

técnicas são processos artesanais que movimentam

o material, dizem sobre suas exigências, e isso pode

ser ensinado. Eles são os elementos do projeto e é o

que se vê na se sequência de desenhos de seus ''diá-

rios” de viagens de estudos.

Um esquema geral de seu processo de pro-

jeto foi extraído de um estudo desenvolvido para o
centro de Bauru. Os demais, formando uma série

extraída entre inúmeros desenhos, ilustram estu-

dos sobre o lugar de sua predileção: a região de Dia-

mantina, em Minas Gerais, e detalhes da cidade e

de sua arquitetura.
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AROUITETURA E LUZ NA COMPLEX-CIDADE

CONTEMPORÂNEA, ESTUDO DE PROJETAÇÕES RECENTES
SOB A TEORIA DE ROBERT VENTURI

INTRODUÇÃO

Este artigo faz uma leitura da arquitetura e da iluminação na sociedade contemporânea,

elaborada a partir da teoria e prática arquitetônica de Robert Venturi, propondo como foco

de abordagem a análise da IIl:-objeto, de acordo com dois livros do arquiteto: Corll pl eli-

dade e Contradição em Arquitetura e Aprendendo com Las Vegas .

O termo 111:-objeto , por vezes utilizado no texto, foi proposto para denominar o tipo

de projeto lumínico-arquitetônico em que a luz é associada à matéria com o objetivo de

''fluidificar" o espaço, ou seja, agregar a este características de mutabilidade, efemeridade

e flexibilidade. e com isso possibilitar e estimular novos processos percepto-cognitivos

no indivíduo em relação ao meio. Muito utilizada atualmente, essa solução projetual

integra-se perfeitamente às características contemporâneas de transmissão veloz de infor-

mação, virtualização e interatividade.

A escolha da obra pós-moderna de Robert Verlturi como guia teórico deste traba-

Iho, apesar de inserida em outro contexto temporal, deu-se pela adequação aos métodos

hoje utilizados na apreensão da arquitetura, principalmente aquela em que a luz se torna

um elemento ind issociávcl

O COMPLEXO MUNDO DE ROBERT VENTURI

Robert Venturi, arquiteto norte-americano nascido em 1925, formou-se na Uni\'er-

sidade de Princeton cm 1950, momento pós-guerra de críticas iniciadas contra o

ocu LUM ENSAIOS 15 l Cam pÊnas I p, 18-29 1 Janeiro_Junho 2012



20 ROBERT VENTU Rl NA COMPLEX-CIDADE CONTEMPORÂNEA I N . M. Carvalho & C. R . Duarte

Àlovimento NIoderno. Voltada para um discurso complexo e contraditório, a teo-

ria desse grande mestre apresentou, em contraposição à racionalidade simplista e

linear moderna, uma série de defesas em prol do indivíduo e do meio no qual está

inserido, por meio da utilização de elementos populares, simbólicos, comunicativos
e contextualizados

Em 1966 Venturi tem seu livro Colllplex idade e Contradição er 17 Arq nit et 11 rn

publicado pelo Museu de Arte I\'loderna de Nova Iorque. Considerado um tratado

de extrema importância na história da teoria de arquitetura, passa a representar uma

ruptura com a "era moderna’ e seu funcionalismo exacerbado. Partindo de exemplos

históricos para demonstrar a riqueza de significados de formas eruditas, Venturi, em

seu livro de conteúdo crítico, parte da premissa de que ambiguidade, hibridismo,

contradição e complexidade são inerentes à arquitetura, condenando assim a prática

modernista voltada para a simplificação, que propunha a exclusão de elementos ao

invés da sobreposição, tida pelo autor como necessária frente à infinidade de itens que

um programa do gênero impõe. Em sua frase “NIenos é um tédio”, em contraposição

à frase célebre de À’lies van der Rohe ''Nlenos é mais", Robert Venturi vem coroar sua

tese de multiplicidades paradoxais

Prefiro os elementos híbridos aos "puros", os comprometidos aos ''limpos", os distor-

ciclos aos "retos", os ambíguos aos "articulados", os [ergiversados que ao mesmo

tempo são impessoais, aos chatos que ao mesmo tempo são "interessantes", os con-

\-encionais aos "projetados", os integradores aos "excludentes’', os redundantes aos

simples, os reminiscentes que ao mesmo tempo são inovadorcs, os irregulares e

equívocos aos diretos e claros. Defendo a vitalidade confusa frente à unidade trans-

parente. Aceito a falta de lógica e proclamo a dualidade [...]. Prefiro "este e o outro’

a "ou este ou o outro" [...]. Uma arquitetura válida e\’oca muitos níveis de significado

e se centra em muitos pontos: seu espaço e seus elementos se leem e funcionam ao

mesmo tempo de várias maneiras [,,.]. N’lais não é menos (Venturi, 2004, p,22)

O arquiteto, cujd obra é um tanto heterogênea, utilizava-se da crítica fenomeno-

lógica, da Gestalt e da semiótica (apesar de em momento algum citar esse termo) para

compor seu discurso. Propunha uma projetação voltada para a forma eclética inspirada

na arquitetura barroca, maneirista, rococó e, principalmente, relacionada à arte pop, que

exalta\’a o caos das grandes cidades

A casa de sua mãe, Vanna Venturi, e a Guild Hollse são exemplares materiais da

teoria de Robert apresentados no livro. A primeira, de 1962, reúne dualidade de escalas e

de relações de simetria, enquanto „a seg„„da ( 1960- 1963) o arquiteto opta por t,abalha,

uma solução funcional de planta e estrutura, porém utilizando elementos inusitados no

exterior, como um letreiro e a antena de televisão pintada de dourado à moda pop-alt
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Se nos anos 1960 Venturi se vê em defesa de uma projetação em que a tensão

interior-fachada é o rcsultado dc uma operação complcxa, na década seguinte passa a

defender uma nova c(}nccpção, voltada para o edifício comunicati\1).

Aprellclelldo c0111 Las \t’gtr.s está inserido nesse Inolnento l1972). 1)e linguagem

descontraída, Robert Vc'nturi, l)enisc Scott Bro\vn e Ste\'cn Izenour aprescntam cm seu

livro reflexões a rcspcit c) do símbolo e do significado, na arquitetura, da cultura de massa e

do ato de ''aprcnder com o existente", como sugere o título. Pode-se dizer tItle Aprel/(feudo

colll Las Vegas é uma continuação de Clt )111 plexid,ldc e COII tradição c'11?Arqzlifet lira, porém

coin a importante participação multiculturalista de Denise, que direciorlou e alinhou o

pensamento dos autores para um mesmo ponto: Las Vegas (Venturini ef a1. , 2003).

O livro foi dividido pelos autores em duas partes. A primeira, denominada "Uma

significação para os estacionamentos A&P ou ,\prendendo com Las Vegas" aborda a

cidade em si c os temas rclaci011ados a ela, como por exemplo, a arquitetura da persuasão

e os estilos de Las Vegas. No segundo nlornento, intitulado ''Arquitetura feia e banal, ou

o abrigo decorado"; o clcstaquc é para a crítica: nessa parte são trabalhadas as temáticas

de interesse para o presente artigo, a saber: ''O pato e galpão decorado" c a questão dos

signos e símbolos

Nesse contexto, a proposta deste estudo é analisar a projetação do binômio

espaço-luz segundo parâmetros teóricos de Rol)crt Ventu ri previamente dcterminados

como mais pertinentes para tal atividade. As questões discutidas a seguir foram selecií>na-

das baseando-sc na situação do cspaço contemporâneo, seja ele arquitetônico ou urbano,

en1 que a Irl:-í)l7jeto se faz essencial como elemento de linguagem

AS BOLHAS E A FACHADA MIDIÁTICA

Pro\ocati\’a c cmblemática, a arquitetura ''pato" trata de um edifício como objeto cscul-

tural, propondo-se a d is;torcer estrutura , programa e sistemas de espaço arquitetônicos

em prol da f(>nua como símbolo. Já a outra alternativa, o "galpão decorildo", pode ser

considerada uma solução menos “heroica e original", porém mais carregada de sig-

nificação do que a primeira. Ela se apresenta através de um ''abrigo" com aplicações

decorativas. '1-rata de um edifício com programa, cstrutura e sisLcma dc cspaços bem

organizados, externamente ornamentado, como se a fachada fosse um mural ou um

quadro de informações.

Venturi foi buscar a imagem do pato na obra de Peter Blake ( (',od's 011'17 f 1 III IUCI rd

IIza Plan 1-led l)eteriorcltiolr oI ,-\ lllerica k Lartdscclpc , de 1964). A fotografia mostrava um

enorme pato destinado a abrigar um fast-food espccializado em aves, localizado à beira de

uma rodovia em Long Island . Em oposição ao "pato", o arquiteto dispõe o ''abrigo deco-

rado" como sendo uma construção funcional que se aprcscnta sob a forma de um cartaz

publicitário instalado na cobcrtura, no terreno ou numa segunda fachada posta sobre a

parede daquela principal (Lamcrs-Schü[ze, 2006 ).
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Apesar de muito criticada, essa di\lsão classificatória da arquitetura em ''pato'’ ou

"galpão decorado” continua sendo ainda muito pertinente, principalmente em relação a

determinado tipo de projetação contemporânea, em que comunicação, efemeridade e múl-

tiplas interações compõem o partido arquitetônico. Por discutir, no presente ensaio, a vera-

cidade com que são aplicadas até os dias de hoje as proposições venturianas, optou-se por

renomear as classificações dos autores de Aprelzdelzdo colll Las Vegas, utilizando-se os termos

“bolhas" e “fachadas midiáticas" como releitura e aplicabilidade do previamente exposto

Cabe ressaltar que, frente à tecnologia disponível atualmente e à demanda comer-

cial, a luz tem-se mostrado o elemento primordial para a execução da arquitetura simbó-

lica e comunicativa, principalmente por, além de destacar a composição, ser\’ir de fonte

programável, capaz de interagir com o meio, estando ainda em constante modificação

Sendo assim, e também por corresponder ao foco deste trabalho que se pauta no estudo da

111:-objeto , foram escolhidos dois edifícios para serem analisados de acordo com a teoria de

Venturi: o National Aq uaI ics Cellt er. chamado aqui de "Bolhas'’, e o Greelrpix Nledia \\hll,

apresentado como ''fachada midiática

A escolha das duas obras deu-se, entre outros motivos, pelo fato de estarem ambas

localizadas em Pequim, China, cidade que sediou os jogos olímpicos de 2008 e que, ao

mesmo tempo que preser\.a sua história. busca ser lembrada por arquiteturas altamente

inovadoras. Outra questão que motivou a escolha das edificações foi o fato de serem bas-

tante conhecidas em todo o mundo, além de representarem o que vem sendo proposto

arquitetonicamente como solução aos anseios da era da informação. A apresentação desses

edifícios se propõe a senlr também de stan para outras pesquisas, principalmente voltadas

para questões da realidade brasileira em relação ao espaço, à integração da luz com o mesmo

e à tecnologia aplicada diante da realidade do País frente aos novos comprometimentos com

competições esportivas mundiais.

O Nat iollcll Aqrlat ics Cellter (Figura 1), conhecido como \\htercl1l7e , é um centro

nacional de natação datado de 2008. Sua forma foi baseada em bolhas como as encontradas

no interior de uma piscina. Com um projeto de iluminação realizado em conjunto com o

de arquitetura, o edifício de 80 mil m2 de fachada recebeu, como meio de se destacar do

conjunto urbano, mais de 440 mil leds capazes de proporcionar diversos efeitos de cor e

mo\,Imento (Narboni et al., 2009)

C)Greellph Nledia \\kIll (Figura 21, também de 2008, é um projeto que te\’e como con-

cepção a transformação do edifício na maior e mais ''ecologicamente correta" tela multimídia

à base de leds do mundo. A fachada, capaz de mostrar imagens em movimento, possui quase 2

mil m2 de área. sendo composta por placas de vidro com células que captam a energia solar e a

transformam em energia elétrica para alimentação dos emissores de luz (Narboni et al ., 2009) .

Da mesma forma como são caracterizadas e diferenciadas as tipologias propos-

tas por Venturi, pode-se tratar as tipologias contemporâneas apresentadas – "bolha” e

“fachada midiática". Em relação à semiótica, pode-se dizer que a arquitetura tipo ''bolha",
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FIGURA l – National Aquatics

Center. Pequim, 2009
Foto de Charlie Pong (Wikimedia
Commons)

Fonte: <http://pt.wikipedia.org>
Acesso, 12 nov, 2011

FIGURA 2 – Greenpix Media Wall

Pequim, 2008,
Fonte, Arquivo pessoal

ou como propõc Venturi, tipo "pato”. é expressiva e conotati\'a, enquanto aquela referente

à “fachada midiática" ou ao "ga]pão decorado" pode ser entendida como significdti\'a e

denotativa. Historicamente, apresenta-se a primeira como revolucionária e não tradicio-

nal, e a segunda como c\'olucionista. Enfim , no plano fenomenológico, as ''bolhas" podem

ser analisadas como incí)muns e rclacioriam-sc com a unicidade, enquanto as “fachadas

midiáticas'’ são comuns c podem se enquadrar no conceito antigo de tipologia. Apesar de

essa caracterização parecer destacar sempre a forma ''bolha" como a rcpresc'n[ação ideal

do no\'o, tem-se que a segunda tipologia pode ser capaz de se “comunicar"1 ou seja, de

transmitir informações dc maneira muito mais eficiente, isso porque não está presa a uma

imagem simbólica, carregada de significados inerentcs à forma
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SIMBOLISMO E COMUNICAÇÃO

Uma das grandes críticas em relação ao Àlo\’imento Xlodcrno, feita durante a década

de sessenta, foi baseada na perda da capacidade simbólica e comunicati\a da arquite-

tura pura e funcional daquele momento. Dentre os teóricos que fizeram parte da cha-

mada “crítica semiológica dos anos sessenta" estão RIaria Scal\’ini, Renato de Fusco,

Umberto Eco, Christian Norberg-Schu]uz, \’ittorio Gregotti, George Collins e outros

Eles defendiam a natureza linguística e comunicati\'a do objeto arquitetônico em forma

de textos publicados em Ii\'ros e revistas da época. Entretanto, pode-se dizer que foi na

América do Norte que a crítica se converteu em teoria, principalmente pela obra de

Robert Vcnturi (Nlontdner, 200 ] ) .

O método da Semiótica \'em sendo elaborado, desde o final do século XIX, a partir dos

estudos do filósofo suíço Ferdinand de Saussure c do pesquisador norte-americano Charles

Peirce. Cabe esclarecer que, enquanto Pcircc utilizava o termo semiótica como ciência geral

dos signos, Saussure propunha scmiologia em relação à \lda dos signos no seio da sociedade

Nlesmo as duas ciências sendo rcferenciadas de formas diferentes (a primeira originada na

confluência da lógica formal e da filosofia fenomenológica, e a segunda, mais próxima da lin-

guístical, ambas possuem o mcsmo objeti\-o, que se pauta no estudo dos signos. das linguagerls

não \'erbais. das estruturas de suas mensagens e de seu efeito nas pessoas (Colin, 20 10).

Apesar dos inúmeros estudos de Peirce e Saussure para construir uma teoria da

significação. o primeiro conjunto de termos da scmiótica surge de um dos discípulos de

Peirce, Charles Nlorris. Este propunha a di\-isão da teoria dos signos em três níveis: a

Pragmática, que trata das origens, usos e efeitos dos signos; a Semântica, que trata da sig-

nificação dos signos: c a Sintática, que trata da combinação dos signos (Broadbcnt, 20081

Saussure propõe então que o signo é composto de dois elementos: o significante.

que comporta a represc’n[ação material. e o significado. que trata do conceito ao qual a

representação se refere . Desde então, esse conceito foi sendo desenvolvido por outros teó-

ricos. Dois dcIes, Charles Ka\' Ogden e I\’or Armstrong Richards, reformulararn a proposta

de Saussurc e incluíram um terceiro elemento, concet)endo o signo como composto pelo

símbolo (o que era chamado de significante por Saussure): pelo pensamento ou referência

(denominado por Saussure dc significado) e pelo referente, que é rclati\-o à pessoa, objeto

ou fato a que se rcferc ÇBroadbent. 2008)

Nlesmo que os estudos dos signos na arquitetura se basciem mais no modelo saus-

suriano do que no peirceano, cste último merece atenção, por ser extremamente válido

quanto à natureza do signo e sua utilização Çsímbolo/ícone/índice)

Para Pcirce, íconc é um objeto que existe por si mesmo, mas que possui similari-

dades com outro objeto e por isso pode ser usado como elemento representante do outro:

índice é um signo que corresponde a um objeto ou circunstância especial; e símbolo é um

signo que carrega um significado genérico. Este último, o símbolo, possui uma proprie-

dade que se assemelha muito ao signo de Saussure: um significante e um significado cuÍa
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combinação de\'c ser aprendida. O mcsmo discute Venturi ao relacionar o entendimento

dos símbolos arquitetônicos com o contexto (Broadbent, 2008)

Em relação aos casos arquitetônicos, pode-se dizer que o edifício "bolha’', o Na fIo-

llcll Àqrtatics C:e11ter (Figura 3), corresponde à dcfinição de ícone, por "fazer lembrar” as

bolhas de uma piscina. Em relação ao símbolo, pode-se citar como exemplo o projeto “Tri-

buto de Luz" (Figura 4), uma instalação efêmc’ra que compreendia dois fachos extrema-

mente potentcs de luz rcpresentando as torres gêmeas do \Vol-Id Trade Cellter , arruinadas

em 1 1 de setembro de 2001 após ataques terroristas

FIGURA 3 – Bolhas do

National Aquatics

Center. Pequim, 2007
Foto de Hwanghsuhui
(Wikimedia Commons)

Fonte, <http,//en.wiki-
pedia.org>.
Acesso, 12 nov. 2011

FIGURA 4 – Tributo de

Luz. Nova Iorque, 2005
Foto de Derek Jensen

(Wikimedia Commons)

Fonte, <http,//pt.wiki-

pedia.org>
Acesso, 5 nov. 2011
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De forma distinta, mas complementar à visão de Venturi, Baudrillard aborda a ques-

tão do símbolo como valor passível de ser atribuído ao objeto. No caso de Baudrillard, con-

tudo, há um viés psicanalítico e uma base na tradição marxista, que utiliza a semiótica para

compreender a realidade contemporânea. Contra as tradicionais medidas de ''valor de uso",

Baudrillard enfatiza o valor simbólico dos objetos, percebendo a sociedade atual como uma

sociedade da mídia, saturada de imagens e comunicação. Segundo ele, o real foi ultrapassado

pelo virtual, da mesma forma como a imagem tem supiantado a realidade; então, propõe o

conceito de “hiper-realidade” corno um mundo de signos autorreferentes (Colin, 2010)

[...] essa arquitetura de estilos e signos é antiespacial; é uma arquitetura mais de comu-

nicação do que de espaço; a comunicação domina o espaço como um elemento na arqui-

tetura e na paisagem. Alas épara uma nova escala de paisagem. As associações filosóficas

do velho ecletismo evocavam significados sutis e complexos para serem saboreados nos

espaços dóceis de uma paisagem tradicional. A persuasão comercial do ecletismo de

beira de estrada provoca um impacto audacioso no marco vasto e complexo de uma nova

paisagem de grandes espaços, altas velocidades e programas complexos. Estilos e signos

fazem conexões entre muitos elementos, bem distantes e vistos depressa. A mensagem

é rasteiramente comercial; o contexto é basicamente novo (Venturi et al. , 2003, p.33).

Venturi sempre trabalhou o método em seus projetos, mesmo não fazendo uso dos

termos semiótica ou semiologia. Percebe-se que significado, signos e símbolos se fazem

presentes a todo o momento em seu discurso. Em Aprendendo corn Las Vegas, dicotomias

saussureanas como conotativo e denotativo aparecem em suas análises de comparação

Dois conceitos importantes levantados porVenturi, Scott Bro\\n e lzenour nesse mesmo

livro relacionam-se também à abordagem do simbólico: o contexto e a monumentaIidade

Para os autores, a arquitetura não deve estar relacionada apenas com a expressão do

próprio edifício, mas também com o contexto no qual ele está inserido. Segundos eles, o

contexto, elemento dinâmico em sua essência, se constrói a partir de sucessivas práticas

sociais, políticas, históricas e culturais, o que pode alterar absolutamente a significação

de determinada obra ao descontextualizá-la, ressaltando que a harmonia no contexto pode

estar ligada tanto ao contraste quanto à analogia

O centro de Tokyo (Figura 5), por exemplo, revela a multiplicidade de signos e

informações transmitidos ao mesmo tempo por “fachadas midiáticas'’ instaladas lado a

lado num contexto formado por relações analógicas. No entanto, uma instalação (Figura

6) realizada no Parque JVíotuÉ?ray, Reino Unido, em que uma árvore luminosa é “plantada"

em meio ao vazio, traz uma mensagem simbólica altamente expressiva, que pode ser

percebida facilmente por estar harmonicamente em contraste com o entorno

Levando em consideração o papel do contexto, conforme propõem Venturi, Ize-

nour e Scott Brown, cabe aqui propor o exercício de se imaginar a permuta das arquite-
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FIGURA 5 – Arquitetura Interativa em

Tóquio, 2006.
Foto de Sérgio Perez (Wikimedia
Commons)

Fonte, <http,//pt.wikipedia.org>
Acesso, 12 nov. 2011

FIGURA 6 – Árvore Luminosa

(SonUmbra), Nova Iorque, 2008
Fonte, Arquivo pessoal
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turns acima com os contextos opostos c então verificar como se dariam as leituras dos

signos descontextualizados.

Quanto à mon umentalidade, tem-se que a própria simbologia desta, antes rela-

cionada a ordens políticas e religiosas e representada arquitetonicamentc porclemen-

Los cm grande escala, capazes de fazer do edifício um signo, hoje ela se vê associada

ao ''sistema de marcas", matcrializada não por volumes e vãos fabulosos, mas prin-
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cipalmente pela luz aliada à tecnologia em sua pluralidade de usos e significdÇÕes,

servindo de elemento ilusionista, fiuidificando e diluindo os limites da arquitetura

despertando assim o interesse do indivíduo diante de uma realidade espacial cada vez

mais híbrida e complexa

A iluminação do cassino obtém uma nova monumentalidade para o espaço

baixo. As fontes controladas de luz artificial e colorida no interior dos recintos

escuros exparIdem e unificam o espaço ao obscurecer seus limites físicos. À"ão

se está mais na piazza limitada, mas sob as luzes tremeluzentes da cidade à noite

(\’enturi ef al. . 2003. p.61 ).

O monumental hoje não é mais o objeto inatingh'el, rígido e duradouro, e sim

aquele capaz de significar movimento e de transcrever a arquitetura como elemento vivo

por meio de interatividade, fluidez, efemeridade, capacidade de transmissão de informa-

ções e mutabilidade.

C8NSIDERAÇÕES FINAIS

Assim como propõe Venturi, muitos teóricos seguem a mesma linha de pensamento a

respeito da complexidade inerente tanto à arquitetura quanto às cidades, valorizando

assim as relações, os contatos e a vivacidade destas últimas. Jacobs (2000), por exemplo,

defende que as cidades diversificadas, repletas de estímulos e atividades, com circulação

constante de pessoas, ou seja, cidades vivas, são aquelas capazes de se regenerar, ao con-

Erário das cidades monótonas, condenadas à própria destruição

As cidades vivas têm uma estupenda capacidade natural de compreender. comuni-

car, planejar e inventar o que for necessário para enfrentar as dificuldades [...]. As

cidades monótonas. inertes, contêm. na verdade. as sementes de sua própria des-

truição e um pouco mais. Alas as cidades \tras. diversificadas e intensas contêm as

sementes de sua própria regeneração, com energia de sobra para os problemas e as

necessidades de fora dcI,IS ÇJacobs, 2000, p.498)

As atuais interferências arquitetônicas nas cidades têm-se mostrado aderidas (ou

em processo de adesão) aos novos propósitos de simbiose espaço-homem, valendo-se de

soluções voltadas para os signos e os símbolos, capazes de possibilitar interações múltiplas

via comunicação. Noentanto, como acima comentado, é necessário que o projetista tenha

em mente o fator contextual como elemento básico para que o interagente seja capaz de

apreender aquilo que percebe.
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RESUMO

O artigo propõe uma leitura cIa arquitetura contemporânca sob o olhar pós-moderno de

Robert Venturi e suas defesas do espaço simbólico e comunicativo, presentes nas obras

“Complexidade e Contradição em Arquitetura" e “Aprendendo com Las Vegas". Para tal,

estabelece-sc um paralelo que envolve, além da arquitetura em si, a iluminação como

elemento de destaque dos projetos recentes, ligando a teoria de \’cnturi às buscas atuais

de efemeridade, comunicação e interatividade. Conclui-se que. mesmo associado a pro-

blemas de manipulação social, esse tipo de projetação simbólica e comunicativa e sua

complexidade são indispensáveis para a vitalidade urbana
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ABSTRACT
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oI Robert Ve lrtrlri alzd his defeltse of tlle syrnbolic and colrnnunicdtive space, in tIre 11,orlts

''Complexity all.d. C:olltradictiolz in Arcllitecture" arIa “Learlti-ngfroln Las Vegas". To tl1 is end>

a pamllel 11 xls estabtislred lr lrich, in additio+1 to architecture itself, ütvolves lightiltg as an

outstanding elern.eu.t of tIte recertt projects, linki ng Vettturi ’s theoll’ to coutelnpor-arT seeking

of ephemenllity, collllllrlrlicat ion alta illteract h’ity. It tuas conclrlded that altlr(yugh associated

with problellls of social IIla ]tiputatiorl, this type of yyur.bol ic and conrnrulticative design and

its coutplexity, are essential for urban vitülit 1
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ALIENAÇÃO VIA MOBILIDADE

MOBILIDADE COMO LIBERDADE

A mobilidade é habitualmente considerada um bem, seja como possibilidade de desloca-

mentos cotidianos numa mesma região (mobilidade urbana) ou deslocamentos sazonais

para além dela (mobilidade geográfica em geral), seja como possibilidade de mudança

de domicílio (mobilidade residencial). Assim, prevalece um eufemismo em relação aos

dispositivos que ampliem qualquer uma dessas possibilidades, não importando se o deslo-

camento é livre, induzido ou compulsório. O fato de se criarem mais dispositivos para que

mais pessoas se desloquem mais vezes e para mais longe parece, erroneamente, equivaler

a um aumento de liberdade, independência e autonomia de ação.

É claro que ninguém com um ideário minimamente democrático seria, por prin-

cípio, contrário à liberdade de ir e vir. O problema é que essa noção se reveste facilmente

de hipocrisia. O dispositivo de ampliação da mobilidade, que, numa fase inicial, parecia

de fato livre, torna-se compulsório com facilidade. A mobilidade de alguém que passa

cinco horas diárias no transporte público entre moradia e trabalho não signiflca nenhuma

liberdade, nem tampouco o são as mudanças provocadas por remoção, pressão imobiliá-

ria, dcsestruturação do contexto local, perseguição política, pobreza, clima, falta de opor-

tunidades. Até mesmo o turismo – termo esse que sempre carrega consigo a conotação

de férias e tempo livre – tem sido praticado menos por opção do que por falta de opção,

sobretudo no setor do chamado turismo de negócios. Os funcionários dos global players
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não circulam pelo mundo como abastados do século n'’iii em G 1-a ltd TottI-. nem como

globetrotters . mas como agentes de articulação entre mercados, empresas e instituições

cujos destinos representam apenas pontos indiferentes de um mesmo empreendimento

Uma questão óbvia nisso tudo é a relação direta entre o incremento de mobilidade e

o consumo cada vez maior de recursos naturais (energia, matérias primas e espaço, sobre-

tudo), Alas o raciocínio que vê no impacto ambiental da mobilidade o seu principal aspec-

to negativo costuma desembocar em tentativas de diminuir esse impacto sem questionar

os deslocamentos enquanto tais e sem questionar seus efeitos políticos. Os prejuízos de

uma mobilidade compulsória estão longe de se restringir à questão ambiental. Nlelhor

do que substituir o automóvel particular pelo transporte coletivo ou pelo transporte não

motorizado seria reduzir drasticamente a necessidade de longos deslocamentos diários

de milhões de pessoas. Àlelhor do que criar novos loteamentos, conjuntos e condomínios

ditos sustentáveis seria interromper os mecanismos que obrigam à mobilidade residencial

e que a fazem equiva ler à mobilidade social, seja no sentido ascendente ou descenden-

te. Em suma, contrariando a já automatizada associação entre libêrdade e movimento,

caberia discutir como justamente a mobilidade pode significar uma forma de interdição

e desestruturação da liberdade, em especial daquela liberdade que se manifesta como

arttorlOIIlia coletiva na produção do espaço.

AUTONOMIA NO ESPAÇO

Autonomia é a possibilidade e a capacidade de indivíduos e grupos darem a si mesmos

suas próprias normas. Portanto, autonomia não é o mesmo que arbitrariedade individual

ou ausência de regras, mas, pelo contrário, contém a ideia do lt01110s, da norma. Contudo,

essa norma não é imposta por uma instância externa (como nas situações de heterono-

mia), mas sim definida por aqueles que a ela estarão submetidos. Também por essa razão,

a noção de autonomia é muito mais significativa quando entendida coletivamente, como

um conjunto de acordos entre um grupo igualitário de pessoas, não hierárquico.

O que isso quer dizer em termos espaciais? Como foi extensamente discutido por

Lefeb\Te ( 1976. 1991), o poder sobre a produção do espaço equivale ao poder sobre a

sociedade em geral ou. inversamente, não há poder na sociedade que não seja também

poder sobre a produção social do espaço. Não é difícil verificar isso nas cidades brasileiras,

cujo desenvolümento tem sido sempre mais pautado por interesses econômico-políticos

do que pelos interesses e necessidades cotidianas da população em geral. Esta costuma

estar submetida a uma produção heterônoma do meio urbano e até doméstico, da mesma

maneira como está submetida a heteronomias nas esferas econômica, cultural e política

Na realidade, tais esferas são inseparáveis entre si e inseparáveis da dimensão espacial.

Em contrapartida, a autonomia no espaço – a possibilidade de determinação do

espaço por aqueles que o usam ou habitam – significaria necessariamente uma rearti-

culação de poder em favor da escala local e microlocal. Como ressoa no velho termo co-
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lllllllis1110. a liberdade começa na comuna ou na pequena unidade socioespacial. Não há

dúvida de que é impossível resolver todos os problemas de uma sociedade complexa, a

partir, somente, de pequenas unidades espaciais autônomas justapostas. Alas, por outro

lado, uma democracia rcprcscntativa em que lcgislam sobre o espaço apenas instâncias

cspacialmentc muito abi-angcntes (dc prefeituras a organizações supranacionaisl leva

nvariavelmcntc, à alienação do espaço cotidiano. Por mais bem intencionados que se-

jam os mecanismos da chamada participação popular, é impossí\-cl que haja autonomia

co!oLiva em estruturas nas quais um único "rcpresentantc" se põe no lugar de milha-

res de indivíduos ou pcqucnos grupos que, no interior dessas estruturas, ncm sequer

conscguem sc fazer ouvir. Uma transformação social com scntido emancipatório deve

incluir a autonomia na produção do espaço, a começar pela escala mais ilncdiatamente

concernentc à vida cotidiana

Embora a ideologia da propriedade privada c do enraizamento primordial no terri-

tório (que é o ponto em que flcidegger c o nacional-socialismo convergem) torne suspei-

ta qualquer discussão da chamada territorial idade , ainda assim, cabe lembrar que seres

humanos são res extellSLI , têm corpos e vivem cspacialmcnte, não apenas num sentido

metafórico. Nlantê-los sempre em mo\’imento equivale à dominação – tanto quanto

mantê-los cativos. Nos dois casos, o poder sol)rc o tempo é correlato do podcr sobre o

espaço. Uma socieclado de indi\’íduos que se movem cont i11uamentc cm espaçc)s dctcrmi-

nados, de forma heterônoma, nunca é emancipada, da mesma maneira que o turista – em

sua nrodalidadc nova ou antiga – não é autônomo, mas, pcIo contrário, obrigado a se sub-

meter a regras alheias. Sua experiência da hctcronomia também pode ser valiosa, desde

que aconteça por opção, como forma de conhecimento. Para ha\-cr essa opção, deverá

haver alternativa, isto é, a possibilidade de um engajamento cfcti\'o c de longo prazo num

determinado território, com decisões sobre sua configuração, seu compartilhamento, o
uso de seus recursos naturais e sua forma de absorver necessidades e eventos humanos

TEMPO E ESPAÇO VIVIDOS

Numa investigação intitulada "Tempo, disciplina de trabalho e capitalismo industrial",

o historiador 'I'hompson ( 1 9671 descreve o processo social de mudanças e conflitos que

levou à separação analítica das dimensões de tcmpo e espaço, assim como ao domínio

do tempo quantiflcado do relógio sobre o tempo vivido ou natural. Para cIc, tempo vi-

\’ido é aquele defInido pelos ciclos naturais, pelo corpo com suas paixões c seu tédio,

pela ação e pelo evento; cIc é o tempo que as crianças colnpreendem antes de serem

disciplinada'; pela escola. Suas medidas são imprccisas aos olhos modernos: -Fhompsorl

( 1967) menciona expressões como 'uma Ave Nlaria’, 'um torrar dc milho, uma mijada'

La pissi IIg while) .

Perceber esse tempo é perceber seus conteúdos. Na verdadc, ele tião existe serll

sells conteúdos. Não faz sentido dizer que o tempo vivido 'passa' ou que pode ser usado ou
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poupado. Da mesma maneira como não se deixa apartar dos acontecimentos, o tempo

vivido não se deixa apartar dos espaços desses acontecimentos. O dia, o intervalo variá-

vel entre a aurora e o crepúsculo, é o tempo de um movimento (dos corpos celestes) no

espaço. Inversamente, a jornada, o caminho que se consegue percorrer a pé num dia, é

usada como medida de distância. Thompson (1967) remete a um relato do dramaturgo

Synge (194 1) sobre sua vida nas Ilhas de Aran, no qual deIxa evidente a inseparabilidade

de tempo e espaço vividos: as pessoas ali mediam o tempo pela sombra do marco da porta

no chão da cozinha; em dias de vento sul, quando essa porta ficava fechada, desaparecia

também a medida de tempo

Thompson também remete à diferença que Lefebvre traça entre 'tempo cíclico’ e

’tempo linear’, para indicar a contraposição acima discutida. Mais importante, no entanto,

parece ser o uso que o último autor faz da expressão 'espaço vi\ldo'. Ao ampliar a compre-

ensão dos processos sociais de uma perspectiva histórica para uma perspectiva também

espacial, Lefebvre ( 1991 ) evidencia como os imperativos do capitalismo colonizam o

espaço pelo menos tanto quanto colonizam o tempo, moldando a vida cotidiana das mo-

dernas sociedades industriais1. Nessas sociedades, assim como o tempo é fragmentado e

depois reunido segundo a estrutura funcional abstrata do relógio, o espaço é fragmentado
e reordenado abstratamente

Ora, a mobilidade moderna nada mais é do que a articulação entre essas duas

dimensões de tempo e espaço, ambas tornadas abstratas. Em outras palavras, a mo-

bilidade moderna é a articulação entre um tempo não vivido e um espaço não vivido

O primeiro fenômeno a incidir substancialmente nas duas dimensões talvez tenha

sido o desenvolvimento do transporte ferroviário no século XIX: com ele, o tempo e

o espaço da viagem se tornam independentes dos acontecimentos dentro e fora dos

trens; qualquer evento que altere o destino ou a duração do percurso nada mais é do

que um transtorno

Uma das sátiras mais conhecidas dessa diferença entre mobilidade abstrata e

mobilidade vivida é o longa-metragem l\lorz Ortcle (Meu Tio), realizado por Jaques Tati

em 1956-1957. Ali se contrapõem a abastada casa modernista no novo e bem planejado

subúrbio (moradia do sobrinho Gerard) e o cortiço cheio de improvisos no antigo e de-

cadente distrito de Saint-í\,/Iaur-des-Fossés (moradia de seu tio). A essas duas moradias

correspondem duas condições de movimento cotidiano: o moderno, sempre orquestrado

por espaços e equipamentos predeterminados; e o antigo, que traz a lembrança de alguma

espontaneidade de ação. Notável a respeito desse filme, além da caricatura da arquitetura

e do urbanismo modernistas, é o fato de ele ter sido um sucesso de público e crítica. Mui-

tos parecem ter-se identificado com as contradições em cena2. O filme Plav Time , que Tati

conclui dez anos mais tarde, passa-se numa gigantesca cidade cenográfica de concreto e

vidro (Tativille), sem o contraponto de um espaço pré-moderno. Coincidentemente ou

não, foi um fracasso.
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OUTRAS MOBILIDADES

O movimento é parte essencial de quasc todas as utopias urbanas do século XX, a começar

por projetos como Lu Cit ta Nllot'a (191 2–19141 do futurista Antonio Sdnt'Elia, ou a Villa

Colltelllpora i llc ( 1922) de Lc Corbusicr. Mas enquanto esses são exemplos de configu-

rações que mais promovem do que criticam a mobilidade abstrata, tida por inerente ao

funcionamento da sociedade industrial, as décadas de 1950 e 1970 produziram alterna-

tiras mais incisivas para uma recuperação ou rcinvenção do que se poderia denominar

mobilidade vivida

Isso \ale particularmente para as concepções herdadas ou criadas pela Intcrnacio-

nal Situacionista, tais como o urbanismo unitário, a psicogeografia e a deri\’a. Ao contrário

dos exemplos acima citados, não se trata aqui da determinação de uma ou outra forma

física que a cidade deveria ter depois dc 'pronta' c pela qual os habitantes poderão então

circular. O conceito de urbanismo unitário rompc, antes de mais nada, com essa aborda-

gem que os ingleses chamam de bI ueprillt plcl111zillg (Taylor, 1998) e da qual modelos como

o de Sant'Elia c Le Corbusicr também são reféns, Em vez disso, o urbanismo unitário

almeja outra prática de produção do espaço urbano, que "induz à transformação pcrma-

nente, a um movimento acelerado de abandono e de reconstrução da cidade no tempo e

ocasionalmente, também no espaço" (Internacional Situacionista, 20031), p. 103).

Na concepção de seus autores, css;e urbanismo crítico podcrid e deveria ser aplica-

do a cidades e sociedades existcntes (na década de 1950), em \-e1, de defln ir de antemão

uma forma da cidade futura. Um exercício nesse sentido seria a deriva: “uma técnica de

passagem rápida por amI)iências variadas", realizada por pequenos grupos dc pessoas, ge-

ralmente durante “o intcrvalo dc tempo compreendido entre dois períodos de sono", numa

extensão que poderia variar da vizinhança até a grande cidade, dependendo dos objetivos

e das motivações conscientes ou inconscientes dos participantes (Debord, 2003, p.88).

Por um lado, a deriva é a negação determinada da funcionalidade usual do movimento

e, por outro, a tentativa de recuperação de uma experiência subjetiva, não mecânica e

não rotineira desse movimento. ''Uma ou várias pessoas que se dediquem à deriva estão

rejeitando, por um período mais ou menos longo, os motivos de se deslocar e agir que

costumam ter com os amigos, no traba]ho e no lazer, para entregar-se às solicitações do

terreno e das pessoas que nele venham a encontrar” (Debord, 2003, p.87).

Mas o conceito da deriva não é apenas "absolutamente oposto às tradicionais no-

ções de viagem e passeio" (Dcbord, 2003, p.87). Sua crítica vai além dos deslocamentos

cotidianos usuais. A deriva e a própria ideia do urbanismo unitário são também críticas às

formas de habitação urbana e à contraposição espacial de movimento e repouso prcscrita

no zoneamento da Carta de Atenas mediante a separação das funções de habitação, tra-

1)alho, lazer e circulação (daí também o termo "urlitário"). o urbanismo unitário deveria

significar um espaço urbano Imutável, cxpcrimcntado, apropriado e refeito corltinuamen-

te, que possibilitaria uma síntese de autonomia (pelo menos individual) e movimento
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VELHA BABILÔNIA

Constant Nieuwenhuys procurou traduzir isso num modelo espacial “que abandona o

conceito de 'assentamento’ e em vez disso enfatiza a mobilidade, a liberdade de tempo e

espaço" (Wigle\’. 1998, p.224): a Not'a B,lbilôllia . cujos desenhos iniciou em 1956. A em-

preitada tem algo de paradoxal, pois não deveria haver modelo de uma cidade produzida

continuamente por todos os seus ''vh'enciadores" (Internacional Situacionista, 2003a,

p.57). O próprio Constant ( 1973, p.280) tenta fugir desse paradoxo, afirmando que não

se trata de um projeto de urbanismo, de uma estrutura arquitetônica ou de uma obra de

arte, mas da “ten[ativa de materializar a teoria de um urbanismo unitário

No entanto, justamente esse tipo de tentativa reduz o potencial da crítica que Ihe dá

origem. Em lugar de fomentar a compreensão da realidade e eventualmente transformá-la

pela conjunção de múltiplos raciocínios c ações, a crítica tornada 'cons[ruti\'a' e traduzida

em proposta concreta tende a ser apenas uma imagem invertida do real, cuja recepção se

limita a uma avaliação de \iabilidade com os parâmetros da sociedade tal como ela é. Nlarx

e Engels já combatiam o socialismo utópico pela mesma razão

De fato, a concepção de Constant segue em muitos aspectos a lógica da sociedade

que pretende superar. Sua ideia de substituição da moradia fixa por "uma espécie de hotel

residencial [...] que permite uma mudança frequente de domicílio" (Constant, 1973,

p.281 ) está bem próxima do cotidiano dos /reqzle7’zf trrn'elers atuais, no qual, aliás, trans-

porte c moradia se confundem. E a concepção de Constant acerca da abolição do trabalho

não criativo e da ''reativação da gigantesca potência criativa [das massas]", que resultaria

numa "organização constantemente variada do meio ambiente", tornaria o movimento tão

incessante quanto ele é de fato no produti\-ismo real

Adorno alertou há mais de 60 anos para essa armadilha da identificação da socie-

dade emancipada com ''um comportamento humano formado a partir do modelo da pro-

dução como fim em si mesma- ou ''a ideia da atividade sem pelas, da criação ininterrupta.

da insaciabilidade de boca cheia. da liberdade como empresa a todo vapor": em\el disso,

-talvez a verdadeira sociedade se farte do desenvolvimento e deixe, por pura liberdade

possibilidades sem utilizar"; a utopia de\-eria incluir a hipótese de não se fazer nada –

"Rie II faire collrrlre une bête" (Adorno, 1992, p. 137)

Assim, certo caráter reacionário da Nova Babilônia não advém apenas do fato de

que o modelo físico ou desenhado "acaba congelando, restringindo e aprisionando o pró-

prio discurso que prega\-a a mobilidade, a liberdade total e a criação da cidade pelos seus

habitantes’' (Jaques. 2003, p.281. Igualmente questionável é esse discurso mesmo ou o

urbanismo que faz da mobilidade um ideal. Yona Friedman, que também formula con-

cepções de arquitetura móvel e cidade espacial na mesma época (com megaestruturas

desmontá\-eis e adaptá\’eis aos desejos de seus ocupantes), critica Constant por essa hi-

póstase da mobilidade, considerando que seria melhor oferecê-la a quem quiser do que

impor mobilidade sem-fim a todos (Wiglev, 1998)
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MAQUIAVEL POR BEBORD

Essa distinção entre mobilidade livre e mobilidade compulsória torna-se mais con-

[unelente em A Soc ic'dade cfo Espetáculo ( 1967), principal obra teórico-política de

Guy Debord, redigicJa já numa fase de questionamento do urbanismo unitário. O

texto como um tod<) é uma análise do capitalismo industrial e das novas formas de

alienação num estado de bem-estar social ainda não abalado pelas crises econômicas

da década de 1970, mas já plenamente estruturado para o consumo de massa. Tema

central de Dcbord ó, como o próprio nome diz, o espetáclt lo ou “uma relação social

entre pessoas mediiltizada por imagens" (Dcbord, 1967, Olllilze) . 1\’las ele não quer

simplesmente demonizar meios de comunicação, entretenimentos tri\’iais, anúncios

c propagandas ou, enfim, o mundo de representações de uma indústria cultural que

existiria, por assim dizer, ao lado do mundo rcal. Sua premissa é que a sociedade do

espetáculo transforlna cm rcpresentação tudo o que já foi ou poderia ser diretamente

vivido (Debord, 1967, om/ ///c'), inclusive tempo e espaço cotidianos. Por isso, o ensaio

inclui capítulos espccificamcnte dedicados ao "tempo espetacular" e à ''ordenac,ão do

território" ÇL'a\lléllllgenlellt tIll territo ireI

Esse capítulc) descreve a produção de um espaço globalizado, homogêneo, frag-

mentado, pastcurizado, no qual desaparecem paulatinamente as características que ou-

trora fIzeram das cidades lugares potenciais de emancipação. O capítulo é precedido por

uma citação de O Príllci pe dc NIaquiavcl

Quem se torna senhor de uma cidade habituada a viver Ii\'rc, e não a destrói. será

dcstruídc) por ela. porque ela sempre invocará, na rebelião, o nomc dc sua liberdade

c de sua antiga ordem, as quais nem o passar do tempo nem os bcncfícios jamais

farão esqucccr. Não importa o que se fizer ou as precauções que se tomarcnr , se não

sc cxpulsarc’m e se dispersarcm os habitantes, eles não csquecerão aquele nome c

aquela ordem [...] (N-Iaquia\'cl, 1993, p.21 )

hlaquiavel faz a recomcnd,ação acima para quem pretende dominar “cidades ou

principados que, antes de serem ocupados, viviam sob suas próprias leis", isto é, cidades

que tinham ,lrttollolllitl ou normas próprias, em contraposição a cidades ''habituadas a

viver sob o governo de um príncipe" (I\laquia\'cl, 1993, p .21 ). Para Maquiavel, destruir

uma cidade livre signifIca tanto o desmantelamcn[o de suas estruturas políticas, quanto

a alteração radical de suas cstruturas físico-espaciais. Nos D iscllrsos, ele explicita esse

último aspecto: o conquistador "deve destruir as velhas cidades e construir cidades

novas, e transfcrir os habitantcs de um lugar a outro; em suma, não deixar coisa nenhu-

ma intacta" (NIaquia\’cl, 1532, Oltlilrcl .

As cidades que Maquiavel tem cm mente não são comparáveis às nossas nretró-

poles e nem mesmos às metrópoles do tempo de A Sociedade do Espetclcrllo . Quando
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O Príltcipe e os D isctlrsos foram escritos, na década de 1510, Florença contava em

torno de 50 mil habitantes, o que equivale, hoje, a um terço de Copacabana, metade

da favela da Rocinha ou duas vezes a cidade de Parati3. Transposta para termos atuais,

a reestruturação de uma cidade na escala de Nlaquiavel corresponderia à reestru-

turação de um bairro ou de uma favela consolidada. Alas, de um modo ou de outro,

continua verdade que forçar a chamada mobilidade residencial implica desfazer redes

sociais que, para além das relações afetivas, significam força política. Alienar é tornar

estrangeiro e impotente. Inversamente, a autonomia da cidade depende da consciên-

cia dos cidadãos em relação ao espaço que ocupam e produzem, e essa consciência

é historicamente construída. Assim, as duas teses de Debord sobre “A ordenação do

território" que sucedem a citação de ÀIaquiavel são uma crítica àquela ruptura de

barreiras regionais que hoje chamamos de globalização. Debord a toma em analogia

com o desmantelamento da cidade livre

A produção capitalista unificou o espaço, que não é mais limitado pelas sociedades

exteriores. Esta unificação é. ao mesmo tempo, um processo extensivo e intensivo

de bclrlali:ação. À acumulação das mercadorias produzidas em série para o espaço

abstrato do mercado, do mesmo modo que quebrou todas as barreiras regionais,

legais, e todas as restrições corporativas da Idade Àlédia que mantinham aqrLalidndc

da produção artesanal, também disso]\eu a autonomia e a qualidade dos lugares

(Debord. 1967. Olllille ,

Assim como os habitantes de uma cidade destruída e reconstruída por um

conquistador, os habitantes do espaço global produzido pelo capital são tornados es-

trangeiros e impotentes, porque se desfaz a “autonomia e a qualidade dos lugares" com

os quais esses habitantes poderiam se identiflcar e pelos quais poderiam se engajar

diretamente. Debord escreve essa crítica no contexto da suburbanização das cidades

europeias, particularmente sob a impressão da construção do (;rnlrd Elrselllble de

Sarcelles4. Para ele, é central a ideia de que a dominação eficaz e duradoura pressu-

põe a alienação do espaço da vida cotidiana – talvez ainda mais do que a alienação

do trabalho. Enquanto o espaço produzido autonomamente e com qualidades locais

específicas tende a potencializar a consciência histórica e política dos cidadãos, um

espaço sobre o qual a população não tem poder de decisão e ação possibilita o espe-

táculo, isto é, a substituição da realidade vivida por representações heterônomas. As-

sim. o que Debord chama de sociedade do espetáculo depende da atomização espacial

dos indivíduos e de sua posterior reunião sob arranjos controlados, seja na fábrica, no

supermercado, no clube ou no centro cultural

Nesse sentido, a mobilidade residcncial (o deslocamento dos locais de moradia

da populaçãol e a mobilidade urbana cotidiana (os longos percursos da moradia até os

OCU LUM ENSAIOS 15 1 Campinas 1 p.30-41 1 Janeiro_Junho 2012



ALIENAÇÃO VIA MOBILIDADE 1 S. Kapp 39

locais de trabalho, estudo, lazer, comércio) estão intrinsecamente relacionadas entre si

Ambas as formas de mobilidade se tornaram formas de dominação, Cabe lembrar que,

na mesma década de 1960 em que Debord escreve a Sociedade do Espetáculo, diversos

movimentos práticos e teóricos em favor das vizinh,lnÇds se insurgiram contra o de 1,man-

telamento do espdÇO cotidiano, como exernplificam as pesquisas sociológicas de Young e

Willmot (1992) e o engajamento de Jacobs (2003). IVlas tais movimentos não foram ca-

pazes de detê-lo. A recriação artificial de vizinhanças pretensamente orgânicas não foi, de

um modo geral, bem sucedida, talvez porque aos espaços faltasse história e aos habitantes,

consciência histórica

Mas há uma ambiguidade na argumentação de Debord ( 1967), quanto à já mencio-

nada diferença entre a mobilidade livre e a mobilidade compulsória e alienante. A queda

de barreiras não pertence apenas ao ideário das macroinstituições do mundo administra-

do ÇHorkheirl ler) e da prctensa liberdade de mercado, mas, ao menos em teoria, equivale

também à liberdade humana. Não por acaso ela é evocada nos nomes da Internacional

Comunista ou da própria Internacional Situacionista, cofun(]ada por Debord. Além de

reserva de mercado, barreiras também costumam signi6car tirania de poderes políticos

locais, restrições da liberdade de indivíduos e grupos dissidentes e assim por diante. A

Internacional Comunista queria ser tão internacional quanto o capital e suas instituições,

sob a premissa de que uma sociedade emdncipada não teria barreiras espaciais. Por isso,

assim como a relação entre mobilidade e liberdade não é necessariamente positiva, tam-

bém não é necessariamente negativa. Há aí uma dialética na qual nossas reflexões sobre

o urbano deveriam se aprofundar com muito mais contundência do que tem acontecido

nas apologias do movimento ou do não movimento
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NOTAS

Cabe obsen'ar que, para Lcfcl)\'re e muitos outrc)s,

socialismo real e capitalismo difcrcm apenas pelo
fato de o primeiro transferir a propriedade dos meios

de produção ao Estado. Como demonstra a China

na atuaIidade. esse "capitalismo de Estado- de fato
tem a mesma estrutura de produção do capitalismo
de mercado

À líill C)llcle ganhou. entre outros prêmios. o Prêmio

do Júri no Festival de Cannes em 1958 e o Oscar de

NIelhor Filme Estrangeiro cm 1959

Em 1427. Florença conta\a com 3T mil habitan-

tes e cm 1552. 60 mil (Najcm\'. 2006. p. 100 1. No
Censo de 20 1 0, a Rocinha tem 1 00 mil habitantes.

enquanto a população urbana de Parati é de 27 nlil

habitantes e Instituto Brasileiro de C;cc)grafia c Es-

tatís;tica. 20 1 0 ) .

1

)

3
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RESUMO

A nlobilidadc é um atributo da sociedade moderna que tem sido celebrado nos campos da

arquitetura, do urbanismo c do planejamento urbano há um século. Este artigo examina

o ideal da mol)ilidadc à luz da possibilidade de uma autonomia coletiva dos habitantes

urbanos na produção do espaço, sobretudo em escala locaI e microlocal. Para isso. são

rctomadas algumas discussões da segunda metade do século X\, tais como o estudo dc

-Fhompson sobre a transformação do tempo vivido em tempo abstrato, a crítica da mobili-

dade abstrata pelos situaciolr is;tas e a crítica dessa crítica por Gu\ Debord, flenri Lcfebvrc

c outros. Reiomar essas discussões permite cc)mpreendcr a mobilidade dialeticamentc,

isto é, como constituti\'a, tambc+rl, de uma forma de alienação.

PALAVRAS-CHAVE: /\licndÇã(>. Esp.190 abstrato. Intcrnaci(>nal situilcionisra. \lobilidaclc

ALIENATION VIA MOBILITY

ABSTRACT

N lobilitT is 1111 CIti ribltte of lllodern societt' that bus been celci9rated ill the FeicIs of arcltitect it.re ,

ltrba-nisrlr altd rlrbat1 plalllrillgfor a cellt ur\'. Tllis cllticle exu Inilres the ideal cj-nrobit itv ill tIte

light of tlle possibilitT of collective a-nt(mobI)’ o_f urban du'ellers iII tIre proclttction (>1 space.

cspeciatll' OII a local c lltd lllicrolocal scc IIe. For tllis reasoll, sonle discussiolls frolrr tllc’ second

hcllf of the tu'elttietll centrt Il are restnl-led, stlclt tls -l-lronrpso it's sttldy o'11 tIre traltsforlllclt ion o_f

ti+ne IiI'ed tIltO cll7st mct tiule, tIte critiqlle of abstract lyrobi lity by sitttatiorrists, and tIre critiqtte

of this crit iq tie by G 1 IT l)ebord , Henri Lefeb\'re alld others . Resttnlillg these d iscussiolls altoirs

115 to uttderstalld lltobilit\' di,llecticalt\', i.e. , also as coltstitlltlllg a forltr ofalieltcltiolt

KEYWORDS-..'\licllat ic)11. Alntruct space, Sit rILlciollist illtcrlrtltiorrcll. Nlobilit}
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RESPOSTAS MUNICIPAIS AO PROBLEMA DE HABITAÇÃO
SOCIAL NA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

INTRODUÇÃO

A transformação do quadro da política habitacional, a partir dos anos 2000, ao mesmo tempo

que evidencia novas cl)ndutas, demarcando uma inflexão processual, é também retlexo dc

ações empreendidas pelos poderes públicos em decênios anteriores, Isso porquc1 por um

lado, a despeito das transformações ocorridas nas políticas habitacionais ao longo do tempoy é

latente que não ocorreram melhorias significativas nos espaços urbanos produzidos1 refletindo

numa crise urbana culnulativa: c, por outro lado, as mudanças de postura no enfrentamento

do déficit habitacional, no financiamento dos programas e no grau de participação popular

permitem especular sobre a existência de uma inflexão processual. Nas políticas habitacionais

no Brasil é possível identificar rccorrências e inflcxões, como as que vêm ocorrendo na Região

l\letropolitana de Curitiba. Pam evidenciar as possíveis recorrências c/ou inHcxões1 apresen-

tar-se-á a no\'a formulação das Políticas de Habitação no Estado do Paraná e posteriormente 7

pautar-se-á o comportamento das transformações atuais da Região h lctropolitana de Curitiba

para chegar à análise do papel dos planos municipais de habitação e suas contribuições

DÉCADA DE 2010, AS PERSPECTIVAS DAS POLÍTICAS

LOCAIS HABITACIONAIS NO ESTADO DO PARANÁ

A elaboração de Planos l\'lunicipais de Habitação de Interesse Social, como ocorre no

Estado do Paraná, dc’marcando uma inflexão para os municípios brasileiros, insere-se1
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por um lado, no contexto de mudanças no quadro institucional no País a partir da última

década. tanto com relação aos marcos legais (Fernandes & Alfonsin. 2003) quanto à re-

gulação local na elaboração, implementação e gestão de políticas urbanas e habitacionais

(Cardoso & Valle, 2000; Cardoso, 2007; BonduIJ, 2008). Por outro lado, essa elaboração

se insere em face dos novos questionamentos sobre a totalidade da problemática habita-

cional brasileira. que se conflgurou como consequência da pobreza e da miséria urbana

que caracterizam a paisagem social do País, bem como do acúmulo de situações decor-

rentes de práticas institucionais que registram resoluções restritas, frágeis ou mesmo

inadequadas quando confrontadas com as soluções indispensáveis. A isso se somam as

práticas informais que resultam. em sua grande maioria, em moradias que não atendem

aos critérios mínimos de habitabilicladc, tanto pelos padrões construtivos e indisponibi-

lidade de infraestrutura urbana, quanto pela irregularidade e ilegalidade da ocupação da

terra (Xloreira ef a1. , 2010)

No caso do Paraná, essa problemática habitacional é latente (Nloura & Silva, 2008) .

O déflcit habitacional quantitativo é da ordem de 167 mil, e o qualitativo de 1,4 milhões.

sendo identificado que praticamente 800 mil paranaenses residem em áreas irregulares,

a grande maioria às margens de rios

O equacionamento das políticas. programas e sistemas institucionais de pro\isão de

soluções nos âmbitos estadual c municipal levam em conta, necessariamente, as exigências

de descentralização e de máxima flexibilidade na elaboração das estratégias de solução. bem

como a participação dos diferentes atores sociais intervenientes na questão habitacional. se-

jam eles de instituições públicas, instituições privadas ligadas ao mercado, de organizações

não governamentais, de organizações sociais. ou ainda de movimentos sociais.

No Paraná, as perspec[i\as das políticas locais habitacionais estão dclincadas, ini-

cialmente, por meio dos Planos Diretores

Dos 399 municípios paranaenses, 92 possuem mais de 20 mil habitantes, assim

distribuídos: 55 municípios ( 1 3,8%) com população entre 20 mil e 50 mit habitantes: 17

( 4,3%) possuem entre 50 mil c 100 mil habitantes; e 20 (5.0%) com população superior

a 100 mil habitantes

Dentre esses municípios com população superior a 20 mil habitantes, apenas 7

ainda estão em fase de finalização do Plano de Diretor (Figura 1 ): Sarandí, Irati. Palmas

Rio Branco do Sul, Laranjeiras do Sul. \\’cnceslau Braz e Rio Bonito do Iguaçu.

Uma vez aprovados, os Planos Diretores transformam-se em instrumentos orienta-

dores da política de desenvolvimento, controle e expansão urbana dos municípios, sen'in-

do como balizadores para o processo de planejamento municipal e dos Planos Nlunicipais

de Habitação de Interesse Social. A elaboração e implementação dos diversos Planos,

conjuntamente com o estadual jerr! elaboração), representam uma grande perspectiva

para mudar o perfil das práticas de políticas de habitação, na busca pela transformação da

realidade dos municípios
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Legenda

População superior a 20 mil hab
População inferior a 20 mil hab,

Plano Diretor Municipal

U Concluído

í- 1 Em elaboração

278 Ivo 428 ou 578 050 728

FIGURA 1 Planos Diretores no Estado do Paraná, com população superior a 20 mil habitantes.

fonte, Adaptado da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (2011)

PLANOS MUNiCiPAIS DE
DE INTERESSE SOCIAL

Legenda

População superior a 20 mi 1 hab
População inferior a 20 mil hab,

Plano Diretor Municipal

l• Concluído

M Em elaboração

Sem informação

FIGURA 2 – Municípios paranaenses com Planos Diretores aprovados, segundo a dIstribuição demográfica
Fonte, Elaborado pelos autores, com dados da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (2011)

Da mesma forma, dentre os 307 municípios com menos de 20 mil habitantes,

quase todos já finalizaram o Plano Diretor (faltando dpenas 12), o que representa aproxi-

madamente 77% dos Planos Diretores aprovados no Paraná (Figura 2).

No que toca ao Plano Àlunicipal de Habitação de Interesse Social, dentre os mu-

nicípios paranaenses com população superior a 20 mil habitantes, 9 já o concluíram,
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enquanto 55 encontram-se em processo de elaboração (33 na fase de proposta metodoló-

gica, 13 na elaboração do diagnóstico e 9 na elaboração de diretrizes e ações estratégicas)

A elaboração do Plano Nlunicipal de Habitação de Interesse Social apresenta maior

percentual nos municípios com população entre 20 mil e 50 mil habitantes (aproximada-

mente 52%), enquanto os municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes

apresentam praticamente 26%, e aqueles com população superior a 100 mil habitantes

representam 22% . A maioria desses municípios firmou contrato com o l\’linistério das

Cidades, recebendo aportes financeiros, sobretudo em 2007 e 2008. Os que o fizeram

em 2007 são: NIaringá, Foz do Iguaçu, Ponta Grossa. Cascavel, São José dos Pinhais,

Paranaguá e Araucária. Os que o fizeram em 2008 são: Londrina, Colombo e Guarapuava

(Figuras 3 e 4).

< 20 mil habitantes

Entre 20 e 50 mil habitantes

Entre 50 a 100 mil habitantes

> 100 mil habitantes

0,0% 1 0,0% 2010% 30,0% 40,0% 50,0% 60,0% 70,0% 80,0%

FIGURA 3 – MunicípÊos paranaenses com Planos Municipais de Habitação de Interesse Social, segundo a distribuição demográfica

Fonte, Elaborado pelos autores, 2011.

77,6%

90,tlc70

Entre 20 e 50 mil

Entre 50 a 100 mil

> 100 mil

habitantes

habitantes

habitantes

0,0% 1 0,0% 20,0% 30,0% 40,0% 50,0%

FIGURA 4 – Status dos Planos Municipais de Habitação de Interesse Social no Estado do Paraná. em municípios com mais de 20 mil habitantes
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O processo de desenvol\lmento dos diferentes Planos Habitacionais, em diferen-

tes arenas federativas, demonstra a construção de um sistema de política pública habita-

cional que não existia no País e que favorece o estabelecimento de uma rede de ações e
de atores sociais.

Na arena municipal, é fundamental compreender a importância da relação dos

Planos Diretores com os Planos de Habitação de Interesse Social, uma vez que ambos

fazem parte de um mesmo grupo de estratégias, adotadas a partir do início da década de

2000, com o objetivo de instituir novas políticas públicas municipais de curto, médio e

longo prazo, que oferecessem propostas de mudanças

No Paraná, os municípios que elaboraram seu Plano Diretor são majoritaria-

mente os de pequeno porte, e minoritariamente os de médio porte – dado fundamen-

tal para refletir acerca do sistema de políticas públicas. Também se constatou que são
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enquanto 55 encontram-se em processo de elaboração (33 na fase de proposta metodoló_

gica, 13 na elaboração do diagnóstico e 9 na elaboração de diretrizes e ações estratégicas)

A elaboração do Plano Municipal de Habitação de Interesse Social apresenta maior

percentual nos municípios com população entre 20 mil e 50 mil habitantes (aproximada-

mente 52%), enquanto os municípios com população entre 50 mil e 100 mil habitantes

apresentam praticamente 26% , e aqueles com população superior a 100 mil habitantes

representam 22%. A maioria desses municípios fIrmou contrato com o !\linistério das

Cidades, recebendo aportes flnanceiros, sobretudo em 2007 e 2008. Os que o fizeram

em 2007 são: Maringá, Foz do Iguaçu, Ponta Grossa, Cascavel, São José dos Pinhaisp

Paranaguá e Araucária. Os que o flzeram em 2008 são: Londrina, Colombo e Guarapuava

(Figuras 3 e 4).
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Planos Diretores com os Planos de Habitação de Interesse Social, uma vez que ambos

fazem parte de um mesmo grupo de estratégias, adotadas a partir do início da década de

2000, com o objetivo de instituir novas políticas públicas municipais de curto, médio e

longo prazo, que oferccessem propostas de mudanças
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mente os de pequeno porte, e minoritariamente os de médio porte – dado fundamen-

tdI para refletir acerca do sistema de políticas públicas. Também se constatou que são

OCU LUM ENSAIOS 15 1 Campinas 1 p.42-57 l Janeiro_Junho 2012



48 PROBLEMA DE HABITAÇÃO SOCIAL l T. A. Moreira ef 8/

A despeito do peso econômico. da concentração de atividades e do poder existente

nesses espaços, tanto nas dinâmicas estaduais quanto nacionais, problemas crescentes de

difícil solução, como os habitacionais, e uma aparente condição de ingovernabilidade tra-

duzem ou sintetizam a situação por que passam as regiões metropolitanas brasileiras (Gui-

marães Neto, 1997: N’laricato, 2011 ). ,Apesar de as metrópoles serem frequentemente

associadas ou quase sinônimas da capacidade de geração de riqueza, conhecimento e

inovação, são os problemas sociais que efetivamente dão a tônica às características metro-

politanas: estas representam o lócus preponderante dos problemas sociais. A situação

das metrópoles brasileiras reflete, ''espacialmerlte e terri[orialmente, os graves desajustes

históricos e estruturais da nossa sociedade" ( Ferreira, 2009, p. 1 1), cuja essência é justa-

mente a concentração e a exclusão socioterritorial (Bursztyn, 2007)

A Região Nletropolitana de Curitibd apresenta características muito semelhantes

às demais regiões metropolitanas do País. destacando-se a relação inversa entre cresci-

mento de demandas e capacidade de resposta equitati\'a. Um dos sintomas mais fortes e

\,lsí\'eis da segregação socioespdcial metropolitana é a segregação socioespacial da popu-

lação no processo de ocupação do espaço urbano e seu limitado direito à cidade (Alfonsin

& Fernandes, 2006).

Estudos recentes da Organização das Nações Unidades (ONU), apresentados

porYves Cabannes no V Fórum Urbano ÀIundial no Rio de Janeiro. em março de 2010,

mostram claramente que a Região Nletropolitana de Curitiba tende a apresentar, cada

vez mais, uma desigualdade em relação à capital. Constata-se que, entre 2007 e 2008

a população de Curitiba aumentou em pouco mais de- 30 mil habitantes, enquanto o

município passou de 1 797 408 habitantes para 1 828 092 habitantes (aumento de

1 ,71%), quinto maior acréscimo do País (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística,

2008). Nesse período, a capital paranaense ganhou pelo menos 1 10 novos moradores

por dia, considerando as taxas de natalidade, mortalidade e fluxo migratório. Segundo

um levantamento informal feito pelo Departamento Intersindical de Estatística e Es-

tu(ios Sócio Econômico, se continuar nesse ritmo, em 2013 serão quase dois milhões

de pessoas morando no município de Curitiba. Dados similares foram apresentados

pelo Nlinistério das Cidades, delineando o ritmo de crescimento para 2013, 2017 e
2021 (Brasil, 2004).

É em face das mudanças espaciais da população que se acentuou a dinâmica con-

centradora do município sede da Região Àletropolitana de Curitiba e as disparidades so-

cioespaciais, como o crescimento periférico. Neste destaca-se a disparidade habítacional1

em especial no que se refere à moradia popular (Instituto de Pesquisa e Planejamento

Urbano de Curitiba, 2008). É ainda diante das novas transformações e dinâmicas popu-

lacionais que deve ser analisada a questão habitacional na região. uma vez que são os mu-

nicípios mais frágeis que têm recebido a maior demanda demográfica e que continuarão

a recebê-la nos próximos anos
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No entanto, o crescimento do município de Curitiba é apenas vegctati\-o, pois não é

mais u in grande polo de atração de fluxo migratório, scguindo a mesma tendência de outras

capitais brasileiras, como Fortaleza e Belo Horizonte (Instituto Brasileiro de Geografia e

Estatística, 2008). N/lesmo não sendo a capital um polo de atração, a Região Nlctropolitana

de Curitiba ainda o é, como ocorre com os municípios de São José dos Pinhais e Colombo

Entre 2007 e 2008, a população de São José dos Pinhais aumentou em quase 1 o mil hal)i-

tantes, dc 263 622 para 272 530 nroradorcs, com um acréscimo de 3,38%, quase o dobro do

constatado no município de Curitiba. O crescimento desde os anos 1980 já era praticamen-

te o dobro do município sede; sua taxa de crescimento em 1 980 era de 5,51 contra 2,90; em

1991 era de 5,81. contra 2,34; em 2000 era 4,85 contra 1,83, tendência quc se repetiu. Na

mesma lógica, entre 2007 c 2008, o município de Colombo acrcsceu, da mesma maneira,

em quase 10 mil habitantes, de 233 916 para 24 1 505, com um aumento de 3,24% , quase

o dobro da ampliação constatada n(] município de Curitiba. O crescimento desde os anos

1980, para este município também já era praticamente o dobro do município sede: sua taxa

de crescimento cnI 1980 era de 5,87 contra 2,90; cm 199 1 era de 5,47, contra 2,34; cin 2000

cra 4751 contra 1 ,837 tendência que se repetiu. A mesma tendência também é pcrccptí\'cI

nos municípios de Piraquara c Campina Grande do Sul

Essa nova atração, relata Bacninger (2003), é rcsultado das transformaçõcs ocor-

ridas na década de 1990, em especial a diminuição dos saldos migratórios e o menor \“olu-

me de emigrantes interestaduais. Destaque maior fIca para os movimentos migratórios do

tipo urbano-urbano> em especial para as regiões sudeste e sul do País, em que o estado do

Paraná exibe uma migração urbana-urbana da ordem de 1 092, 667 habitantes, corrcspon-

dente a 5674% de todos os fluxos migratórios. Esse novo tipo de atração é tambénr reflexo

das novas dinâmicas ocorridas na década de 2000, em que as regiões metropolitanas ainda

são polos de atração, porém não mais pelo município sede, mas sim pelos municípios que

as compõem e que em muitos casos são os mais frágeis socialmentc. Além de São José dos

Pinhais e Colombo. outros municípios metropolitanos têm sido polos dc atração c desti-

no dos no\’os fluxos migratórios, tanto urbano-urbano quanto rural-urbano, o qual ainda

corresponde a 20,o' 4, do total de fluxos no Paraná

Segundo dados do Xlinis{ério das Cidades e do Instituto Paranaense de Dc-

senvolvimento Econômico e Social (IPARDI IS), a Rcgião Nletropolitana de Curitiba

chegará a quase 5 milhões de habitantes em 2020. 1)e acordo com os estudos do

IPARDES ( Brembatti, 2007)1 ela deverá obter incremento populacional da ordem de

930 mil habitantes. Contudo, apenas 37 mil dclcs estarão no município de Curitiba,

enquanto a maioria terá como destino os demais municípios. Embora ein ritmo lnenor,

a tendência é que a Região Nletropolitana de Curitiba seja uma das regiões que mais

cresça no País. Dos 26 municípios que a compõem, apenas 12 deles scrão responsá-

vcis pelo aumento dcmogrático até 2020, segundo dados do II)ARDES, apresentado

por Brembatti (2007, p.3):
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FIGURA 5 – Principais municípios com

crescimento populacional elevado, médio e
baixo, na Região Metropolitana de Curitiba
Fonte: Adaptado da Coordenação da

Região Metropolitana de Curitiba (2009a)
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Campo Largo deve crescer, em números absolutos, menos do que Curitiba.Araucá-

ria vai dobrar, Campina Grande do Sul vai triplicar, Almirante Tamandaré terá 100

mil habitantes a mais e Campo NIagro terá o tamanho atual de Fazenda Rio Grande,

que por sua vez vai ser maior que NIaringá. São José dos Pinhais continuará sendo a

segunda maior cidade da região, só que com o dobro da população, assim como

Quatro Barras e Colombo, que também vão duplicar. Piraquara irá passar – e muito

Pinhais ficando logo atrás de São José dos Pinhais no ranIJng de população da

região. Já Pinhais deve cair da terceira para a sétima posição

Dentre os municípios da Região Nletropolitana de Curitiba destacam-se aqueles com

projeção de crescimento nível 1, acima de 200%: Piraquara e Fazenda Rio Grande; os muni-

cípios com projeção de crescimento nível 2, entre 100% e 200%: São José dos Pinhais,Almi-

rante Tamandaré, Campina Grande do Sul. Campo N’Iagro e Quatro Barras; os municípios

com projeção de crescimento entre 50% e 100%: Colombo e Araucária; e os municípios com

projeção entre 10% e 50%: Campo Largo, Pinhais e Curitiba (Brembatti, 2007). São municí-

pios que fazem parte no Núcleo Urbano Central (NUC) da Região Nletropolitana de Curiti-

ba, composto, por sua vez, por esses 12 municípios, além de Itaperuçu e Rio Branco do Sul
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N’lesmo considerando que os novos polos de crescimento populacional na Rcgião

Nletropolitana cIc Curitiba passaram a ser outros municípios que não o município sede,

é fundamental constatar que mesmo este último apresenta mudanças consideráveis na

compreensão das dinâmicas populacionais. Estudos recentes apresentados (Instituto de

Pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba, 2008) salicntam que, dentre as transforma-

ções internas, os bairros mais populosos cresceram muito pouco, como Bom Retiro, Hugo

Languc, Nlêrces e Jardim Social, e que somente 1 5 dos 75 bairros tiveram crcscimento

superior a 2,4%. exatamente (na maioria) os bairros mais periféricos e de mais baixa renda

(Fernandes, 2008; Nascimento, 20 10). Dentre os bairros que mais irão crescer no muni-

cípio de Curitibd destacam-se Tatuquara, Umbará e Caximba, na parte sul do município,

bem como Riviera, Augusta e São N'ligueI, a leste e sobre área de preservação ambiental

RESPOSTAS MUNICIPAIS PARA OS PROBLEMAS

DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

Frente ao comportamento demográfico da Região Metropolitana de Curitiba destaca-se

a importância da cooperação metropolitana. Entretanto, ressaltam-sc a dificuldade de

diálogo e a construção para o exercício articulado de funções públicas de interesse comum

funções que não dizem respeito apenas a um município, mas que decorrem ou incidem

tcrritorialmente sobre um conjunto deles. Nessa construção, ressalta-se também que

cerca de 63 mil domicílios da Região N’'letropo!itana dc Curitiba são irregulares (Instituto

Paranaense de Desenvolvimento Econômico e Social, 2009), dados que role\’am a grande

dcmanda acumulada em anos de falta de políticas habitacionais efetivas, política clien-

telista e ação coordenada do mercado especulativo de terras. Esse fato marca claramente

que as ocupações irregulares têm sido a única forma encontrada pela população de baixa

renda para garantir moradia. na maioria das vezes inadequada e precária

A Política de Dcsen\I)lvimento Urbano e Regional para o Estado do Paraná, dc

20031 previu como uma de suas estratégias a formulação de Planos Regionais de Dcsen-

\,olvimento. No caso da Região Metropolitana de Curitiba, o Plano de Dcscnvol\-imento

Integrado direciona-sc a esse propósito, voltando-se particularmente a proposições dc

ordenamento territorial e de um novo arranjo institucional para a região. Entretanto, cons-

tata-se que os efeitos da discussão e da construção de políticas conjuntas não estão ocor-

rendo efeti\’amentc, em especial nas políticas e planos habitacionais de interesse social

No mesmo perú)do foram elaborados os Planos Diretores dos municípios da Região

Nletropolitana de Curitiba, segundo exigência do Estatuto da Cidade, dc 2001, e da

Constituição EstadLlal do Paraná, de 1989. Tomando-se por base os planos da região

metropolit,rna7 tem-se que. para sua elaboração, cada município agiu individualmente

Naquele momento, não houve nenhuma construção de leitura coletiva, nem por parte

dos municípios que estavam focados em suas propostas de planejamento para os próxi-

mos dez anos! que muitos estavam fazendo pela primeira vez, nem, muito menos, pelos
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órgãos estaduais, em especial a Secretaria de Desen\-ol\-imento Urbano/Paranacidade,

que coordena\’a a campanha dos Planos Diretores no Estado de todos os 399 municípios

paranaenses. Naquele momento não ocorreu nenhum movimento de integração ou dis-

cussão dos Planos, em especial daqueles que compõem regiões metropolitanas, como a

de Curitiba ( Figura 61 .

Frente a construções coleti\-as de Planos Diretores Nlunicipais, destaca-se tam-

bém que a campanha para elaboração dos Planos Diretores pelo Nlinistério das Cida

des foi focada no município, apesar da indicação da obrigatoriedade de elaboração de

Planos Diretores para municípios em região metropolitana. mesmo com menos de 20

mil habitantes

De modo geral, as políticas habitacionais nos Planos Diretores também foram

pouco trabalhadas entre os municípios da Região Nletropolitana, assim como os instru

mentos do Estatuto da Cidade relacionados com as questões habitacionais foram pouco

desenvolvidos, em especial as Zonas Especiais de Interesse Social.

Assim como os Planos Diretores, os Planos Nlunicipais de Habitação de Inte-

resse Social na Região Nletropolitana de Curitiba também estão focados para o muni

cípio, e nenhuma ação integrada está sendo desenvolvida para trabalhar os problemas

metropolitanos de maneira conjunta. Em especial, o Plano de Habitação de Inte

ressc Social e de Regularização Fundiária do l\Iunicípio de Curitiba foi recentemente

consolidado pela Companhia de Habitação Popular de Curitiba (COHAB-CT), em

dezembro de 2008 e focou-se unicamente no município. No diagnóstico do Plano

Àlunicipal de Habitação de Interesse Social de Curitiba, a questão demográfica foi

trabalhada exclusivamente para o município, não sendo previstas as dinâmicas metro-

politanas nem o seu impacto

Diferentemente dos Planos Diretores, ainda existem poucos Planos Locais de

Habitação de Interesse Social já desenvolvidos na Região Àletropolitana de Curitiba

Porém, os que se encontram em desen\’ol\imen[o, assim como os que já estão concluídos

não focam as tendências e dinâmicas demográficas da região metropolitana (Figura 7).

CONQUISTA E EQUÍVOCO NA CONSOLIDAÇÃO DE PLANOS LOCAIS DE

HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL DA REGIÃO METROPOLITANA DE CURITIBA

Os poderes públicos vêm retomando a questão da habitação de interesse social, com a

introdução da Política Nacional de Habitação de Interesse Social e a obrigatoriedade de

formulação de planos estaduais e municipais para acesso ao Fundo Nacional de Habita-

ção de Interesse Social. Os planos que começam a ser elaborados vêm consolidar um novo

entendimento acerca da política habItacional. Esta deixa de ser exclusivamente urbana e

passa a integrar o espaço rural na pauta de discussão, bem como entende a necessidade

de não somente incorporar a construção de unidades habitacionais à cidade, mas também

de integrá-las, de forma a garantir a qualidade de vida dos moradores
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FIGURA 6 – Planos Diretores da Região

Metropolitana de Curitiba
Fonte, Adaptado da Coordenação da

Região Metropolitana de Curitiba (2009b)
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FIGURA 7 – Planos Municipais de

Habitação de Interesse Social da Região
Metropolitana de Curitiba
Fonte, Adaptado da Coordenação da

Região Metropolitana de Curitiba (2009c)
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A identificação do déficit de moradias e da necessidade de qualificar seu estoque

tornou-se referência para o tratamento da questão habitacional nas décadas de 1990

e 2000. Pela primeira vez, reconheceu-se que habitações em estado precário, fora dos

padrões legais estabelecidos, não deveriam ser necessariamente repostas e admitiam

outros tipos de atendimento. Essa mudança de tratamento foi consequência da evolução

na concepção de política habitacional no País, cada vez mais coesa e hegemônica. A partir

desse período1 a luta pela urbanização das favelas, o reconhecimento da cidade real e

a aceitação de práticas populares, como a autoconstrução em loteamentos periféricos,
alteraram o conceito de moradia aceitável

Para a elaboração de Planos Locais de Habitação de Interesse Social, foi funda-

mental a construÇão e implemerltdÇão da Política, do Sistema e do Plano Nacional de

Habitação. A Política Nacional de Habitação, objetivando a promoção das condições de

acesso à moradia digna para toda a população brasileira, especialmente a de baixa renda,

apresenta entre seus principais componentes a urbanização, a regularização fundiária e

a provisão da habitação, bem como a integração urbana de assentamentos precários e a

integração da política de habitação à política de desenvolvimento urbano.

Essa política tem como instrumentos centrais o Sistema Nacional de Habitação

e o Plano Nacional de Habitação. O primeiro tem o objetivo de estabelecer as bases do

desenho institucional, por meio da integração entre os três níveis de governo e os agentes

públicos e privados, definindo regras que assegurem a articulação financeira e os recursos

imprescindíveis para implementação da Política Nacional de Habitação. Já o segundo se

propõe a estabelecer metas de médio e longo prazo, definindo linhas de financiamento e

programas a serem implementados, a partir das prioridades de intervenção e critérios para

a distribuição de recursos, tendo como base o perfil do déficit habitacional, em âmbito

nacional. O Plano Nacional de Habitação tem, portanto, como finalidade orientar a cons-

trução de uma estratégia, até 2023, para equacíonar as necessidades habitacionais, tanto

do ponto de vista quantitativo quanto qualitativo.

Entretanto, o Plano Nacional de Habitação, apresentado pelo N’Iinistério das Cidade

em 2008, não apresenta definições e metodologias para tratar as dinâmicas demográficas

metropolitanas. O Plano Estadual de Habitação de Interesse Social do Paraná, que poderia

ser uma referência para os estudos das demandas demográficas, como o da Região N’Ietropo ii-

rana de Curitiba, também não apreserlta nem induz ações ou responsabilidades metropolita-

nas. Nesse contexto, as novas experiências de gestão, planejamento e práticas habitacionais,

apresentadas por Planos Nlunicipais de Habitação de Interesse Social na Região N/letropoli-

rana de Curitiba, ainda que recentes, não estão estruturadas sobre referências nacionais ou

estaduais, bem como não vão ao encontro de diagnóstico e ou soluções para os problemas

metropolitanos. Elas continuam focadas em dinâmicas demográficas municipais, como se a

dinâmica municipal, em especial de municípios metropolitanos, fosse unicamente pautada

por ele e não fosse influenciada por uma dinâmica demográfica mais complexa
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A elaboração de políticas municipais são conquistas fundamentais para os murlicí-

pios da Região Nletropolitana de Curitiba, os quais, apesar de terem autonomia para tal (a

partir dc 1988 com a Constituição Federal, e de 1989 com a Constituição Estadual), vêm

fortalecendo a autonomia municipal por meio de seus Planos Diretores e Planos Muni-

cipais de Habitação de Interesse Social. A falta da construção c consolidação de políticas

metropolitanas faz que o foco fique municipal, mesmo em municípios de regiões metro-

politanas. Esse foco não dá espaço a arranjos de políticas metropolitanas. Há, sem dúvida,

a falta de gestão e de planejamento metropolitanos, por parte do governo estadual, em

especial nos momentos de elaboração de políticas municipais consistentes, como a dos

Planos Diretores c, mais recentemente, dos Planos Municipais de Habitação de Interesse

Social. É um equi\-oco não construir políticas integradas que visem territórios integrados.

O comportamento demográfico da Região Metropolitana demonstra claramente

que, muito embora a demanda por habitação tenha caráter municipal, intermunicipal e

metropolitano e seja oriunda do processo de mctropolização, as soluções dadas continuam

independentes do contexto regional c metropolitano e são propostas de forma isolada

Trabalhar e redefinir as novas dinâmicas da Região Nlctropolitana de Curitiba

envolve a integração dos territórios e a construção de metodologias de dinâmicas demo-

gráficas para os Planos Locais de Habitação de Interesse Social. Do contrário, conti-

nuar-se-ão construindo políticas avulsas e que não incorporam as transformações demo-

gráficas, pois não há uma Região Metropolitana de Curitiba, mas ''várias Curitibas'
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RESUMO

A Região NIetropoiitana de Curitiba é uma das principais regiões metropolitanas do País

que terá elevado incremento populacional nos próximos anos, Dados estaduais mostram

que esse incremento não ocorrerá no município sede, e sim naqueles mais frágeis social-

mente e com maiores problemas ambientais. As políticas habitacionais empreendidas

atualmente estão focadas em municípios, desconsiderando as relações intermunicipais

e a distribuição populacional, bem como o movimento pendular entre os municípios

Objetiva-se analisar as limitações e os possíveis equívocos das políticas habitacionais

segmentadas. Destarte, procura-se discutir as condições habitacionais da Região Nletro-

politana de Curitiba a partir dos planos habitacionais. Os resultados obtidos evidenciam

a prática recorrente da abordagem das políticas habitacionais no País, bem como um

descolamento dos valores e ideais adotados na práxis da gestão pública, o que conduz ao

questionamento sobre a real contribuição das propostas para reverter as condições habi-

taclonars existentes.
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MUNICIPAL ANSWERS TO THE SOCIAL HOUSING

PROBLEM IN CURITIBA METROPOLITAN AREA

ABSTRACT

Curitiba rlletropolitalt region is Olle one of the rnain Braziliall nletropotitmr areas that 11'i 11

have Irigh poptllatioll grou'th rates over tIte 11ext feu' Years. Accorcting state data, this trerrd

u'111 lrot 111 Curitiba, bllt in nearlr\' nrunicipulities, \rith social cllrd envirorrllterltal b'eaknes-

ses. Nou’cIdays, social llorlsing policies fOC-IIS on rnulricipalit ies, ignoring irlter-nrunicipl1

reiatiollslti ps, popll.latioll (iistribtttion., and regional _Uol.\'s betlreert mIlu icipalit ies. This art i-

cte seelu to alraly:e lilltitLttions cr lld possible errors due segnlentect social h.ousillg poticies

Initialjy, llortsillg cot'rditiolrs in Curitiba Metropoli tatI Regioll u’iII be discrtssed based on its

social Irorlsi ng pI,111, Resrlits obtaillc'd rerealc'd the recurrelrt approach to Irorlsil-Ig policies in

the corllrtn’ a ltd tIte detaclrnre-lrt of values alld ideaIs advTted bY the pull ic sector, ulrich lead

to qttestiolting tIlt' real colltribution of plans cmd proposa ts to rerert the existe11t precariorls

holt.silrgcolldit iol IS

KEYWORDS-. 1 lollsi llg dTltanlics. Populütioll dist ril)uttoll. Hottsillg policit’s. Curitiba llletropolitatr area.
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PLANEJANDO O TERRITÓRIO, A CIDADE COMO

CATEGORIA SOCIAL NOS ANOS DE 1950

O CONTEXTO

Em 1948, em Bogotá, durante a IX Conferência Pan-Americana – cujo resultado foi a

criação da Organização dos Estados Americanos (OEA) –, o candidato do partido liberal,

Jc)rge Eliéccr Ga itán, foi assassinado no centro da cidade. Ele tinha um forte apoio, sobre-

tudo popular, e era visto como o ganhador das eleições presidenciais de 1950. Todavia, o

apoio não era igual entre as elites políticas, pois Gaitán simpatiza\'a com as ideias socialis-

tas, assunto mal visto não só pelos seus adversários, o partido conservador, mas também

pela ala conservadora do próprio partido liberal

Seguiram-se tumultos e manifestações, conhecidos como ''Bogotazo"1. A partir

dc então, agudizou-se a crise dos partidos, que já era evidente, aumentando a violência

partidária em todas as regiões do País: como resultado, nas eleiçõcs de 1950, o País entrou

em crise. Esta foi aprofundada por dois fatos: Por um lado, o assassinato do irmão do can-

didato liberal posterior a Gaitán, Darío Echandía, na véspera das eleições de 1950, trouxe

como resultado a abstenção do partido liberal na disputa eleitoral, levando à vitória do

partido conservador. Por outro lado, a criação de milícias guerrilhciras rurais, produto do

"Bogotazo", gerou instabilidade política e social no território colombiano

O presidente eleito, o conservador Laureno Gómez, iniciou uma ofensiva militar

contra o partido opositor e os grupos guerrilheiros formados, resultando no assassinato de

vários militantes do partido liberal, numa reprodução da violência partidária que acabou
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por gerar a deslegitimação de seu governo. No intento por destituir ou violentar a oposi-

ção, em 1953. o presidente tentou enviar o general Gustavo Rojas Pinilla ao exterior, com

a finalidade de diminuir seu poder perante a tropa militar. Esse foi o passo que mudou o

regime político da Colômbia: o general Rojas, com apoio do exército nacional, do partido

liberal e de algumas frações do partido conservador, em junho de 1953, exilou o presidente

Laureano Gómez e deu início a urna ditadura militar.

GUSTAVO ROJAS PINILLA E A CONTRATAÇÃO DE LEBRET

Como qualquer outra ditadura da América Latina, algumas das políticas do governo Rojas

tiveram, de um lado, caráter populista, enquanto, de outro lado, foram repressivas com a

oposição. Rojas criou programas de assistência social para a população mais carente e, ao

mesmo tempo, combateu fortemente grupos comunistas no País2.

Como resposta ao ''Bogotazo’', fez-se necessária a remodelação da cidade. Porém,

os avanços em matéria de planejamento foram descontinuados. Os planos de Le Corbu-

sier (plano piloto) e de Wiener e Sert (plano regulador), entregues em 1954, não foram

implementados, tanto por falta de vontade política quanto pela mudança de regime e,

consequentemente, na administração pública

Em 1954, Rojas Pinilla contratou o Centro de Pesquisa “Economia e Humanismo",

dirigido pelo Padre Louis-Joseph Lebret, e, em cooperação com o Comitê Nacional de

Planejamento Colombiano, realizou uma análise e estudo prospecti\'o das condições bási-

cas do País quanto a condições econômicas, educacionais e sociais, visando otimizar os

recursos nacionais.

Esse não era o primeiro estudo feito no País por missões estrangeiras para avaliar as

condições de planejamento nas cidades. As primeiras missões internacionais ha\,Iam che-

gado à Colômbia nos anos de 1920, trazendo mudanças importantes para a transformação

do País e das principais cidades. Exemplo disso são a missão Kemmerer. com a criação do

Banco da República e dos NIinistérios de Trabalho e Saúde; a missão alemã, com a reforma

educati\’a; a missão italiana, com a reforma penal; a missão suíça. com a reforma militar.

Além disso, vários personagens de reconhecida trajetória mundial haviam participado dire-

tamente das mudanças administrativas e da reformulação do território urbano das principais

cidades, como é o caso de Karl Brunner e Harland Bartholome\v

A pesquisa de Lebret teve como referencial o estudo feito por Lauchin Currie

anos antes. Em 1948, após o ''Bogotazo’', a Colômbia solicitara um empréstimo ao Banco

Internacional de Reconstrução e Fomento (BIRF) para financiar projetos de infrdestru-

tura, energia elétrica e equipamento agrícola. O Banco, que não conhecia as prioridades

do País, en\’iara uma missão com quatorze funcionários para realizar um estudo sobre as

necessidades da nação, sob a direção de Currie, Anos depois ( 1950- 1953), por meio da

Comissão Econômica das Nações Unidas para América Latina (CEPAL), foi feito outro

estudo sobre as condições econômicas das cidades colombianas.
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A diferença dos estudos antcriores, a missão desen\,oI\-ida por Lebret utilizou uma

nova metodologia para obter os resultados, pois, como a ideia era estudar a população

os níveis de \Ida e o esforço educativo –, o método empregado foi mais sociológico. Dessa

forma, a missão não pretendia apresentar um plano de deserlvolvimerlto, mas elaborar um

diagnóstico que servisse de base para a elaboração de melhores políticas públicas.

l)cpois do notável estudo da CEPAL, parecia que não havia nada por acrescentar

As prccisõcs da sua análise, a base de dados estatísticos e de observações diretas,

fazem honra à Comissão Econômica das Nações Unidas para a América Latina

o trabalho de nossa missão é justificado, entretanto. pela diferença no método uti-

liz'ado. N'lcsmo assim , pode ser assinalada a convergência dos dois estudos em uma

quantidade de pontos (Lebre’t, 1958, p,8, tradução minha)

Para Lebrc’t, o desenvolvimento tem que ser medido em termos não só econômicos,

ponto central da escola humanista

LEBRET E A ESCOLA DO HUMANISMO

Como menciona Valladares (2005), as pesquisas da Sociedade para Análise Gráfica e

Mecanográfica Aplicadas aos Complexos Sociais (SAGN'íACS) e o estudo feito para

a Colômbia sugerem uma semelhança bastante forte entre a abordagem da escola do

Humanismo e as concepções da "primeira escola de Chicago”, de Robert Park, constituída

por sociólogos e antropólogos3. Além disso, mesmo que Lebret não sofresse a influência

da sociologia empírica norte-americana, ele não separou pesquisa e prática social

Para Lebrct a economia “üncula-se à política tottI COIIn , vista como estratégia e tática

para transformação das estruturas" e constitui ''uma ciência humana, da ciência de um

homem social e dos melhores quadros da vida humana. Era a ciência que se devia elaborar

com urgência" ( Angelo, 20 1 0, p.74). Nessa mcdida entendia "descnvolvimento" como:

Aquele que implica desenvc)lvimento propriamente econômico e ao mesmo tempo

desenvolvi mento humano e social. Coloca-se numa perspectiva de um progresso na

utilização dos recursos, mas também na perspectiva de elevação de vida do conjunto

da população e especialmente das massas populares. o desenvolvi mento é um con-

tínuo crescimento harmonizado, em função da valorização humana (Lebrcl, 1958

p. 14, tradução minha)

A metodologia empregada por Lebret estava acompanhada por uma teoria que

ele havia desenvolvido anos anteriores na França e que começou a aplicar durante sua

estada no Brasil. A Escola do Humanismo era o modelo de desenvolvimento que procu-

ra\’a melhorar as condições econômicas e humanas
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O Padre Lebret já tinha implementado seu método de pesquisa, principalmente

no Brasil, por meio da SACNIACS, no período de 1947 a 1964. tendo participado ativa-

mente da direção e da contratação. A periferia, a favela, o desenvolvimento, a estruturação

urbana e os planos diretores passaram a serem os temas centrais de seus trabalhos. Estes,

iniciados em São Paulo, estenderam-se pouco a pouco pelo Brasil: Paraná, Santa Catarina.

Rio Grande do Sul, Belo Horizonte, ÀIato Grosso, Ourinhos, Rio de Janeiro, Pernambuco,

Vitória, Ipatinga, Sorocaba, São Vicente, Barretos, Ubatuba (Ângelo, 2010).

No caso da Colômbia, seu estudo buscava mostrar a relação entre o econômico e o

social, ou seja, não se podia conceber o desen\.’oIvimento como um aspecto alheio às con-

dições sociais da população. As ferramentas utilizadas pelo Padre Lebret estão presentes

em todos seus estudos, os quais se mostram bastantes distintos daqueles empreendidos

pela CEPAL, pelo Banco Internacional e pela missão Currie.

Angelo Ç20 10, p.46) bem resume a metodologia usada por Lebret em suas pesquisas

A metodologia desenvolvida por Lebret funda\'a-se, numa fase preliminar, no contato

global da realidade a ser estudada. passando pelas entrevistas individuais, coleta de

dados, exploração, representação gráfica e interpretação. No contato global, as unida-

des de análise eram distribuídas aos pesquisadores, que se di\ldiam em duplas e per-

corriam uma unidade para perceber sua estrutura global. No caderno de notas eram

registrados os nomes das pessoas entrevistadas, os endereços. as observações, as difi-

culdades encontradas, dentre outras informações. O diário do pesquisador era preen-

chido indi\ldualmente após a coleta. e continha a data e o relatório dos atos da pesquisa,

com obser\'ações e informações de nomes e endereços obtidos nas coletas. A coleta de

dados era realizada a partir da observação direta, da leitura da documentação existente

e da comparação das entre\lstas – individuais ou coletivas – realizadas com pessoas

de competências diferentes ou pontos de \lsta diversos. Os questionários forneciam o

material para análise qualitativa, em que cada elemento (como nível de recreação,

equipamento cultural, escolar etc.) tinha um peso em função dos fatores apontados. A

fase de interpretação era realizada a partir dos dados coletados e dos documentos ela-

borados durante a exploração. Concluída a interpretação, era conduzida a fase de inter-

venção; esta, mais demorada, geralmente era de competência do governo.

Dessa forma, a metodologia foi um dos traços que sempre acompanhou ao padre

Lebret pela América Latina

RESULTADO E APLICAÇÃO

Dividido em dois volumes, o Relatório está desmembrado em cinco partes, cada qual

subdividida em vários capítulos. A primeira ocupa-se do nível de vida e das necessidades

da população colombiana: a segunda aborda as potencialidades físicas do território; a ter-
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ceira, as potencialidades financeiras; a quarta, o tema do desenvolvimento; e a quinta, o

problema educativo. O segundo volume traz a informação cartográfica e visual do projeto 1

o que mostra que, igual ao estudo realizado pela SA(:NIACS; no Rio de Janeiro sobre as

favelas, cssa representação teve muita importância em seu trabalho

Dada a repercussão dos estudos anteriores de Lebret no Brasil, dos cursos que ele

desenvolveu na Argentina e no Chile, bem como do 1 IISt it IIt lllterltat iollal de Reclrerche ef

de For+lllllioll, Ed ltcatioll ef l)él,eloppel11e11t (IRFED) como escola de planejamento para os

]atino-americanos, espera\a-se que o mesmo acontecesse com seus estudos para a Colôm-

bia. Porém , o que acorreu foi a negação de tudo aquilo construído durante a ditadura militar.

Em 1957, a ]egitimidade do rcgimc do General Gustavo Rojas Pinilla havia des;apa-

recido, com os meios de comunicação apresentando-se como a oposição mais forte contra

a ditadura militar 4. Os partidos políticos tradicionais, meses antes, haviam acordado retor-

nar ao poder, mediante o "pacto de Benidorm'’, dando inicio, em 1958, à Frente Nacional

liderada por Alberto Llcras Camargo e Laurcano Gómcz. Nluito embora a Frente Nacio-

nal marcas;sc o fim da violência política aberta que havia atingido a Colômbia por mais de

um século, as linhas gerais do regime fechado a partir daí geraram a violência da guerrilha

c a escalada do conf]ito armado atual

O Relatório final foi apresentado ao presidentc Alberto Llcras Camargo ein 1958,

porém sua divulgação foi silenciosa e sua repercussão ausente. Ncssc sentido, o colom-

biano Bernando (;arcía Guerrero, participante dos cursos do IRI-' ED em Paris, revelou em

novembro de 20 1 o. em uma cntre\’isLa realizada com a autora, que

IEu ] sabia dcI c'_\istâzcia desse ill/orllle, c12tretcllzto, o doclllllelrto colllplc’to só c’111 coli.sc’-

grlidc> tIO llrstitrlto C:olonlbial-to de Crédito r Estlldios Tóclticos eli ci Exterior tlC:E-

TEXI, que o dist ribrlía pelas erIlbaixndas IIO estrallgeiro. O docrlnrellto não se colrseguia

lras bibliotecas lletlt nas tivrarius, Esse illfor1 llc não repercrltiu porqtte foi colltratado

pelo G altera! Rojas Piuitta l J 953- / 957), c'o novo goverllo dcI Frente Nacional clabororl

rlr tl PILltro Dccc,IIdl de Desenvolvi+llc+tIo llrdustricll coni a assessoria da (=EPr\l (Infor-

mação verbal, tradução minha).

Em meio às mudanças políticas advindas da instauração do novo regime, durante a

administração do presidente Carlos Alberto Llcras Camargo, foi claborado o Plano Dece-

nal de Desenvolvimento e, paralelamente, o primeiro Plano de Desenvolvimento do País,

assim alterando as pr(>jcções feitas no Rclatório dc Lebrct

Para a política colombiana, talvez o estudo não tenha tido maior repercussão, mas o

mcsmo não se pode dizcr para a vida acadêmica – embora a sociologia urbana colombiana

assinale que os primeiros estudos nesse campo teriam sido realizados por Camilo Torres,

Ramiro Cardona e l,auchlin Currie, em 1960. O primeiro trabalhou sobrc o desenvolvi-

mcnto demográfico de Bogotá; o segundo estudou o processo de urbanização sob uma
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perspectiva demográfica; e o terceiro. a partir de um prisma econômico, analisou a reta-

ção campo-cidade e, em particular, as causas das migrações. Atualmente, vários grupos

de pesquisa das mais diversas áreas – sociologia, urbanismo e economia – abordam os

problemas das cidades contemporâneas tendo como referencial o método utilizado por

Lebret. Além do mais, a revista Lebret da U lli\'ersidad Sallto T0111ás é um referencial de que

o pensamento de Lebret ainda está vigente.

Por outro lado. a ideia de Lebret de trabalhar por vários países da América Latina

permitiu conhecer as realidades di\’ersas das cidades e principalmente os seus problemas

distribuição da riqueza e carência de vontade política para urbanizar com responsabili-

dade social. Porém, a metodologia usada por Lebret – trabalhar a cidade não só como

espaço econômico, mas como espaço de desenvolvimento humano –, é uma ferramenta

ainda pouco desen\’olvida em nossas cidades modernas

Nesse sentido, o papel do Padre Lebret merece ser rea\’aliado na medida em que foi

por meio dele que a cidade latino-americana foi expressa como objeto de conhecimento e

como realidades. Seus estudos permitiram a análise das cidades como categoria de inte-

gração, como forma de planejamento e como ente para entender que o desenvolvimento

não é só uma categoria econômica, mas um “ascenso humano

NOTAS

Para aprofundamento do tema, pode scr consultado

o livro El inlpacto del 9 de abril sobre el centro de

Bogofcí de Jacques ,-\prile Gniset t 1983) .
Desde a IX Conferência Pan-Americana estava-se

trabalhando em combater os grupos comunistas na

América Latina. Inspirados nos acontecimentos

ocorridos em Bogotá, os países latino-americanos

emitiram uma resolução na qual condena\’am

todo tipo de totalitarismo. em especial a atividade
do comunismo na América Latina. Por sua vez. o

governo co]ombiano rompeu relações dip]omáticas

corri a URSS, dando passo à consolidação das rela-

ções com os Estados Unidos.

\=alladares apresenta uma siInilitudc bastante pró-

lima entre a escola de Chicago e o método empre-
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RESUMO

Este artigo aborda a pesquisa realizada por padre Lebret na Colômbia nos anos 1950. Mais

especificamente, elabora um quadro reflexivo referente tanto à forma de elaboração da

pesquisa, seus resultados, como sua repercussão no cenário político e acadêmico colom-

biano. Se tem como hipótese que a instabilidade do cenário político no período impediu

uma ampla divulgação e implementação das considerações apontadas nos estudos de

Lebret à este País . Reconhecendo ser de grande importância os estudos e cursos desenvoI-

vidos por Lebret, que tiveram a cidade latino-americana como objeto de conhecimento,

c considerando sua realidade e sua categoria social – ideia inserida na Escola de Huma-

nismo – entende-se que suas ideias ainda são relevantes para a discussão da prática urba-

nística atual. Desta forma, o artigo divide-se em três partes: uma reHexão sobre o contexto

político colombiano no pcríodo, a metodologia e pesquisa usada por Lebret dentro deste

contexto e por fim, os resultados e sua aplicação

PALAVRAS-CHAVE: Colômbia. l)csenvolvimento humano. Lebrct. Planejamento territoria]

PLANNING THE TERRITORY.. THE CITY AS SOCIAL CATEGORY IN THE 1950's

ABSTRAC

This article approaches tIte research conducted by a pTiest, Father Lebret in Colombia

in the 19SO's. More sperijicülly> it drüu7s a reflective picture IVittI reference to both the

ntan+ter in which the research luas elaborateil, its resrrlts, and their reperctlssion on the

CoLombialt political and academic scewario, Its hypothesis tuas that the instability of the

political scettario of the period prevevlted tride disseulination altd implenwntati011 of the

coltsiderntions Foil-Ited OZIt in Lebret's studies in this corr72ty'. Recognizing that the stu-

dies and courses developed by LeI71-et > tv lrose object of ]urowledge u?as the Latin- American

city as knot\,iedge object, \vere of great ü11portawce, and colrsicieTing his renlity awd

social categon' idea itlserted in the School of Hulnünislw – one rlnderstaltds that

his ideas are still rele1,cult for the discussion of contemTorcn] to lun planning practice

Th1.IS the article is divided into three Fatls: a repecti.on on the Cololyrbian political

context > t]le 11tethodotogl' altd research used by Lebret u'it+tin. tlr is context , and lastly, the

results and their a'pplicatiolr

KEYWORDS: (:otonibia . HIlIIlan dereiopnrelrt , Lebret, Territorial plallnirrg
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A

PATRIMONIO INDUSTRIAL E INSTRUMENTOS

URBANOS NA CIDADE DE SÃO PAULO1

INTRODUÇÃO

A primeira fase de industrialização na cidade de São Paulo abrange do final do século

XIX até a década de 1930. De acordo com Langenbuch ( 19711, nesse período a relação

entre fábricas, ferrovias, cursos d’água e terrenos planos foi evidente e determinou a

estrutura da cidade. A princípio, as indústrias instalaram-se em grandes áreas fora do

centro original, constituindo os típicos bairros industriais (Brás, Mooca, Belenzinho,

Água Branca e Lapa). Já em meados do século XX houve uma alteração na configuração

urbana, com seu condensamento e também com a implantação de vias que instituíram

novos eixos nos quais os complexos fabris foram se instalando, como as marginais ao

longo dos rios Tietê e Pinheiros (Grillo, 1997). Durante a década de 1970, o modelo for-

dista de produção passou por um processo de maior flexibilização (Harvey, 1996) o que

gerou alterações em áreas industriais ao redor do mundo. No Brasil, essas mudanças

emergiram na década de 1980, promovendo alterações na cidade de São Paulo. Durante

esse processo, o setor terciário tornou-se a principal atividade econômica, superando
a indústria

Considerando esse quadro, basicamente duas dinâmicas podem ser detectadas no

que concerne ao patrimônio industrial: complexos negligenciados e complexos reutiliza-

dos. O primeiro processo decorre basicamente da desindustrialização, constituindo áreas

e edifícios em estado de abandono. Já o segundo processo é baseado na absorção das anti-
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gas áreas industriais, antes periféricas, pelo próprio crescimento urbano e pelo aumento

da demanda do setor de serviços ou residencial, refletindo na mudança de uso do solo

Este trabalho analisa tais processos, com o objetivo de verificar como o patrimônio

industrial tem sido compreendido e incorporado aos principais instrumentos de plane-

jamento urbano da cidade de São Paulo, assim como a situação atual de alguns desses

remanescentes em regiões tradicionalmente ligadas à primeira fase da industrialização:

Lapa e NIooca. Desse modo, enfatiza-se a necessidade de compreender os remanescentes

industriais em sua integridade com a dimensão urbana

PATRIMÔNIO INDUSTRIAL E PLANEjAMENTO URBANO, BREVE TRNETÕRIA

A compreensão da relação entre patrimônio arquitetônico e ambiente urbano tem sido

abordada em diversos documentos internacionais. O princípio foi mencionado na Carta de

Veneza de 1964; posteriormente, a Declaração de Amsterdã de 1975 enfatizou a necessi-

dade da "consen’ação integrada", englobando a preservação como um elemento de planeja-

mento; mais tarde, a Carta de Washington de 1987 enfocou a preservação de áreas urbanas e

recomendou a integração entre complexos históricos e contemporâneos nas cidades (Cury,

1999). A relação entre preservação, paisagem e planejamento também foi destacada na

Carta de Nizhny Tagil de 20032, que diz respeito exclusivamente aos remanescentes indus-

trials: ''4 ii – Programas para a conservação do patrimônio industrial devem estar integrados

às políticas de desenvol\.tmento econômico e ao planejamento regional e nacional" (The

International Committe for the Conser\;ation of the Industrial Heritage, 2003, p.8). O sig-

nificado desse patrimônio em sua própria paisagem também tem sido objeto de estudo no

campo disciplinar da arqueologia industrial. Cossons (1978) considera que a importância

da Revolução Industrial está precisamente na configuração de um novo cenário, com edifi-

cações que denotam uma nova economia e um novo estilo de vida.

Na cidade de São Paulo, alguns conjuntos industriais representativos da primeira

fase de industrialização passaram a ser estudados durante a década de 1970, não só pelo

interesse histórico e patrimonial, mas por representarem um importante estoque com

potencial de uso para intervenções e requalificação urbanas

Como destacados por Baffi (20061, são desse período os trabalhos realizados

pela Divisão de Preservação em conjunto com a Coordenadoria Geral de Planejamento

(CO(3EP), solicitados pela Companhia do NIetrô para identificação de bens culturalmente

significativos na área imediata de influência da linha N”Ietrô-Leste (São Paulo, 1978), bem

como para o ramo oeste (São Paulo, [197?b] ). Na mesma época, a Empresa NIunicipal de

Urbanização (ERIURBI realizou o levantamento parcial "Galpões Industriais Significativos

(São Paulo, [197?b]), que levantou e classificou exemplares segundo critérios como carac-

terísticas arquitetônicas, época da construção, área do lote, características de uso e relação

com a malha urbana. Também em 1974, a COGE:P iniciou o cadastramento das edificações

e logradouros paulistanos a serem protegidos, sendo para tanto criadas manchas classifi-
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cadas como 28-200 (Fcnerich, 2000), dentre os imóveis listados, poucos se relacionam ao

patrimônio industrial, estando a maioria inclusa na Lei de 1975, na análise da área central,

como a Vila Economizadora, a Estação da Luz e a Estação Júlio Prestes: em 1978 foram inde-

xados o Gasômctro e a Estação do Brás; e, em 1984, o antigo N latadouro da Vila Nlariana

Embora esses in\cntários c estudos tenham se tornado referências para atividades

posteriores da Divisão de Prescnação, não foi atingido o objetivo de efetivamente pre-

ser\,ar muitos dos bens estudados. Como resultado, nas últimas décadas, di\crsos im(’)-

veis representativos da memória industrial vêm acumulando descaracterizações. Alguns

foram abandonados, ou demolidos, c suas áreas vendidas, devido ao grande valor imo-

biliário ad\,indo do crescimento urbano e das mudanças na configuração econômica da

cidade, que alteraram o uso do solo das antigas áreas estritamente industriais. Analisando

a listagem dos bens tombados ou em estudo pelo Conselho Nlunicipal de Preservação

do Patrimônio 1 listórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo (CONPRESP)3,

verifica-se que, a partir dc 20047 houve um substancial aumento dos imóveis relaciona-

dos ao patrimônio industrial. Isso se deve à maior conscientização e ao reconhecimento

do valor cultural e documental desse patrimônio, que vem se estruturando através da

ampliação de estudos acadêmicos. Essa maior percepção também está refletida naquilo

que deriva do atual Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo (PDE); Lei n(’

13.430/2002 (São Paulo, 2002) e, especificamente, da Lei de Uso e ocuf)ação do Solo

Lei n(> 13.872/2004 (São Paulo, 2004a), em que foi consultada a população c selecio-

nadds áreas de importância cultural para eventual tombamento. Tal área, denominada

Zona Especial de Proteção Cultural (ZEPEC), abriga complexos industriais localizados

principalmente em subdistritos cujo desenvolvimento esteve estritamente relaciona(10

com o primeiro proccsso dc industrialização da cidade, como Lapa e N'looca 4.

REFLEXOS NOS INSTRUMENTBS URBANOS

,\s alteracõcs na relação entre cidade, indústria e comprecnsão do patrimônio in-

dustrial estão dirctamentc refletidas na forma de planiflcação urbana, não só porque

tais imóveis têm sido selecionados para serem estudados, mas também porque eles

cnsejam modi6caç'ões na orgdnização do uso do solo, através de alguns dos principais

nstrumentos urban ísticos

Na cidade de São Paulo, a Lei de Zoneamento, aprovada no início da década de 1970

– Lei n') 7,805/1972, delimitou zonas de uso, de forma a regular as funções urbanas; para

15 áreas industriais, foram instituídas as Zonas 26 (Zona predominantemente industriais)

c 27 (Zona estritamente industrial). Durante a década de 1980, essas áreas foram tratadas

pelos planos subsequentes como algo consolidado, de modo que as proposições dos órgãos

de planejamento rcstringiram-se a normatizá-las e regularizá-las (Nlenegon, 2008) .

Na última revisão do PDE cm 2002, atualmente em vigor, grande parte das zonas

até então industriais foram incluídas em perímetros de estudo delineados ao longo das orIas
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ferroviárias. No sentido Noroeste-Sudeste, passando pela região central, há uma faixa contí-

nua sobre a qual estão previstas Operações Urbanas Consorciadas5 – Diagonal Norte, Agua

Branca, Centro e Diagonal Sul – com o objetivo de implementar transformações, melhorar a

infraestrutura e adensar áreas construídas, por meio da estruturação do uso e ocupação do solo.

A nova Lei de Uso e Ocupação do Solo – Lei n') 1 3.872/2004 estabeleceu também

usos mistos para as antigas zonas industriais, com maior possibilidade de adensamento,

indicando a intenção de transformar essas áreas . A diferença crucial em relação aos planos

anteriores é que o incentivo ao uso não residencial diz respeito somente aos setores de

serviços e comércio, deixando de fora os usos industriais.

Ao consultar os Termos de Referência6 das Operações Urbanas Lapa- Brás (que

abrange partes das Operações Urbanas Diagonal Norte, Diagonal Sul, Centro e incorpora

a quase totalidade da Operação Urbana Água Branca) e Mooca-Vila Carioca (que abrange

grande parte da Operação Urbana Diagonal Sul), pode-se verificar que consta do escopo a

intenção de preservar o patrimônio edifIcado, com uma signifIcativa indicação de mudança

de uso. Para tanto, é mencionada a necessidade de identificação das atividades econômicas

instaladas, bem como a possibilidade de relocação das que não sejam compatíveis com a inter-

venção proposta. Enquadram-se aí atividades industriais, em especial aquelas que ocupam

terrenos superiores a 2 500m2; dependendo do porte, da atividade, dos postos de trabalho, do

produto e da tecnologia empregada, elas são indicadas para outros locais, especialmente para

o perímetro da Operação Urbana Rio Verde-Jacu, na porção do extremo leste do município em

que se prevê o incremento de postos de trabalho (São Paulo, 20 10a, 20 IC)b)

SITUAÇÃO ATUAL, LAPA E MOOCA

Ao examinar os subdistritos da Lapa e Mooca, é possível constatar de modo contundente

as duas dinâmicas mencionadas: a desindustrialização e a incorporação das antigas áreas

industriais pela demanda do setor de serviços e do setor residencial

Localizada na porção oeste da cidade, a Lapa apresentava 17 áreas industriais

para serem estudadas e oficialmente protegidas como ZEPEC; destas, 8 foram tombadas

pela Resolução n'’ 05/CONPRESP/2009. A antiga paisagem vem mudando significati-

vamente desde a década de 1980, sendo possível verificar o aumento e adensamento do

setor terciário e de edifícios residenciais ao longo da orla ferroviária (Figura 1) . A situação

foi confirmada no PDE e na nova Lei de Uso e Ocupação do Solo, que estabeleceu uso

misto para as antigas áreas predominantemente industriais (São Paulo, 20041)). Alguns

importantes remanescentes da memória industrial foram adaptados para usos diversos:

culturais, como o SESC Pompeia, a Casa das Caldeiras e a Estação Ciência; institucio-

nais, como o Tendal da Lapa, onde funciona a subprefeitura do bairro. Outros edifícios

têm sido usados como depósito, estacionamento ou estão abandonados, enquanto outros

mais foram demolidos durante o processo de estudo para tombamento, como a Antiga

Fábrica de Tecidos e Bordados da Lapa

ocu LUM ENSAIOS 15 1 Campinas 1 p.66-75 1 Janeiro_Junho 2012



PATRIMÔNIO INDUSTRIAL 1 A.R. Rodrigues 1 71

FIGURA l – Lapa, aumento de edificações do
setor terciário e residencial ao longo do

corredor ferroviário.

Fonte: Elaborado pelo autor, 2010

FIGURA 2 – Lapa, torres residenciais

construídas em um dos quarteirões da

Companhia Melhoramentos de São Paulo

Fonte, Elaborado pelo autor, 2010

QLlanto à demanda rcsidencial, pode-se evidenciar o caso da Companhia N’lelho-

ramentos dc São Paulo, uma indústria gráfica que foi instalada em 1923 na Vila Romana

– Lapa e que foi determinante para o descn\'olvimcnto daquele bairro (Donato, 1990). Na

década de 1930, outro terreno na quadra em frcrlte foi comprado e outros galpões foram

construídc)s. Em 2000, esta última árca foi \cndida e um condomínio residencial \ertical

foi construído (Figura 2). o prédio remanescente (original de 1923) mantc\’e a atividade

gráfica até 2008. Tendo em \'ista o contexto dc produção tlcxí\'el. tornou-se mais competi-

ti\,o encerrar a produção gráfica, que se mudou para outro Estado. Atudlmcnte, esse prédio

remanescente de 1 923 está dcsocupado, e somente o prédio administrati\1) de 1948 man-

tém sua atividade, sendo o único do conjunto que foi tombado pela Resolução no 05/C=ON-

PRESP/2009, Fica cvidc’nIc IIqUi que a área e a atividade industrial foram al)son'idas pelo

desenvolvimcnto da estrutura urbana, em razão da demanda do setor terciário e residencial

A NIooca, outro tradicional bairro industrial com significativos conjuntos históricos,

vem con\lvcndo com o in tens(> crescimento do setor terciário c, principalmente, imobiliário

Foram identificadas 18 áreas industriais que vêm sendo estudadas (ZEPEC ou com Al)er-

turn de Proccsso de Tombamento) e 10 oficialmente tornbadas. A revisão do PDE e a nova
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Lei de Uso e Ocupação do Solo também preveem mudanças para usos mistos em áreas que

foram estritamente industriais (São Paulo, 2004c), sendo significativo o caso do Cotonifício

Crespi. O antigo prédio da fiação passou por um processo de adaptação no começo do ano

2000 para se transformar em um hipermercado (Rufinoni, 2004) (Figura 3)

A pressão do mercado imobiliário pode ser constatada pela crescente presença de

torres residenciais que vêm alterando a antiga paisagem industrial, como o entorno da Rua

Borges de Figueiredo7 (Figura 4). Essa rua, um dos mais importantes endereços indus-

triais da l\''looca, conseguiu manter-se, na nova Lei de Uso e Ocupação do Solo, como de

caráter predominantemente industrial

Em 2007, alguns remanescentes da Rua Borges de Figueiredo foram tombados

após um processo conturbado. Torres residenciais com altura em torno de 50m tinham

sido construídas, sem considerar o antigo tecido urbano ou ao menos as condições do solo

depois de anos de atividade industrial. A Resolução n'’ 14/CC)NPRESP/2007 envolveu

um minucioso trabalho de levantamento para averiguar o valor histórico e arquitetônico

das edificações e, principalmente, para verificar suas relações com o entorno, no sentido

de verificar o conceito de ''ambiência urbana". O estudo da paisagem foi utilizado de modo

r+

E
FIGURA 3 – Mooca, antigo Cotonifício

Crespi, parte convertido em hipermercado
Fonte, Elaborado pelo autor, 2010

y
-pt#4

FIGURA 4 – Mooca, Rua Borges de

Figueiredo; ao fundo, torres residenciais
Fonte: Elaborado pelo autor, 2010
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a justificar a limitação de altura das construções envoltórias em 20m, o que gerou grandes

contestações do mercado imobiliário, que encontra nessas áreas importantes braços para

o adensarnento residencial (Thomaz & Giannecchini, 2007)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através desta análise foi possível verificar alguns aspectos naquilo que concerne à rela-

ção entre patrimônio industrial e instrumentos de planejamento urbano. Inicialmente, a

indústria foi uma importante atividade, que promoveu o desenvolvimento de diferentes

segmentos; porém, nos últimos 30 anos, devido a uma conjunção de fatores, tem dei-

xado dc ser a principal atividade econômica da cidade de São Paulo . Tendo em vista tal

cenário, este estudo salientou duas dinâmicas relacionadas ao patrimônio industrial: a

desindustrialização e a absorção das antigas áreas industriais pela alteração dos usos do

solo urbano, situação que está retletida nas novas designações que constam nas revisões

e alterações do PDE e da Lei de Uso e Ocupação do Solo.

O grande potencial das antigas áreas industriais para requalificação urbana. bem como

seu valor de mercado, são fatores cruciais que se relacionam à forma como o patrimônio indus-

trial é abordado. Com algumas exceções, a maioria das intervenções nesses bens tem como

prioridade aspectos econômicos e funcionais. Raramente a conservação desse patrimônio

tem considerado a total integridade dos edifícios ou os princípios básicos de preservação do

patrimônio cultural estabelecidos nas Cartas de Veneza de 1964, e de Niznhy Tagil de 2003

Se existem dificuldades para compreender os remanescentes industriais como

herança cultural, mais complexo ainda é compreender a correlação entre esse patrimônio

e o ambiente urbano em que está inserido. De fato, ao ol)sell’ar os dois importantes bairros

estudados – Lapa e Mooca –, a determinação do uso misto com uma ocupação de alta den-

sidade encoraja o crescimento, não havendo uma efetiva integração entre presen’ação patri-

monial e planejamento urbano. Embora haja exceções, como o mencionado estudo da Rua

Borges de Figueiredo, geralmente o patrimônio industrial é considerado de forma pontual

Sua dimensão urbana raramente é mencionada, ficando de lado aspectos como sua impor-

tância como referência local, sua relação com a paisagem original (estabelecida pela altura

e forma das edificações) e a configuração do próprio tecido urbano (grandes terrenos para

fábricas e pequenos para casas operárias) – que são aspectos cruciais para a real proteção

desses conjuntos e da identidade cultural que tal patrimônio confere à cidade de São Paulo.

Com isso, este estudo pretendeu apresentar a relação entre patrimônio industrial

e instrumentos urbanos, para reforçar a necessidade de pensá-lo de um modo mais inte-

grado: efetivd preservação por meio de um projeto arquitetônico que considere não só

aspectos da restauração em todas suas implicações (mínima intervenção, reversibilidadc,

distinguibilidadeH, usos. tratamento de superfícies etc.), mas também sua dimensão em

escala urbana, reforçando sua importância como fator cultural de valor histórico e docu-

mental, que precisa ser devidamente incorporado pelas práticas do planejamento.
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RESUMO

A partir do século XX a cidade de São Paulo teve seu desenvolvimento relacionado à

industrialização, cujo patrimônio arquitetônico tem sido alvo de interesses conflitantes

devido às demandas do setor terciário e imobiliário. Este trabalho aborda a relação entre

a preservação do patrimônio industrial e as políticas de planejamento urbano, verificando

como o tem,l tem sido incorporado pelos principais instrumentos de gestão da cidade. Para

tanto, foram tomados como objeto de estudo os bairros da Lapa e Mooca, por conterem

exemplos significativos da primeira fase de industrialização de São Paulo, com o objetivo

de destacar a necessidade de compreender os remanescentes industriais, não como objc-

Eos isolados, mas em sua dimensão urbana

PALAVRAS-CHAVE: /\mbientc urbano. Patrimônio industrial. Preser\’ação patrimonial. Uso dc) solo

INDUSTRIAL HERITAGE AND URBAN INSTRUMENTS

IN THE CITY Of SÃO PAULO

ABSTRACT

Front the trventieth centttn', the develoTurellt of the city of São Paulo has been related to

jyujustriülization , and its nrchüecttwat heritage has beevt the subject of conFicting inte-

rests cIne to the deurands of the tentar\' and real estate sectors. This sttlct)' jyn'estigütes the

relationship betlreen presen’ütiou of ütciustriül heritage and rtrbcin 'pla7tn.ing policies, to

ver ify Lou' this tlleme has been incorporüted into the city’ urüilr mayragelnent tools. For this

purpose, the subrlrbs of Lapa and IVIooca \rere taken as study objects because these dis-

tricts co-lrtain significa11t examptes of the first phase of ivlclUstrializatioTI of São Paulo, u'ah

the aim of poj-yrtiltg out the need for ttvrderstaltding the ir’rclustriül renrainders, not as iso-

latecl objects, brit in their ttrbayt cii+nension

KEYWORDS-. Urban e 111,iron nrelrt _ Industrial heritage . Heritage presen'atioll_ Land uses

ocu LUM ENSAIOS 15 1 Campinas 1 p.6675 1 Janeiro_Junho 2012



DESAFiOS À auESTÃ8 METROPOLiTANA, o PROCESSO DE ORGANiZAÇÃO DO ESPAÇO URBANO

EREGIONAL DE MARINGÁ 1 Paulo Romano Reschilian, Agnes Yuri Uehara

Professor Doutor I Universidade do Vale do Paraíba 1 Instituto de Pesquisa e
Desenvolvimento I Programa de Pós-Graduação em Planejamento Urbano e
Regional 1 São José dos Campos, SP, Brasil

Mestranda I Universidade do Vale do Paraíba 1 Instituto de Pesquisa e
Desenvolvimento I Programa de Pós-Graduação em Planejamento Urbano e
Regional 1 Au Shishima Hifume, 2911, Urbanova, 12244-000, São José dos
Campos, SP, Brasil 1 Correspondência para/Corresporzdence to: A.Y. UEHARA
1 E-mail: agyuri@hotmail.com

1 Recebido em 5/12/2011e aceito para publicação em 14/2/2012



DESAFIOS À QUESTÃO METROPOLITANA:

O PROCESSO DE ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO
R

URBANO E REGIONAL DE MARINGA

INTRODUÇÃO

Pretende-se analisar o município de NIaringá (PR) e o processo de constituição da

região metropolitana por meio da investigação do contexto histórico de urbanização e

metropolização. Segundo pesquisas, pode-se afirmar que essa região tem três particu-

laridades que se tornam relevantes para este trabalho

A primeira delas é que a cidade é csteticamente valorizada por ser elaborada a

partir de um projc’to de cidade-jard im (Ferreira, 20 11), modelo proposto para as cidades

inglesas no final do século XIX (Howard, 1996). O projeto foi idealizado pelo engenheiro

Jorge N'lacedo Vieira, contratado pela Companhia de Terras Norte do Paraná, empresa que

colonizou a região e vendeu os primeiros terrenos aos proprietários, vindos principalmente

de São Paulo à procura de terra roxa e facilidades na compra. Outra particularidade é que

essa Companhia coloni7,adora, conhecida como Companhia Melhoramentos Norte do

Paraná, que, no início do ano de 1940 já pertencia a empresários paulistas, foi responsável

por construir a cidade. Uma terceira particularidade é o fato de constituir esta uma cidade

de economia agroindustrial, que passou por diversas transformações no território e é sede

de uma região metropolitana desde o final da década de 1990.

O trabalho aborda três momentos. No primeiro, são relatados os principais

aspectos históricos de transformação da cidade, desde seu planejamento até sua con-

formação em região metropolitana. A seguir, são abordados os instrumentos urbanísti-
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cos do Estatuto da Cidade voltados para a questão metropolitana, bem como são dis-

cutidos os Planos produzidos no Brasil e no município de Maringá. Por fim, analisa-se

a falta de congruência entre esses planos e a realidade socioespacial que configura a

Região Metropolitana de Maringá

MARCOS HISTÓRICOS E GESTÃO DA CIDADE DE MARINGÁ

A partir da identificação dos trabalhos de Rodrigues (2004) e l\’'Ieneguetti (2009),

pretende-se destacar o processo de urbanização acelerado que ocorreu no Àluni-

cípio, assim como enfatizar os principais referenciais do planejamento urbano e
regional de NIaringá

A ocupação das terras da cidade iniciou-se em 1942, com a delimitação de oito

quadras, pois se tratava de uma ocupação provisória para estabelecimento e implan-

tação do núcleo urbano, que deveria abrigar 200 mil habitantes. Após cinco anos, o

projeto definitivo da cidade foi contratado ao engenheiro Jorge Macedo Vieira, pela

Companhia de Terras Norte do Paraná

Àlaringá foi elevada à categoria de município no ano de 1951. Nessa década

foram aprovados seis loteamentos não pertencentes ao projeto inicial; em geral, os

bairros não seguiam mais o padrão urbanístico planejado nos moldes de cidade-jardim

No final da década, tentou-se manter o plano original, por meio do Primeiro Código de

Posturas e Obras, responsável pelo zoneamento e parcelamento do solo. Observa-se,

assim, que a Companhia já não possuía mais o controle sobre o loteamento.

Na década seguinte, a paisagem de Nlaringá apresentava-se alterada, de forma

considerável, em relação ao projeto inicial. A cidade teve um aumento de 50% no total

de lotes implantados, e, consequentemente, ampliou o perímetro devido à pressão dos

agentes imobiliários. Os anos de 1960 podem ser considerados uma década de [ransi-

ção, pois muitos terrenos e vazios urbanos da cidade ainda pertenciam à Companhia

colonizadora. Assim, verifica-se que Àlaringá tornou-se um palco de disputas entre os

empreendedores imobiliários, que objetiva\’am exclusivamente a expansão da cidade,

e da Companhia colonizadora, que pretendia ocupar os terrenos do plano inicial

Com relação à economia, a partir do ano de 1970, a região passou por profundas

transformações decorrentes da modernização da agricultura, diversificação das cultu-

ras e incentivo do governo do Estado do Paraná, por meio da dotação de infraestrutura

e serviços para atender à região. Essas ações foram responsáveis pelo incremento

populacional da cidade, que aumentou de 47 592 habitantes em 1950 para 100 100

habitantes na área urbana, em 1970 (Barreto & N,’Iendes, 1999).

Apesar das legislações urbanas de ocupação e parcelamento do solo e do Plano

Diretor implantados na cidade, não se impediu a criação de 69 loteamentos que não

possuíam infraestrutura básica adequada para ocupação, quando “[...] o papel do

Estado supostamente deveria ser o de regular e mediar esse antagonismo entre mer-
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cado c sociedade: garantindo uma produção homogênea de infraestrutura, evitando d

exclusão das parcelas populacionais dc mcnor renda" ( Ferreira, 20 1 1 , p.74).

A partir dos anos 1980, observa-se a desaceleração do crescimento demográfico

de Àlaringá, fenômeno também ocorrido em outras cidades. como reflexo do modelo de

urbanização brasileiro. Nesse pcríodo ocorrcram dois fenômenos principais: a expansão

populacional para as cidades \izinhas c o auge da verticalização no centro da cidade,

com a criação de corredores altamente cd ificados, mudando a paisagem urbana (Men-

des, 1992). Os municípios vizinhos, Sarandi e Paiçandu, passaram a cumprir o papel de

cidadcs-dormitório, em razão do alto cus;to das moradias da cidade. Dessa forma, ''ao

alastrar a cidade dessa maneira, a urbanização desigual distancia cada vez mais a popu-

lação traI)a]hadora dos centros de ernprcgo" (Ferreira, 201 1 , p.74)

Em 1990 verifica-se um aumento na aprovação de novos loteamentos, com a

ampliação de condomínios horizontais em glet)as de uso rural, bem como a queda do

crescimento populacional

Obscna-se que. trans;corridos cerca de 70 anos da implantação de um núcleo

urbano reduzido, de base agrária e planejado, 200 mil habitantes, a cidade cresceu

(357 077 habitantes, segundo o censo de 2010) e passou por alterações que resulta-

ram na criaçãc) da Região Nlctropolitanll. Nlaringá é a cidade polo, que integra uma

rede de outros municípios, que de certa maneira, dependem de sua atividadc comer-

cial, industrial e agroindustrial. Ao se analisarcln os plant)s urbanos produzidos ao

longo dc s;sc período. pcrcebe-sc que a tcntativa nostálgicil de retomar o conceito de

cidade-jardim traz uma ideologia, utilizada em parte como estratégia pelos agentes

imobiliários, pois o maior objetivo não fí)i atingido para seus habitantes: a conservação

do meio ambiente e o princípio de terra para todos, dentre outros aspectos

FORMAÇÃO DA REGIÃO METROPOLITANA DE MARINGÁ

A proposta das Regiões Xlctropolitanas brasileiras foi instituída a partir de nove N’luni-

cípios poIos, estabelecidos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1967

a partir da Lei Complementar n'’ 14/1973. Posteriormente, a Constituição Federal de

1988 facultou aos Estados a competência de suas unidades regionais.

'\ Constituição Estadual do Paraná de 1998, em seu artigo 21, dispõe, com

reIaçãc) às regi(-)es metropolitanas, aglomcrações urbanas e lnicrorregiões, que:

-\rt. 21 . o Estado instituirá, nrcdiantc lci complcmcntar, regiões mctrt)polita-

nas, aglomc’rações urbanas e m icrorregí(-)cs, constituídas por agrupamentos de

N 1 un icípic}s limítrofcs, para intcgrar a organizaÇãt). o pldncjamcnto c a cxccu-

ção de funçõcs públicas de interesse comum, asscgurando-sc 11 participação

dos l\’lunícípios cnyol\'idos e da sociedade civil t)rganizada na gestão regional

(Paraná, 1 998. o/l/ 1/lc’).
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De acordo com a legislação estadual, Nlaringá é a cidade polo da Região Nletro-

politana de NIaringá, criada pela Lei Complementar n' 83/1998, compondo-se

inicialmente por oito municípios. Atualmente, por meio da Lei Complementar n'

127/2010, a Região compõe-se de vinte e cinco l\'lunicípios: Maringá, Sarandi,

N'Iarialva, N'Iandaguari, Paiçandu, Ângulo, Iguaraçu, Marldaguaçu, Floresta, Dr.

Camargo, Itambé,Astorga, I\’atuba, Bom Sucesso, Jandaia do Sul, Cambira, Presi-

dente Castelo Branco, Flórida, Santa Fé, Lobato, Munhoz de N-Iello, Floraí, Atalaia

São Jorge do I\’aí e Ourizona

No ano de 2007, por intermédio da Secretaria do Estado do Paraná, foi criado

um órgão de gestão metropolitano, Coordenação da Região Metropolitana de Maringá

(COMEM). Na hierarquia metropolitana brasileira, a Região identifica-se como

espaço urbano de caráter não metropolitano, expondo as contradições políticas que

envolvem a temática. “0 neoconceito região metropolitana de caráter não metropoli-

tano, ou seja, 'é o que não é', expõe de forma satisfatória as contradições que envolvem

a temática, por denominarem institucionalmente certo número de municípios com

centralidade restrita espacialmente" (Mota, 20 10, p.61 ).

Por outro lado, é importante ressaltar, segundo consenso de N"lota (2010) e

demais pesquisadores da região Norte do Paraná, que, para ter uma espacialidade

de região metropolitana, um aglomerado urbano necessita possuir no mínimo

uma relevante centralidade em escala subnacional (macrorregião, por exemplo),

isto é, possuir pelo menos uma metrópole, mono ou policentralizada, tendo sua

relevância compreendida mais por sua situação geográfica do que por categorias

demográficas

Segundo dados do Observatório das Nletrópoles (2009), a Região h,letropoli-

tana de I\laringá constitui um conjunto de municípios cujas características socioe-

conômicas individuais resultam em espacialidades urbanas bastante diferenciadas

umas das outras, sendo difícil a integração das mesmas. O processo de metropolização

do espaço urbano na região de À,'Iaringá expressa-se, como em boa parte das cidades

brasileiras, basicamente na expansão territorial de um aglomerado urbano, por meio

do qual se pode identificar a ocorrência de seleção e não inclusão da população em

determinadas áreas, com o crescimento de cidades conurbadas (Sarandi, Maringá e

Paiçandu) e o surgimento de novas centralidades, resultando num processo de segre-

gação socioespacial

De outro lado, os instrumentos urbanísticos aplicados nas cidades, por inter-

médio das legislações municipais e do Plano Diretor, deveriam assegurar a seus

habitantes o direito a uma vivência mais democrática, que contemplasse seus inte-

resses corriuns.
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O PLANO DIRETOR MUNICIPAL E A QUESTÃO METROPOLITANA

O Plano Diretor de Nlaringá é aqui analisado sob o prisma do Estatuto da Cidade

(Brasil, 2001 ), à luz dos estudos de Rolnik (2001 ), terminando com um balanço

crítico das perspectivas após dez anos de sua criação, com enfoque no debate acerca

das questões metropolitanas.

Rolnik (200 1, p.5) identifica três campos de atuação na lei

[ ...] induzir mais do que normatizar as formas de uso ocupação do solo: uma nova

estratégia de gestão que incorpora a idéia de participação direta do cidadão em

processos decisórios sobre o destino da cidade e a ampliação das possibilidades

de regularização das posses urbanas, até hoje situadas na ambígua fronteira entre

o legal e o ilegal.

Além disso, ainda conforme Rolnik (2001, p.6), o Plano Diretor tem o dever

de ''inverter o que redlmcnte ocorre em nossas cidades – a apropriação privada (e na

mão de poucos) da valorização imobiliária decorrente dos investimentos públicos e

coletivos, pagos pelos impostos de todos

O Plano Diretor é um documento de interesse público, que tem o objetivo de

orientar ,1 política de expansão urbana e ordenamento do território. Seu objetivo é mini-

mizar o quadro de desigualdade social nos municípios, tal qual o Estatuto da Cidade.

Ele é obrigatório para as cidades integrantes de regiões metropolitanas, mesmo que

possuam menos de 20 mil habitantes, ou seja, é obrigatório para todos os municípios

da área em estudo.

A Região Metropolitana de Maringá é formada por cidades que possuem menos

de 4 mil habitantes1 como Atalaia, lguaraçu, Ivatuba, N’Iunhoz de Melo e Ourizona,

ou até menos de 3 mil habitantes, como Flórida e Angulo (Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística, 2011 ).

A maioria dos municípios da Região Metropolitana de N’laringá ainda não

possui o Plano Diretor em vigor. Eles se encontram em "processo de constituição do

Plano Diretor Participativo1 contratando equipes para executar as diretrizes estabc-

lecidas na lei" (Galinari et al., 2010, p. 142), contando com o apoio do Paranacidade

para sua realização.

A Primeira Conferência do Plano Diretor de Maringá foi realizada em 30 de

novembro de 20101 quatro anos após sua instituição. A Conferência resultou em um

relatório denominado Avaliação da Lei Colttplenl eli Lar n'’ 632/2006 – Plalro Diretor

de N'lar ingá 7 redigido e finalizado pelo Conselho Municipal de Planejamento e Gestão

Territorial. O documento, apesar de conter avaliações, diagnósticos e sugestões de

alterações legais, e apesar de debater outros assuntos municipais, não apresentou

nenhuma análise que tratasse da questão metropolitana. Percebe-se, assim, a ausên-
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cia de políticas regionais integradas, não havendo nenhuma participação visível dos

outros municípios que compõem a Região Nletropolitana

Cabe ressaltar a análise do processo de planejamento da cidade de Nlaringá

elaborada nos trabalhos de Rodrigues (2004), Godoy (2009), Cordo\’iI e Rodrigues

(2010) e no próprio Plano Diretor, enfatizando o fato de que o mercado imobiliário

nterfere na expansão urbana e metropolitana do município

Em Àlaringá foram aprovados três Planos Diretores: o primeiro em 1968, o

segundo em 1991, e o terceiro em 2006, com a incorporação dos instrumentos urba-

nísticos e jurídicos do Estatuto da Cidade

Em 1968, foi instituído o Primeiro PI,Ino Diretor de Desenvolvimento de Nlaringá,

por uma equipe técnica contratada pelo Conselho de Desenvolvimento Nlunicipal

(CODENI), com dois grandes objetivos: fazer um grande planejamento de modo a coi-

bir a ampliação do perímetro urbano e manter a proposta inicial; e implementar o pro-

jeto estadual de desenvolvimento econômico integrado entre três polos do interior: Ponta

Grossa, Londrina e Nlaringá (Rodrigues, 2004). Considera-se que ''o Plano Diretor de

Desenvol\tmento foi um marco nos estudos urbanos da cidade, porém poucas propostas

foram colocadas em prática" (Cordo\ll & Rodrigues, 2010, p.7). Para Cordo\'iI e Rodri-

gues (.2010), o resultado propriamente dito do Plano Diretor acabou reafirmando o padrão

centro-periferia e a desigualdade social, agravada nesse período devido ao êxodo rural, ao

processo de valorização dos terrenos centrais e à\-erticalização da cidade, compondo novas

dinâmicas no espaço urbano de N’laringá e afetando também as cidades vizinhas

O segundo Plano Diretor de 199 1 reafirmou o caráter tecnocrático do anterior,

com ausência de participação da população, característica dos planos até o final do

século \\ na maioria das cidades brasileiras, Um diferencial desse Plano foi a abran-

gência metropolitana que ele tentou atingir. O Plano passou por várias atualizações em

1994, 1999, 2000 e 2001, e, segundo análise de Cordovil e Rodrigues (2010, p. 11),

"aqueles planos não foram sequer encaminhados para o legislativo".

Com a aprovação do Estatuto da Cidade de 2001. houve uma abertura clara

das operações consorciadas, ou seja, sugeriu-se um conjunto de intervenções e medi-

das coordenadas pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários,

moradores, usuários permanentes e investidores privados. Esse processo incluiu "seg-

mentos que jamais participaram diretamente dos processos decisórios sobre o uso e

ocupação do solo" (Cordo\-iI & Rodrigues, 2010, p. 12), inclusive dando maior abertura

ao mercado imobiliário e à indústria da construção civil. Assim, a participação popular

só passou a ocorrer em Àlaringá a partir de 2004

RESULTADO DOS PLANOS NÃO INTEGRADOS

Pode-se observar (Figura 1 ) a área do Novo Centro de AIaringá e os novos empreendi-

mentos locais, com grandes construções. Trata-se de uma ampla área, ocupada recen-
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FIGURA l – Área do Novo

Centro (1985) e novos

empreendimentos em

construção (2010),
Maringá (PR)

Fontes, <http,//maringa
odiario.com/> e Agnes Yuri

Ueham, 2010

temente, localizada na parte central da cidade. O primeiro projeto proposto para a área

foi feito pelo escritório de Oscar Niemeyer, por encomenda da Prefeitura Municipal

de Maringá, mas não foi executado

Verifica-se que essa área foi destinada para empreendimentos do mercado imo-

biliário e que, devido à valorização do terreno, as construtoras edificam prédios com o

coeficiente máximo de aproveitamento do solo. Essa transformação do espaço urbano

difere da proposta original de baixo adensamento, no projeto de Jorge N’lacedo Vieira,

concebido nos moldes de cidade-jardim a que Maringá é comparada por Rego (2009) .

Em Nlaringá, cidade polo da Região Nletropolitana, o poder público passou,

segundo l\loura (2002, p.43)

l...] a priorizar a construção de atributos de competitividade e atratividade a

grandes empreendimentos. 'Fais relações verticais atendem às exigências corpo-

rativas dc equipamentação técnica e adaptação jurídica, fiscal e institucional,

compromctendo o poder econômico e político e tornando ainda mais desiguais

a economia e a sociedade desses espaços, dada a príorização de investimentos

públicos na direção contrária às demandas sociais

Esse modelo de administração empresarial, assim como em outras cidades bra-

sileiras, configura o urbanismo desigual, ou o urbanismo à brasileira a que se refere

Ferreira (2011 ), resultando em casos como o Bairro Santa Felicidade e o município

vizinho de Nlaringá, a chamada Sarandi. Nesses dois casos, verifica-se um jogo de

disputas e uma concorrência entre o poder público e o mercado imobiliário, em que

determinadas localidades da cidade polo ganham, enquanto a periferia pobre e os

municípios vizinhos perdem
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Na década de 1980, 14 famílias de uma favela localizada no centro da cidade

de Maringá foram transferidas para um bairro periférico, Santa Felicidade. Hoje, a

região passou a ser valorizada, uma vez que o bairro superou a precariedade dos anos

iniciais e a área passou a ser de grande interesse dos agentes imobiliários sendo esta

área cercada por mansões, condomínios de luxo e um Centro Universitário (Galvão ef

aZ., 2009). A população, que passara pela experiência de remoção, carência de infra-

estrutura urbana e concessão da escritura na nova moradia, é agora novamente alvo de

deslocamento para outra periferia da cidade

Esse processo se caracteriza como modernização excludente (Ferreira, 2011 )

Desse modo, “[...] o capital imobiliário utiliza estratégias e ações diferenciadas, que,

no mesmo espaço urbano, ora segregam, ora absorvem essa população" (A'lendes ef

aZ., 2008, p. 1).

Sarandi, caracterizada por Mendes et al. (2008, p. 1 ) como “cidade periférica

em relação à cidade polo’', pode ser vista também como ''o bairro pobre de Maringá”,

pois a diferença econômica e social estampada no território torna-se evidente. Pode-se

prever que caminhará para um processo semelhante ao do Bairro Santa Felicidade,

pois l\”laringá estende seus limites até a fronteira do N’Iunicípio de Sarandi

Atualmente, têm-se um projeto de um condomínio residencial denominado

Ecogarden, no qual somente o portal se localiza em l\’Iaringá, e as residências em

Sarandi. O empreendimento é vendido como pertencente a l\'laringá, comercializado

dentro da estratégia do capital imobiliário (esse exemplo foi citado na Conferência

de Revisão do Plano Diretor de l\'laringá), vendendo “soluções verdes" e “estrutura

ecológica” (http://www.ecoinga.com.br) .

A constituição do espaço urbano da cidade de Sarandi reflete o modelo da urba-

nização brasileira, onde, em uma mesma cidade, há recortes espaciais e uma

colcha de retalhos" constituindo espaços ricos em meio a espaços pobres, espa-

ços regulados pelo Estado, em meio a espaços clandestinos, frutos da segregação

espacial e das estratégias dos diversos agentes (N,Iendes ef aÍ., 2008, p.6)

Na Figura 2, pode-se comparar o conjunto habitacional de Sarandi e o projeto

do Condomínio Residencial Ecogarden, em que se verifica o contraste entre o projeto

e a realidade de um bairro localizado na cidade de Sarandi

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A cidade de Maringá, por meio de acelerado processo de urbanização, tornou-se epi-

centro de uma região metropolitana do Estado do Paraná. De cidade inicialmente pla-

nejada no modelo de cidade-jardim inglesa, pode-se verificar que o plano inicial não se

manteve e que muitos problemas excederam o poder local e extrapolaram seus limites
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X
FIGURA 2 – Condomínio Residencial Ecogarden x Realidade
de Sarandi – Loteamento Jardim das Torres

Fontes, Ecogarden Empreendimentos (2011, online) e Mendes

et 8/. (2008, p.11)

territoriais, transportando-se aos municípios vizinhos. A ideologia ou a estratégia de

cidade-jardim pode-se manter, seja como elemento para induzir a atração/ocupação

dos colonizadores do norte do Pardná, seja para promover a publicidade de empreen-

dimerrtos imobiliários de alto padrão, como o Condomínio Residencial Ecogarden

Na literatura sobre o planejamento urbano e o processo de urbanização no

Brasil, encontram-sc elementos para planejar/pensar cidades mais justas, de modo a

reduzir a exclusão e as desigualdades socioespaciais e ambientais

A observação da realidade urbana brasileira permite verificar que a urbanização

à brasileira reproduziu inúmeras situações semelhantes às encontradas no município

de Maringá em sua metropolização. A população ocupa a periferia urbana e até inte-

rurbana, e a cidade, ainda que planejada, não conseguiu conter todas as demandas

sociais. Por outro lado, nem a institucionalização de uma região metropolitana con-

tribuiu para melhor distribuição dos recursos e integração dos municípios na solução

de problemas comuns. Constata-se que, na concepção de um modelo de urbanização

e organização sociotcrritoria l. revelam-se evidências ideológicas de que o lugar dos

pobres ainda não foi consagrado e de que o planejamento urbano e seus instrumentos

reafirmam a lógica da segregação socioespacial
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RESUMO

O presente trabalho pretende analisar o contcxto da urbanização e mctropolização da

região norte do Paraná, mais especificamente a região de Nlaringá. O estudo aborda os

períodos determinantes da história do município e da região, começando pelo projeto

inicial da cidade em 1 945, passando pela instituição da respectiva Região N’letropolitana

em 1998, c chcgando aos dias atuais. A pesquisa teve por objetivo entender a lógica de

formação dessa região metropolitana que, embora instituída pela Constituição Estadual

do Paraná. até hoje não atingiu os propósitos da legislação – cooperação, integração c

organização dos interesses comuns aos municípios que dela fazem parte -, reproduzindo

o modelo de urbanização "à brasileira".

PAIAVRAS-CHAVE: Plancjilmcnto Llrl)ano c rcgic)IIal. Plano direIor. Região nlctropolitana dc Nltlringá

L’rbanização

OUESTION OF METROPOLITAN CHALLENGES-. THE PROCESS OF

ORGANIZING THE URBAN AND REGIONAL SPACE Of MARINGÁ, BRAZIL

ABSTRACT

The aim oftlr is anicic' isto at tal\:e the context ofrlrbnmization alta lllet roytoI i lotion of the lror-

tIlern regioll of tIre State of Paraná. TIre Nlaringá region is st rldied d tIti ng illlpollalrt periods

ilr tIte histoll (iftlre cit\ and regic>11 front t inte of its iltitialjortlrding iII 1945 , tltrorlgh to ilrsti-

trltioII of the Nletropolit cin Regi(t11 cfNlaringá iII 1998 to the preselrt . -11re ain1 of the resenrcl1

u,as to 111,rderstLltrd the logt c bellilld the forIIlcltiolt of tlris llretropotitall region u'llich , alt hortgh

ilrstitrtteci bv tIte State ('.onstitutiolr of Paraná, has 11 p to noIr not attaillect tlre pltrposes of the

legisldtiorr – cool7emI i011, irrtegrtltiolr, alld organi31t ion of comum)11 illterests ol nII the llltllti-

cipnlities that forlt 1 pan c)fit –\ritltin , tllerc'b)’ reprodrlciuga 1110det of Bra:niall tlrbalt i:clt ion

KEYWORDS: Urbc11t a11d rcgitlllat ptallllillg. Urbcl ll plallllillg. XletropotitLI 11 regic>It o.t- .\ lílrfligcí. Urlxllli:clt ioll.
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A CONCEPÇÃO MODERNISTA DO CAMPUS DA

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA, MINAS GERAIS:
UMA REFLEXÃO A PARTIR DO PLANO DE

DESENVOLVIMENTO FÍSICO DE 1970

INTRODUÇÃO

Neste artigo propõe-se uma reflexão acerca da concepção modernista do calil plts da

Universidadc Federal de Viçosa (UFV), localizado em Viçosa (h’IG), cuja estrutura físi-

co-territorial foi fortemente influenciada pelas diretrizes apresentadas no Plano de De-

sen\’olvimento Físico elaborado para o período 1970- 1979. Partiu-se da premissa de que

o reconhecimento das qualidades morfológicas e a compreensão dos princípios estrutu-

radores do traçado do cantplls de Viçosa, altamente influenciados pelos paradigmas do

urbanismo moderno, assumem especial relevância para o delineamento de ações visando

ao planejamento físico e ambiental da UFV, considerando-se o atual contexto da política

de Ensino Superior no Brasil, que exige das universidades públicas o planejamento insti-

tucional e físico-territorial, por meio da elaboração do Plano de Descnvolvimento Institu-

cional (PDI) e do Plano de Desenvolvimento Físico e Ambiental (PDFA) .

Criada em 1921 como Escola Superior de Agricultura e Veterinária (ESAV) e trans-

formada em Universidade Rural de Minas Gerais (UREI\"TG) em 1948, a instituição foi

federalizada com a denominação de Universidade Federal de Viçosa em 8 de maio de

1969, por disposição do Decreto-Lei n'’ 570/1969 (Brasil, 1969)

A federalização ocorreu num momento de expressivo crescimento e aparelhamen-

to das universidades brasileiras, porém inserido num contexto de forte centralização polí-
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Lica, correspondente ao período de ditadura militar. Em 1967 fora firmado o primeiro de

uma série de acordos que iriam marcar o rumo da implantação de universidades no Brasil

o acordo entre o N’linistério da Educação (AIEC) e o Banco In[erdmericano de Dcsen-

rolamento (BID), que exigia como contrapartida das universidades a elaboração de um

plano diretor (Alves, [19--?]). Assim, na década de 1970 muitos calllpi foram planejados

conforme a concepção modernista, com base em diretrizes e configurações espaciais
afinadas com a ideia de "cidade funcional"

Além disso, a Reforma Universitária de 1968, consubs[anciada no Decreto-Lei na

5.540, apontou duas medidas que "[...] tiveram reflexos diretos na configuração dos novos

edifícios dos diversos calllpi-. a criação dos institutos e dos departamentos e o princípio da não

duplicação de meios para fIns idênticos ou equivalentes" (Cunha, 2000, p.182). De acordo

com essa orientação, adotou-se no carII pus de Viçosa a estrutura de Centros de Ciências e de

Departamentos. Essa estrutura refletiu-se nas edificações, que passaram a ser construídas

para abrigar os distintos departamentos em prédios próprios, distribuídos pelo calllprls.

Para cumprir uma das exigências do Contrato de Empréstimo do BID ao governo

brasileiro, em 1970 foi elaborado o primeiro plano diretor do carltprls da UFV – o Plano

de Desen\’oh'imento Físico. Obedecendo ao paradigma do urbanismo racionalista difun-

dido pelos Congressos Internacionais de Arquitetura N’Ioderna (CIAN’I). as diretrizes

desse Plano \Isa\’am estabelecer um zoneamento de uso e reforçar os traços modernis

tas já presentes na forma e na implantação dos edifícios. eliminando-se algumas vias e

ampliando-se as áreas livres em torno deles. Pode-se dizer que a concepção modernista

prevista pelo Plano está presente e pode ser cldramente identificada no traçado e na pai-

sagem do ccnlrptls , embora algumas diretrizes não tenham sido implementadas

Visando compreender a lógica formal que orientou essa ocupação e a influência

modernista nela presente, inicia-se este artigo com uma breve consideração a respeito do

conceito de calllpus. seguida da análise dos princípios ordenadores do traçado urbanís

tico do carllplls da LJFV, contidos no Piano de Desenvolvimento Físico de 1970. Trata-se

de uma análise morfológica, em que se procura identificar o modo como os principais

elementos morfológicos que compõem a estrutura espacial do calllpus – o traçado, os

edifícios, as quadras e a vegetação – posicionam-se, organizam-se e articulam-se para

constituir o espaço urbano1

O CdWP85 COMO CONCEPÇÃO PEDAGÓGICA

O conceito de caiu ptls, tal como foi concebido nos Estados Unidos da América, influen-

ciou a concepção pedagógica da UF\’ desde sua implantação, na década de 1920, até

sua concepção urbanística, cujos princípios racionalistas modernistas foram reforçados a

partir do Plano Diretor de 1970

Sob o aspecto pedagógico, adotaram-se os princípios dos colleges e das escolas

rurais norte-americanas (Borges & Sabioni, 2004; Borges et aí., 2006). Enquanto na
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Europa as universidades surgiram como instituições eminentemente urbanas, nos Esta-

dos Unidos, ao contrário, o ensino superior assumiu a concepção de colleges e rtrli\'e rsi lies

como comunidades em si mesmas, isto é, como “pequenas cidades", dotadas de dormi-

tórios, refeitórios e espaços recreativos, localizados nos limites da cidade ou no campo

Para Pinto e Buffa (2006), foi o princípio de que as universidades deveriam funcionar no

campo, longe das cidades, que deu origem à expressão “callrplls universitário”. A ideia de

canrptts passou a representar o local por excelência do trabalho acadêmico e universitário,

constituindo ele verdadeira cidade cercada pela malha urbana, com território e regras

próprias, e equipado para cumprir seus objetivos voltados para a formação de dirigentes,

a pesquisa e a produção científica. Entretanto, ao ser transferido para outros países, o

modelo sofreu adaptações.

No Brasil, o ensino superior leigo teve início com a chegada da família real portu-

guesa, no início do século XIX2. Embora vários cursos e escolas tenham sido criados ao

longo desse século, o ensino superior brasileiro foi marcado pelo crescimento de escolas

isoladas, o que se observa até a primeira metade do século XX (Àlalta, 1986; I\'lendonça,

2000). No decorrer do período, houve várias tentativas de criação de universidades; no

entanto, foi apenas após as rápidas e profundas transformações ocorridas a partir dos anos

1960, especialmente no setor federal, que o espaço universitário passou a organizar-se em

ca}lrpi. A influência das universidades norte-americanas, com sua tipologia de calllprts e de

cidade universitária, transformou-se então no principal modelo de organização do espaço

universitário no Brasil, sendo aceito pelo Conselho Federal de Educação e apoiado pelas

fontes de financiamcnto internacional, sobretudo norte-americanas. Nesse contexto foi

também criada a denominação “cidade universitária’', entendida como uma "pequena

cidade”, apartada das "cidades regulares”, cujo núcleo seria capaz de oferecer atividades

de ensino, abrigar centros de pesquisa, acolher alunos e professores e oferecer os serviços

que qualquer cidade oferece (Cunha, 2000)

O CAMPUS COMO SISTEMA COMPOSITIVO

N’lontaner (2008) trata o cnnlpus como uma forma urbana complexa, um sistema com-

positivo racionalista criado pelos mestres do hIodernismo, inspirado na Ágora grega e na

tradição dos carllpi universitários. Ainda para l\lontaner (2008, p.32, tradução nossa)

o sistema compositi\'o urbano em forma de campus é muito diferente da cidade

tradicional densa, construída com ruas e quarteirões, definida de maneira detcrmi-

nante pe]os percursos e continuidades, e que cresce mediantc repetições. A forma de

ctll+lpus é aberta e integra a natureza; nela predominam as formas isoladas e conexas,

rclacionadas entre si pela distância e pelo vazio. Em sua composição devem seguir-se

regras internas e próprias que exigem uma nova disciplina que não foi dcfinida por

nenhuma tradição ou academia
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Essa tipologia urbanística, tal como descrita por Tyrwhitt et a7. ( 1961 ) e N'lon-

taner (2008) foi proposta em vários projetos de centros ch’icos, ca11rpi universitários e

cidades industriais para cidades latino-americanas3 na década de 1940, a maioria deles

não realizada

Influenciados pelo h’’Iovimento N'’loderno da Arquitetura e do Urbanismo, os pri-

meiros projetos de canrplts adotaram a ideia de zoneamento, procurando-se agrupar os

edifícios em função de suas especialidades. Foram concebidos como o local, por excelên-

cia, do trabalho acadêmico e universitário, constituído por um território próprio e delimi-

Lado, com administração independente, normas, regras e padrões específicos, que abriga

espaços de ensino e pesquisa, e que reúne alguns serviços fundamentais, como refeitório,

alojamento, farmácia, biblioteca, serviços de papelaria, dentre outros.

Em termos urbanísticos, o canrpus corresponde a uma forma urbana complexa

onde a área aberta existente entre os edifícios é a grande protagonista do espaço, articu-

lando e estabelecendo as relações formais e funcionais entre os edifícios de tipologias

arquitetônicas e programáticas diversas

Na verdade, os calnpi e as propostas de cidades universitárias constituíram um

desafio novo para urbanistas, arquitetos e educadores, pois não existia nenhum exemplo

de cidade totalmente planejada voltada especificamente ao ensino e à pesquisa

O LEGADO MODERNISTA DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO FÍSICO DE 1976

O traçado e o planejamento físico do ccllllpzls dd UFV estão relacionados com a história da

instituição e com o seu processo de expansão didático-pedagógica

De acordo com o relatório elaborado pelo engenheiro João Carlos Bello Lisboa4,

chefe da Comissão de Construção da ESA\'’, o primeiro passo dado pelo governo de Nlinas

Gerais para a fundação da instituição foi organizar o Plano Geral do estabelecimento, cujo

plano de construção ''[...] constava do edifício principal, do dormitório, de vinte abrigos

ruraes, de uma residencia para o Director e tres para professores e uma grande avenida"

(Borges & Sabioni, 2004, p.5)

Também foi elaborado um Plano de Viação, que estabelecia as bases do traçado

viário do calrlprts. com a definição das vias principais e dos serviços de água, esgoto e

iluminação. Consta do Relatório de Bello Lisboa5 que a avenida de ligação com a cidade

Av. P.H. Rolfs – foi projetada paralela à linha da Estrada de Ferro Leopoldina, com

20m de largura no interior do cclllrptts , e 15m de largura no trecho que se estende desde

sua entrada até o Largo do Rosário, no centro da cidade. Em ambos manteve-se a largura

de 1 Om entre as sarjetas, deixando-se no primeiro trecho uma largura de 5m de cada lado

para os passeios, e, no segundo, reduzindo-se os passeios para 2,50m. Também nessa

época definiu-se a arborização ao longo da dvenida. No interior do cautprts foram plantadas

duas fileiras de árvores, uma de palmeiras e outra de magnólias, sendo a distância entre as

fileiras de 3,60m, e, entre árvores, de 8m
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Nesse período construiu-se ainda um eixo perpendicular à Av. P.11. Rolfs, cons-

tituído pela estrada que servia às scções dc Zootecnia, Veterinária e Agronomia. A via,

hoje dent)minada Av. da Agronomia, era toda arborizada, partc com palmeiras c parte

com pinheiros do Paraná. Também foi aberta uma estrada paralela à avenida principal

mais tardc denominada A\’. Purdue (Borges & Sabioni, 2004).

Assim, a estrutura viária principal do ctllllprls, isto é, os três principais eixos estrutu-

radores – a linha férrea, ar\\. P.H. Rolfs e a A\'. da Agronomia – já estavam definidos nesses

primeiros documentos, bem como a localização dos principais edifícios, estabelecendo-se

sua relação com o traçado viário. A Figura 1 ilustra uma vista aérea do cülllprls da ESAV em

1930, onde se obsell,am os eixos viários principais: a Av. P.H. Rolfs e a Av. da Agronomia. Na

figura também se destacam (>s dois principais edifícios construídos no início da década de

1920 –o IEdifício Principal tatual Edifício Arthur Bernardes) e o Dormitório (Edifício Bello

Lisboa), interligados por um amplo espaço aberto, que permanece ainda hoje

Em 1 970, jiI no contexto da fcderalização da instituição. um novo documento foi

elaborado com a fInalidade dc orientar o crescimento do catlzplls. Esse plano, concebido

como um Plano de Desenvolvimento Físico, foi encomendado ao arquiteto Cláudio Au-

gusto de Àlagalhãcs Alves'’. na gestão do então Reitor Edson Potsch Nlagalhães7, tendo

sido posteriormente aprovado pelo BID e pela Comissão Especial (CEPES) para Execu-

ção do Plano de iVlclhoramcnto e Expansão do Ensino Superior ( Alves, [ 19–?]). Trata-se

de um documento sintético e conciso. elaborado num único volume, abrangendo o diag-

nóstico e a proposta . O diagnóstico contém informações sobre os aspectos administrativos

e físicos da instituição, enquanto a proposta trata das obras de infraestrutura (sistema

viário e saneamento), zoneamento e desenvolvimento das instalações (prioridades;1.

O Plano de Dcscn\'ol\-imento Físico de 1970 reforçou a estrutura viária já deline-

ada no Plano de Viação, adotando-a como ordcnadora da implantação das edificações e

81e
89

?; :1

-+P=

FIGURA 1 – Vista área do campus da ESAV (1930).

Fonte: Borges & Sabioni (2004).
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dos espaços abertos entre elas, estabeleceu um zoneamento de uso e reforçou os traços

modernistas já presentes na forma e na implantação dos edifícios, eliminando algumas vias

e ampliando as áreas ajardinadas.

os PRiNCÍPiOS ORDENABORES DO TRAÇADO URBANÍSTiCO Da CAMPUS DE ViÇOSA

O Plano de Desenvolvimento Físico de 1970 insere-se num momento em que a arqui-

tetura e o urbanismo modernos brasileiros já estavam consolidados e reconhecidos no

panorama mundial, Conforme Zein (2003. p.56), naquela época, os arquitetos estavam

convencidos das ''bondades da cidade moderna para fazer face ao 'caos urbano’ – que

resultaria, segundo acreditavam, da incapacidade do tecido urbano tradicional de respon-

der a certas questões da atualidade [...]”.

De fato, no período compreendido entre 1920 e 1960, o Movimento l\’loderno tra-

duzia-se na busca de uma nova forma que se contrapunha à da cidade tradicional (Pinheiro

2006). O novo ideário pautado nos princípios do urbanismo modernista foi introduzido no

meio acadêmico e profissional do Brasil8 a partir de conferências, congressos e exposições

internacionais, bem como por meio de livros e artigos publicados em revistas especializadas e

na contratação de técnicos e/ou urbanistas estrangeiros para a elaboração de pareceres e pla-

nos. Entretanto, a presença das ideias estrangeiras não se fez sem determinadas adaptações

Leme (2009) aponta que foram diferenciadas as formas de recepção, assimilação, produção e

difusão do conhecimento. Reflexões críticas recentes têm mostrado que, mais do que a mera

transposição de modelos urbanísticos, ocorreu umprocesso complexo de apropriação e adapta-

ção das ideias urbanísticas pelos profissionais brasileiros, à medida que se consolidava o ensino

e a organização do exercício da prática profissional (Pechman & Ribeiro, 1996; Leme, 2009)9,

Esse novo ideário está expresso no Plano de Desenvolvimento Físico de 1970, que

incorpora uma série de elementos comuns a outros planos de influência modernista. Nele

estão presentes os mesmos princípios ordenadores do traçado urbanístico apontados por

Gorovitz (2002) e Oliveira (2006) nos projetos para a Universidade do Brasil, de Lúcio

Costa e Le Corbusier. Esses princípios ou categorias de ordenação plástica são a axiali-

dade, a relação das partes entre si e com o todo, e o traçado regulador.

A axialidade é o principal fator de ordenação do traçado e da disposição dos edifícios

do cartrprts de Viçosa: três grandes eixos na direção NO-SE (a Av. P.H. Rolfs, a Av. Purdue e

a linha férrea), cortados por um grande eRo aproximadamente perpendicular (Av. da Agro-

nomia). A direção dos dois principais eixos viários segue claramente a orientação da linha

férrea preexistente, que é incorporada como parte integrante do sistema viário e da paisagem

do cnrlrprls. Já o terceiro grande eRo marca a ortogonalidade, que é posteriormente acompa-

nhada pelos eL\os viários de menor importância funcional e simbólica ( Figura 2) .

A segunda categoria modernista de que trata Gorovitz é a “comodulação'’, entendida

como a relação das partes entre si e com o todo. Nesse caso, no projeto do carrrptbs UF\

Viçosa destaca-se a volumetria dos edifícios, concebidos como volumes prismáücos dota-
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Kl

FIGURA 2 – Proposta do
sIstema viário. Plano de

Desenvolvimento Físico

de 1970, com indicação

dos principais eixos

estruturadores do espaço
Fonte, Alves ([19–?])

UNIVERSIDADE FEDERAL DE VIÇOSA – CAMP PS – VIÇOSA

Linha férrea
Principais eixos estruturadores do traçado urbanístico: Av. P. H. Rolfs
e Av. da Agronomia
Av. Purdue e eixos estruturadores secundários

dos de linguagem e identidade formal próprias, destacados uns dos outros pela amplitude

dos espaços livres entre eles

A tipologia de calllplls. descrita por Àlontaner (2008), é claramente identificáveI

destacam-se a proporcionaliclada e o equilíbrio entre os volumes isolados e a diversifica-

ção que confere identidade a cada peça autônoma. São as vias e os caminhos que organi-

zam o espaço aberto existente entre os volumes.

A lógica formal do ccllllplls não é apreendida de uma só vez pelo observador, que

vai percebendo os edifícios ao ]ongo do seu deslocamento, seguindo uma métrica c-spa-

cial marcada pelo ritmo dado pelo espaçamento uniforme das árvores e pela implan-

ração dos edifícios ortogonalmente ao eixo da avenida principal. Não exis tc uma hie-

rarquia entre os edit'íc ios, mas há importantes marcos visuais ao longo do percurso dos

eixos viários principais, decorrcntes das características arquitetônicas e da importância

histórica das edificações, como o Edifício Arthur Bernardes e o Edifício Bello Lisboa

Essas características permanecem ainda hoje (Figura 3), onde se tem a vista aérea

do ccl+lrpus com a cidade ao fundo, destacando-se a axialidadc marcada pela Av. P. H. Rolfs

e a dIsposição cartesia]la dos edifícios

O traçado viário, de amplas avenidas e visuais, contrasta claramente com o traçado

tradicional da cidade, estabelecendo, a partir da entrada do cclrrlpus (simbolicamente mar-

cada pelo monumento denominado “Quatro Pilastras"), uma forte ruptura na paisagem

urbana. A ruptura vai além do aspecto meramente paisagístico e formal7 criando? muitas

vezes, uma barreira entre "os dois lados da cidade": a cidade caótica e a cidade organizada

Por fim, não se estabelece uma malha ortogonal rígida. Ao contrário, o Plano de

1970 elimina \'árias pequenas \’ias perpcndiculares à Av. P. H. Rolfs7 por considerá-las

redundantes. Assim, a trama proposta
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[--.] elimina a proliferação de ruas, os quarteirões estanques, possibilita a desejável

fluidez do tráfego (o gabarito adotado é de 10 metros) e define duas grandes praças

de cada lado do edifício Símbolo [o Edifício Arthur Bernardes], que será o centro

cívico-comunitário da Universidade. Estas praças abertas deverão ser tratadas à

maneira de um fórum ou ágora, pontos de encontro e lazer da população universitá-

ria e de sua integração com a cidade (Alves, [ 19--?])

Entretanto, ainda assim o padrão ortogonal é sutilmente iden[ificável, embora não

constitua o principal elemento ordenador e regulador do traçado, que é claramente esta-

belecido pelos eixos viários e pelos edifícios simbólicos, já que o limite das quadras não é

tão facilmente perceptível ao obsen’ador,

Além do traçado de inspiração modernista, o Plano de 1970 propõe um zonea-

mento de usos, separando as áreas de administração, moradia, esporte/lazer e ensino,

assim como confere às edificações importante papel como elemento de composição

arquitetônica. Estas distinguem-se pela diversidade de tipologias, que não competem

entre si, mas, ao contrário, complementam-se. Algumas se destacam menos por sua escala

e mais por sua importância histórica ou característica arquitetônica, como os edifícios

mais antigos, de gosto eclético, e os edifícios modernistas construídos entre 1940 e 1960

Por outro lado, o espaÇO li\Te entre os edifícios, conformando grandes espaços aber-

Eos ajardinados, as represas e o paisagismo ao longo da avenida principal constituem os

elementos principais que impactam o \’lsitante logo à entrada do calllpus, seja pela beleza

cênica, seja pela sensação de amplitude provocada pelas \lsuais abertas e pela falta de limi-

tes laterais. O espaço livre é mais do que cenário: é tão ou mais importante do que os próprios

edifícios, ser\’indo-lhes de suporte e estabelecendo as relações espaciais entre eles

a M/
Mw©,âil&Éülgd' u 4;m

FIGURA 3 – Vista da área central do campus da UFV-Viçosa (2008)
Fonte: Acervo da Coordenadoria de Comunicação Social da Universidade federal de Viçosa
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Também esta característica pode ser identificada na descrição da tipologia de

ca lupus feita por l\’lontaner (2008, p.33, tradução nossa): “Quem projeta um c,lnrprr s

age como um escultor de volumes, dos vazios intersticiais, das plataformas e vias, das

lagoas e jardins, e dos espaços dentro destes volumes. No ca111pus, o protagonista é o

contexto, o espaço livre".

Tais qualidades urbanísticas, arquitetônicas e paisagísticas conferem ao calil pus da

U FV um caráter único, que deve ser reconhecido e preservado nos planos que oricntarão

o crescimento físico da instituição, especialmente diante do impulso dado recentemente

pelo governo federal à expansão das universidades, por meio do Programa de Apoio a Pla-

nos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (RE:UNI)10,

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo analisou-se a configuração espacial do CarTlpUS da Universidade Federal de

Viçosa, tendo como fundamento o Plano de Desenvolvimento Físico de 1970. Apesar de

tratar de um cstudo de caso. seu propósito mais amplo foi contribuir para a ampliação

do estado da arte sobre a intluência dos paradigmas do Movimento NIodcrno na confi-

guração espacial dos callzpi universitários no Brasil, mediante a identificação dos princí-

pios modernistas que ordenaram a sua concepção espacial: a axialidade como principal

elemento estrutura(lor do traçado viário e da disposição dos edifícios e do paisagismo; a

relação cartesiana e equilibrada dos volumes prismáticos, entre si e com o todo; as grandes

áreas livres e a ruptura com o padrão ortogonal rígido, pela eliminação de algumas ruas e

quarteirões e pela implantação autônoma dos edifícios em meio a amplos jardins

Assim como ocorreu no final dos anos 1960, em que a elaboração de um plano

diretor era a contrapartida exigida para a assinatura dos contratos de empréstimo junto

ao BID7 hoje, com o REUNI, exige-se das universidades federais a elaboração de um

plano de desenvolvimento físico capaz de orientar a nova expansão dos CCI Inpi univer-

sitários. Nesse contexto, o reconhecimento do valor arquitetônico e urbanístico do

ca 111 pus da UFV e a preservação da lógica formal subjacente à sua configuração espacial

constituem elementos essenciais para o delineamento de diretrizes e ações visando a

seu planejamento físico e ambiental.

NOTAS

Sobre a morfologia urblllra ver: Lamas, J.Nl.R.C;.
ÀIorfologia rlrl711na e desenho da cictucle. Lisboa:
Fundação Calouste Gull)clrkian, 2000. Panerili,
p. -\11,11 ise urb,111,1 . 13rasíliil: Universidade de Bra-

sília, 2006.

2. 1;ala-sc em "ens ino lcigo" porclue, antes da chega-

da de Dom Joãt> VI. os jesuítas já ofereciam curst)

superior de Teologia em alguns dc seus colégios,

destinado a preparar os fut ur(>s religiosos.

3. A Cidade dos Nlí)lores, próxima ao Rio de Janci-
ro, Brasil ( 1943- 1 948); a nova cidade industrial de

Chimbotc. Peru ( 1947- 1 949) e o plano piloto de

13ogotá, Cí>lômbia l 1950> (Nlontilncr, 20081

o cngcnhciro Bello Lisboa CStUdOLI na Escola dc
Engenharia de São Paulo e na Escola Politécnica

do Rio de Jillreíro, onde concluiu os cursos de Lngc-
nharia Industrial, Nlcct-mica c Elétrica ( 1918) c

Engenharia Civil ( 1919), formando-se ainda como
agrimensor c contador. Nessa épocil, foi responsá-

\cl por uma reforma urbanística na cidade de l)ontc’

\Tova (Nl(;), onde pro\-idcnciou o abastccilnento

de água e construiu as duas primeiras pontes de

4
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concreto armado, que ainda existem. \omeado
Engenheiro do Estado em 5 de agosto de 1922. foi

designado para a construção da ES,\\'. tornando-se

engenheiro-chefe, em dezembro do mesmo ano
(Borges & Sabioni, 2004, p.\'). Sua atuação insere-se

na discussão cmpreend ida por Leme ( 19991 sobre o

papel dos engenheiros e das escolas politécnicas na

trajetória do urbanismo no Brasil. no período 1895 a
1930.

O Relatório de construção da ES.'\\'’ constitui um dos

documentos históricos mais completos da institui-

ção. Nele estão descritos todos os fatos da adminis-

tração de Bello Lisboa, com dados exatos extraídos

dos Ii\'ros de contabilidade das obras. O Relatório foi

subdividido em capítulos que tratam do histórico,

plano geral do estabelecimento, sistema de adminis-

tração, descrição detalhada de todas as edifIcações,

obras dc infraestrutura, campos de experiência de

agronomia e outros serviços da escola, sistema de

\’ias e transportes. instalações relati\as às redes elé

trica, telefônica, de água potável e esgotos. além dos

dcmonstrati\’os fInanceiros.
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RESUMO

Este artigo tem como objetivo geral ampliar o estado da arte sobre os cantpl universitários no

Brasil. Propõe-se uma reflexão acerca da concepção urbanística do campus da Universidade

Federal de Viçosa, Viçosa, Minas Gerais, a partir da análise do Plano de Desenvolvimento Físico

de 1970, o qual contém as diretrizes que corlformaram a sua atual estrutura física, fortemente

marcada pelos paradigmas do Movimento Moderno da Arquitetura e do Urbanismo. Parte-se

da premissa de que o reconhecimento do valor arquitetônico e urbanístico do cünzpus da Uni-

versidade constitui elemento essencial para o delineamento de diretrizes e ações visando a seu

planejamento físico e ambiental. Procura-se identifIcar as qualidades morfológicas e os princí-

pios estruturadores do traçado do calrtpus, de modo a compreender e preservar a lógica formal

subjacente a sua configuração espacial. Com a finalidade de construir os fundamentos teóricos

necessários à análise da configuração espacial proposta para o carnpus de Viçosa no Plano de

1970, inicia-se este artigo com a discussão do conceito de car npus , abordado sob duas perspecti-

vas: como concepção pedagógica e como sistema compositivo racionalista, criado pelos mestres

do l\’Iovimento Moderno. Em seguida, procede-se a uma análise detalhada do traçado do carli-

pus da Universidade, à luz desses conceitos e dos princípios ordenadores do traçado urbanístico

comuns a outros planos de influência modernista adotados na mesma época no Brasil

PALAVRAS-CHAVE: Canlplls universitário. Plano de descnvolvimento físico. PIano dirctor. Urbanismo
moderno

THE MODERN DESiGN CONCEPTS Of r#fUNivERsiDABE FEDERAL DE

VIÇOSA CAMPUS, A DISCUSSION BASED ON THE 1970 MASTER PLAN

ABSTRACT

The aim of this article 11'as to broaden state-of-the-art knawledge ofcarrlprts planvüwg in Brazil.

Repection om the urlrarr design of the Universidade Federal de Viçosa calnpus, located im Viçosa

Minas Gerais), u'as proposecl by analysis of the Master Plan preparecl in 1970. This contahed

guidelines that shayed tIre curreltt pltvsicat strrrctuTe of the car%pus, heavily dontjytated by the

paradigvlts of the Modern Moveulent in Arc+ütecture ami UTbavtism. Based OIt tIre preur.ise that

recognitiou oftlte ürchüectural curti u.rl7an value oftlre UniveTsity campus is a% esse7úiül eleureytt

in designing guiclelines anel acho its with a view to its physical ü7rci em'irovunental planning, an

effort tuas made to iderrti_b' the llrorphotogicat qualities awd structurüt prirtciptes of the campus

design , to enable the forrlral logic rtmãerlyütg hs spatial configuration to be uvtderstoo(1 and pre-

sen'ed , in order to buda the tlteoreücal foruqdations tteecle(1 to Teviau' the spaüül configuTation

proposeíi IOT the Universidade Federal de Viçosa Calupus i 71 the Plalr prepüTed in 1970, this

alücle begins with a discussion on the concept of carnpus, adíiressed frolrt two peTSTectives: first

as a pedagogiccd concept ami then as rational carnpositiovtat SYstem, CTeated by the tnasters of the

Modern Nlovemeut . TheIr it proceeds to a cletaileci analysis of the rrTl9an desigw of Universidade

Federal de Viçosa Campus in the light of these concepts and principles of urban design comtm0%

to other plans in#uenced by the rnocleryüst concepts aciopted during the same period in Brazil

KEYWORDS UvüversitT cmnpus . Master plan. Urbaz planyiing. Mocierrr movement
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POLiTICAS DE PRESERVAÇÃO E
DESENVOLVIMENTO URBANO NO BRASIL:

DICOTOMIAS E SIMILARIDADES CONCEITUAIS

INTRODUÇÃO

As relações entre políticas dc preservação de bens histórico-culturais e de desenvolvi-

mento urbano devem ser analisadas à luz dc conceitos que articuiem seus fundamentos

básicos, similitudcs, dicotonlias e complcmentaridades, no sentido de integrar as dife-

rentes funções do espaço urbano. Na maioria das vezes, os debates transcorrcnr como sc

desenvoIvimcnto urbano e prcservaçãc) do patrimônio cultural fossem temas descolados,

ou no pior dos casos, antagônicos, espccialmentc em contcxto dc forte urbanização, e sob

pressão da dinâmica demográfica

As discussões sobre preservação do patrimônio histórico e cultural urbano têm se

debruçado sobre a identificação do que vem a ser desconformidade de uso em relação às

normas estabelecidas pelos técnicos – a partir de um modelo ideal, muitas vezes sem a

devida avaliação da real viabilidade de implantação, quando considerad,IS outras dimen-

sõcs que compõem o espaço urbano. No que tange aos instrumentos de dcfesa dos bens

patrimoniais, a prática comum é a de definir restrições de uso e ocupação, ou punições,

ou seja, uma aplicação exclusiva de instrumentos de comando e controle.

Como resultado, a prática consolidada de elaborar estratégias de preservação, na

forma de um conjunto de recomendações gerais sobre como a sociedade de\'c usar seu

espaço, camuHa as tensões c os conflitos socioeconômicos e políticos-institucionais que

se encontram prescntes na sociedade, resultando em um distanciamento entre as normas
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legais (e desvirtuamento do que deveria ser preservado ou tombado) e a forma como a

cidade é apropriada por seus habitantes

Por outro lado, a crítica emergente aos instrumentos de gestão do solo e ao sis-

tema de planejamento urbano aponta a ausência de considerações culturais e socioam-

bientais na formulação da política de gestão urbana. Têm predominado os interesses

econômicos, sejam eles indi\lduais ou coletivos, no sentido de maior produtividade e

funcionalidade da cidade. Quando essas questões são colocadas sobre uma parcela de

um determinado espaço urbano, como um bem a ser preservado, não pode deixar de

gerar conflito o fato de que, no passado, essa mesma parcela fora gerada exatamente

pela prevalência do modelo de planejar cidades, que hoje se questiona. O tema se torna

explosivo e requer um conhecimento da interrelação entre as diferentes dimensões

do espaço urbano por parte dos que objeti\'am a preserração. Perguntas como “o que

preser\'ar” e “para quem presen'ar" devem ser respondidas antes de se estabelecerem

pactos de preservação.

A título de exemplificação, tome-se o caso mais emblemático de preservação do

espaço urbano, Brasília, com o Plano Piloto. A cidade, planejada sob a égide do funciona-

lismo e da eficiência estabelecidos como modelo urbano, representou um momento do

urbanismo que se pretende preservar como documento histórico. Atualmente, o mesmo

conceito de funcionalidade e eficiência urbana é o que dificulta a preservação de Brasília

A aliança entre as dimensões do desenvolvimento e da preservação pode ser uma estra té-

gia de proteção desse bem tombado (Schlee, 2006)

Como incorporar um novo olhar sobre a gestão urbana que garanta a sua preserva-

ção, quando o que se está querendo preservar é fruto de um modelo de planejamento que

se mostrou estático e incapaz de incorporar os conflitos inerentes à sociedade em que a
'obra" foi construída?

A SUSTENTABILIDADE NUMA PERSPECTIVA DE POLÍTICA DE PRESERVAÇÃO

A noção de sustentabilidade tem-se colocado em quase todas as áreas de conhecimento

como um conceito que procura articular os diferentes interesses presentes na sociedade,

bem como promover a interação dos diferentes campos disciplinares envolvidos na pro-

posição de políticas públicas.

O tema da sustentabilidade aponta a necessidade de se rever o marco teórico-con-

ceitual que norteou a ideia de desenvolvimento associado a um modelo de modernidade

técnica, entendida esta como aquela apoiada estritamente em critérios operacionais e de

eficiência. Já a modernidade marcada pela sustentabilidade associa-se à promoção da

ética (Bezerra & Bursztyn, 2000) em seu sentido mais amplo, ou seja, como fixação e res-

peito aos limites no exercício do convívio social. A modernidade ética tem como referência

primordial o reconhecimento explícito de valores e finalidades extrínsecas aos critérios

estritamente operacionais ou técnicos. A perspectiva ética é, assim, eminentemente rela-
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cional. A ética reconhece as irreversibiiidadcs c assimetrias nos exercícios de poderes, e

consequentcmentc, que o exercício do poder não assegura a sua legitimidade

Qual o valor do patrimônio histórico para a sociedade, e qual o custo que a mesma

está disposta a pagar por sua preservação? A preservação não será assimilada como obje-

tivo da sociedade, se não ficarem claras suas relações com o atendimento de outras neces-

sidades da vida urbana, as quais impactam a qualidade de vida das pessoas

ENTENDENDO AS LÓGICAS DA PRESERVAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO URBANO

Os instrumentos promotores do desenvolvimento urbano e da prcser\'ação do patrimônio

histórico possuem bases conceituais distintas a fundamentarem suas finalidades e, por

sua vez, têm demonstrado dificuldades em lidar com tais especificidades na promoção da

sustentabilidade da gestão urbana. Enquanto os instrumentos urbanísticos se originaram

a partir da preocupação de organizar as relações econômicas e sociais do espaço privado,

os instrumcntos da gestão do patrimônio histórico-cultural emergem de uma preocupa-

ção com a preservação dos bens coletivos, de interesse não só da geração presente, mas

também das passadas c das futuras (Ribas, 2003).

Assim, faz-se necessária a análise das lógicas que estruturam a temática urbana e a

preservação de bens históricos, mediante a construção de uma política urbana dotada de

instrumentos aptos a munir gcstorcs que promovam a qualidade de vida dos moradores,

ou seja, a sustentabilidade das cidades

Superar as dificuldades inerentes ao estabelecimento das interfaces necessárias

à construção de instrumentos capazes de dotar o espaço urbano de sustentabilidade é

pois, o objetivo das reflexões sobre algumas polaridades quc explicam as lógicas de origem

do (chamado) desenvolvimento urbano e da preservação de bens de interesse histórico e

cultural de uma sociedade

DA REGULAÇÃO DOS BENS PRIVADOS E DA PRESERVAÇÃO DOS BENS COLETIVOS

A esfera privada constitui a base fundamental dos instrumentos de gestão urbana, calca-

dos no conceito de propriedade, derivado do direito romano e consolidado nas noções jurí-

dicas de uso, fruição e disposição sobre as coisas (jus utemdi,fruelzdi etabutelrdi) . Por outro

lado, o direito que fundamenta a preservação do patrimônio histórico fundamenta-se na

esfera pública, o bem comum c o intercsse coletivo, originário da democracia grega.

Como rcHexo do modelo econornicista de desenvolvimento, as cidades têm tratado

os bens coletivos com bens "sem dono", não Ihes atribuindo um valor nem um sistema de

proteção. Na história do Brasil, são patentes os resultados desse entendimento, haja vista

as descaractcrizações promo\'idas em nome do progresso das cidades

Sob a ótica do cálculo economicista tradicional, há “lógica" cm considerar, na zona

rural, a vegetação nativa (florestas e campos) como terra “improdutiva”; e, na zona urbana

os lotes não cdificados e os edifícios sem uso (geralmente os tombados) como áreas ''ocio-
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sas". Sob o princípio da maximização do bem-estar, princípio básico da economia neo-

clássica – fundamento da organização do capital, os bens patrimoniais podem “impedir"

o desenvolvimento da atividade econômica que norteia a lógica imobiliária, ina)indo a

argumentação favorável à preser\'ação.

A legislação federal sobre matéria urbana concentra-se no disciplinamento da

atividade de parcelamento considerado como atividade econômica, seja estabelecendo

obrigações para os loteadores, seja garantindo os interesses dos compradores, como pro-

prietários. Predomina, assim, uma visão de regulação da propriedade privada. Mesmo

quando a legislação define as parcelas dos loteamentos que devem passar para o domínio

público, estas também são vistas como "propriedade" do município

Por outro lado, a regulação sobre o patrimônio, seja histórico ou ambiental, focaliza

os bens comuns, de dominialidade coletiva: a escala urbana, as características das mor-

fologias representativas de um período histórico, as águas, as norestas, a qualidade do ar

e assim por diante

Um recente e importante conceito que tem sido adotado para a abordagem eco-

nômica do meio ambiente pode ser aplicado também ao patrimônio histórico-cultural: a

valoração (atribuição de valor) dos bens coletivos ou públicos. Os bens comuns, que na

racionalidade econômica dominante não possuiriam valor por estarem fora do mercado,

passam a servalorados pela lógica de mercado. Os bens coletivos são valorados por serem

imprescindíveis à construção de uma sociedade fundamentada nos valores éticos e cu 1-

rurais que dão sentido ao conceito de sustentabilidade; este sim é um bem escasso e,

portanto, digno de valor na teoria econômica.

A valoração dos recursos coletivos certamente implica alterações no padrão de

produção e consumo das áreas urbanas. Nessa ótica, não se tolera a demolição de edifi-

cações históricas, a destruição de sítios arqueológicos, o aterro de estuários marinhos e

manguezais, a ocupação de várzeas e encostas, o avanço sobre áreas verdes ou alterações

de traçados urbanos – condutas que se apropriam do espaço urbano sob a lógica da \.Ia-

bilização econômica, que é apenas uma das dimensões do fenômeno urbano

Quando ocorrem as externalidades negativas, que podem ser representadas pela

descaracterização da paisagem (natural ou construída), cria-se um fosso entre os valores

sociais e os valores de mercado, de caráter privado. Essas divergências sempre surgem

quando os direitos de propriedade não estão claramente definidos e deixam indistinta

a fronteira entre bens públicos e bens privados. Na ausência de instrumentos legais e

econômicos para compensar os agentes prejudicados pela degradação do patrimônio

histórico-cultural ou ambiental, os agentes degradadores permanecem descompromis

sados com sua proteção

Destaca-se, assim, o conflito latente entre a propriedade e o bem coletivo. Este

tanto é tratado como sem dono, no caso do bem patrimonial, quanto é tido como i]imitadof

no caso dos recursos naturais – portanto, sem valor, por não ter sido “apropriado", Tal é
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o conflito de fundo presente nas abordagens tradicionais da gestão urbana em relação ao

patrimônio histórico e ambiental

Assim, diante desse entendimento, depreende-se que nenhuma estratégia de pre-

servação será alcançada, se o bem a ser preservado continuar sem um sentido de apropria-

ção por parte da comunidade urbana na qual ele está inserido. Tal apropriação não se faz

no sentido restrito do termo, mas na perspectiva do valor.

DA DESCENTRALIZAÇÃO DA REGULAÇÃO URBANA E

DA CENTRALIZAÇÃO DA REGULAÇÃO DOS BENS DO PATRIMÔNIO

Uma análise atenta da Constituição Federal acerca da política urbana, ambiental e patri-

morria! permite identificar tanto uma responsabilidade dirigida ao poder público, quanto

uma responsabilidade difusa, compartilhada pelo Estado e pela sociedade, na proteção

do patrimônio histórico, cultural e ambiental. A competência para a execução da política

urbana cabe à mais singular esfera do poder público, o município. Já a competência da

política de proteÇão do patrimônio histórico-cultural e ambiental situa-se no âmbito

da União e dos Estados, demandando um movimento de cima para baixo rumo à descen-

tralização, para tentar integrar a gestão patrimonial e ambiental à urbana

No entanto, no âmbito das políticas locais, perpassa a ideia de que aqueles patrimô-

nios são obstáculos à promoção do desenvol\.Imento municipal, e não oportunidades. Dessa

forma, vai se fortalecendo o antagonismo entre a preservação em todos os seus aspectos,

e a promoção do desenvoh’ünento, visto sob um viés econômico (Ribas & Bezerra, 2005)

DA TRANSITBRIEDADE E DA PERMANÊNCIA

Uma das características da vida urbana é a transitoriedade, observável nas mudanças de

uso e gabaritos dos edifícios, nas alterações das taxas de construção, nas redefinições

de zoneamento, nas atualizações dos planos diretores e, até mesmo, nas reformas das

tipologias edilícias. Essa dinâmica é moldada pelo sentido de modernidade e pelo modelo

economicista que caracteriza a estrutura de produção e consumo da sociedade brasileira

Por outro lado, a atividade de defesa do pdtrimÔnio requer o “congelamento” de

uma configuração tipológica ou de um sistema tecnológico, ou mesmo das manifestações

culturais de determinado período

Por conseguinte, a sociedade, na condição de usuária do espaço construído, sem-

pre conviverá com essa situação de conflito latente entre o permanente e o transitório – e

esse aspecto deve ser assimilado como um valor, a ser preser\’ado ou não.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O tema da sustentabilidade remete às relações entre as práticas sociais e a construção da

qualidade ambiental urbana. Isto é, a grande questão é identificar o que sustentar, defi-

nindo-se o que deve permanecer, o que será transformado e os limites dessa transformação.
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As ações sobre o espaço urbano não são exercidas por uma sociedade indiferen-

ciada; existem vários agentes socioeconômicos que atuam de acordo com seus entendi-

mentos e interesses, inclusive agentes do próprio Estado. A gestão urbana, incluindo a

preservação patrimonial e a ambiental, depende do funcionamento do sistema social e da

percepção da sociedade sobre o papel de cada um dos segmentos sociais aí envolvidos,

governo, organizações civis e setor produtivo

Vale destacar, entretanto, que é equivocada a concepção, hoje dominante no País,

de que a participação social estaria garantida com a proliferação de inúmeros Conselhos.

A prática está a demonstrar que a pulverização das discussões só veio enfraquecer a possi-

bilidade de solução para questões que possuem lógicas articuladas. As estruturas de poder

absorvem a demanda social por participação, sem necessitar alterar suas lógicas de decisão.

O desafio da preservação de Brasília, exemplo já referido, está em articular pre-

ser\’ação com desenvolvimento, tanto no âmbito dos instrumentos utilizados, quanto nos

espaços de discussão com a sociedade, ou ainda especialmente nos objetivos a serem

estabelecidos para a cidade: O que se quer? Qual o valor a ser preservado? Em nome de

que valor se deseja desenvolver?

Outro aspecto a destacar diz respeito à visão sobre qualidade ambiental urbana, a

qual inclui a preservação do patrimônio histórico-cultural, na perspectiva dos atores que

tradicionalmente compõem a "comunidade urbanística". Pode-se facilmente verificar o

protagonismo da dimensão social da sustentabilidade, que se expressa nas lutas pela ges-

tão democrática das cidades e do acesso à terra, carro chefe da equidade social no discurso

urbano. Assim, se a visão tradicional apontava unicamente para a dimensão econômica, a

contemporânea lança um olhar essencialmente para a social. E continua-se a carecer do

equilíbrio das dimensões do espaço para atingir a qualidade ambiental urbana

Em que pesem os princípios emanados em seus capítulos iniciais, objetivando a

sustentabilidade urbana e a qualidade do meio ambiente, o Estatuto da Cidade, princi-

paI marco regulatório da gestão urbana no país, originário da década de 1980, focaliza a

instrumentalização na eficiência econômica do mercado imobiliário e no atendimenEo às

demandas sociais (por acesso à terra e à moradia). Permanece ainda como desafio futuro

a defesa do patrimônio histórico e ambiental, bem como a ampliação do entendimento

acerca da sustentabilidade urbana. Coloca-se assim, a perspectiva de adoção de novos

instrumentos que incorporem a lógica da transversalidade – qualidade essencial para a

construção da sustentabilidade urbana e, por conseguinte, para o desenvolvimento sus-

tentável, como uma utopia concreta que desafia os tempos atuais.

Nessa perspectiva, conclui-se que o processo de construção de uma gestão urbana

que avance sobre a regulação do privado e incorpore os interesses coletivos expressos pelo

patrimônio cultural e ambiental, constitui mais um processo evolutivo do que um rompi-

rnento. Nessa medida, instrumentos de comando e controle vão-se somando a instrumentos

gerenciais de enfoque estratégico, muitas vezes elaborados a partir da adaptação de proce-
dimentos antes testados.
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RESUMO

O artigo procede à análise das lógicas que estruturam o domínio das ações de preservação

e desenvolvimento urbano, apresentando um conjunto de polaridades que devem ser

compreendidas para alcance de uma gestão urbana que integre as diversas dimensões do

espaço urbano. Discute o necessário envolvimento da população na definição de estraté-

gias de preservação, como forma de contrapor interesses individuais e coletivos presentes

nas definições de prioridades de uso e ocupação do espaço. Conclui pelo necessário

avanço de marcos legais da política urbana no sentido de que a preservação, seja cultural

ou ambiental, passe a constituir uma dimensão assegurada do espaço, assim como hoje

ocorre com as dimensões econômica e social da cidade.

PALAVRAS-CHAVE: Brasil, Patrimônio. Planejamento urbano. Preservação. Sustentabilidade

URBAN CONSERVATION AND DEVELOPMENT POLICIES IN BRAZIL..

CONCEPTUAL SIMILARITIES AND DICHOTOMIES

ABSTRACT

The alücte exalrtines the logic tl’lat strtLctures the dornairt of conservation actions and urban

development ,presenthg a set ofpolarities that should be 11%derstooã in order to actdeve urban

management that integrates tIre difere wt ciime7tsions ofbrTt7aw space. It discusses the necessary

inTolveurent of the population iII the íle$niti0% of conservation stTCÚegies, as a 117ay of colin-

tering individual and collective illterests present in the de$nition ojpriorities for the 11se and

occuT)ütion of space. It conclucles u'itIr the acivcmcement of a legal frametuork +tecessar]' for

UTbart policy, so that presem7aüon , u'het+ter cultural or eytvironmerttal., begins to constitrtte an

assured dimension of space, as occürs today in the econoutic avIa social dinrewsious of the city
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O último livro do geógrafo norte-americarlc) David Harvey aborda uma dimensão csscncial

da economia mundial contcmporânea, cujos desdobramentos estão na base das crises que

o sistema vivencia desde c)s anos 1990. ReI-cre-se ao fato dos capitalistas estarcm sempre

produzindo excedentes financeiros, os quais necessitam, por força da competição, encon-

trar saídas para sua absorção na forma de investimentos lucrativos. O problema é que essa

expansão ocorre em ritmo composto, a uma taxa aproximada de 3% ao ano. Então se trata

de encontrar aplicação rentável para massas crescentes de recursos. levando investidores

a exercitar de forma frenética seus poderes de “destruição criativa" no sentido de sempre

alavancar novas oportunidades de investimento.

Isso envolve necessariamente os espaços geográficos e, nestes, a urbanização

ocupa lugar proeminente. Novos espaços e relações espaciais são produzidos para dar

vazão aos imperativo!, da acumulação de capital. A renda da terra. junto com os juros

e o crédito, tem que ser trazida para o centro da análise. Os proprietários do solo e a

coalizão de interesses que se forma em torno dos investimentos imobiliários (finan-

cistas, incorporadores. políticos, empresários da construção) alargam seu poder de

classe c ditam os rumos do crescimento urbano. Ao mesmo tempo, o artificialismo

da demanda inchada e da especulação com os preços provoca crises de sobreacu-

mulação, endividamento e um espectro de inadimplências atrás de si. O capitalismo

rentista cobra seu prcço. o fenômeno do stlbpri 71'1e nos EUA é a mais recente e grave
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dessas manifestações de irracionalismo dos mercados, conduzidas em benefício da

plutocracia dirigente .

De acordo com Harvey – citando o Relatório do Banco Mundial de 2009 -, a

produção total de bens e serviços na economia global foi, naquele ano, de 56,3 trilhões de

dólares, o que, a uma taxa “saudável" para a absorção lucrativa do excedente, significava

ter de investir 3 trilhões de dólares em base anualizada. Abaixo desse nível, a economia

entra em recessão, estoura a bolha especulativa. Foi o que ocorreu

Como se materializa essa busca obsessiva pela valorização do capital no espaço

urbano, maximizada pela rnassa volátil de recursos que gira no mercado financeiro e ultra-

passa dez vezes o valor da produção global em bens e serviços? É óbvio que o mercado

imobiliário é o alvo dessa cobiça, mas novos meios são criados para viabilizar mobilizações

maciças de capitais e atender, em bloco, ao apetite dos detentores de riqueza líquida e dos

proprietários fundiários: são os chamados grandes projetos urbanos.

ELITIZAÇÃO E IMPACTOS NAS CIDADES

Nas últimas décadas, os Grandes Projetos Urbanos (GPU) vêm sendo disputados por

cidades de distintos tamanhos e características como a via preferencial para atrair inves-

tidores e potencializar as vantagens competitivas de cada núcleo urbano. Não são pro-

priamente novidades no desenho das grandes urbes, porém na atualidade sua dimensão,

conectividade global e íntima vinculação ao processo de reestruturação produtiva em

curso os diferenciam. Usualmente consistem na realocação mercantil de glebas bem

localizadas, mas degradadas pela obsolescência de seus usos tradicionais. Contudo,

também envolvem empreendimentos monumentais, como em cidades no litoral do

Golfo Pérsico. Sua lucratividade advém dos vultosos incrementos no preço da terra

oriundos dos investimentos imobiliários projetados e do ciclo especulativo que a pers-

pectiva de altos negócios provoca. Seu vínculo com a globalização financeira é evidente,

constituindo canal privilegiado de escoamento para capitais excedentes (muitos deles

de origem duvidosa) de todo o mundo

Exemplos paradigmáticos se encontram por todos os lados. A começar por Barce-

lona, passando por outras cidades espanholas, italianas, norte-americanas e asiáticas. Na

China, novas cidades pontuam a paisagem. E cidades dentro de cidades, como é o caso

do grandioso distrito de Pudong, em Xangai. A América Latina participa dessa corrida

competitiva interurbana, e Buenos Aires, Santiago, Lima, Panamá, Rio de Janeiro, entre

muitas outras cidades, ostentam grandiosos empreendimentos imobiliários, finalizados

ou em execuÇão.

Por outro lado, grandes projetos urbanos absorvem somas crescentes de recursos

financeiros e, não raro, se veem em dificuldades na ocorrência de crises. É o caso, por

exemplo, de iniciativas colossais em Dubai, como as WorZd Jslartcis – cerca de 300 ilhas

artificiais que custam entre 50 e 250 milhões de euros –, que, com o refluxo do mercado
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imobiliário, acumulam dívida superior a 18,5 bilhões de euros; fenômeno semelhante

ocorre com o megalômano projeto Pearl Qatar, em Doha. As somas envolvidas são fabu-

losas, e nos dão uma pálida ideia de como os GPU contribuem para o escoamento do

excedente de capitais – e provocam subsequentemente ds crises. Em Boston, EUA, o

projeto já concluído do Big DIg – uma completa requalificação de área possibilitada pela

demolição de uma extensa via elevada, a construção de um túnel e a abertura de vastas

gleb,IS para empreendimentos imobiliários – consumiu, depois de inúmeras e controver-

tidas majorações orçamentárias, 22 bilhões de dólares. Lembremos que o custo total dos

projetos da Copa 2014 no Brasil deve consumir em torno de 85 bilhões de reais! E nós já

tivemos um mau exemplo de desperdício de recursos com os Jogos Pan-Americanos no

Rio em 2011. Aliás, grandes eventos são usados como catalisadores de investimentos e

reformas urbanas e, a par de seus discutíveis resultados sociais – pois o alvo são grandes

negócios e o benefício apropriado pela parcela mais rica da população –, muitas vezes

terminam com saldo no vermelho, com um legado de “elefantes brancos” e dívidas.

Assim sendo, os grandes projetos urbanos são em ger,11 associados à valorização do

solo, concomitante elevação do preço dos imóveis, deslocamento de populações e empre-

sas incapacitadas de pagar pelo preço da terra, elitização dos espaços melhor localizados

(acessibilidade), segregação socioespacial e espraiamento (suburbanização) do cresci-

mento urbano – ocasionando congestionamentos, prejuízos ambientais e custos acresci-

dos, decorrentes da expansão territorial dos serviços públicos. O Estado, em qualquer dos

seus nÍveis, é muitds vezes coni\’ente com esses processos, e participa economicamente

dos GPU na condição de regulador, prestamista e investidor direto, embora como garanti-

dor dos lucros priv,IdOS. Tais resultados derivam diretamente das características da econo-

mia mundial contemporânea e da captura dos interesses públicos pela lógica financeira

Tais aspectos são típicos de como as coisas funcionam no capitalismo atual. No entanto,

acreditamos ser possível contrapor, ao menos em parte, a esses motivos hegemônicos uma

lógica alternativa e democrática, compatibilizando recursos e procedimentos em prol de

uma cidade mais humana

ESTADO, PLANEJAMENTO E DEMOCRACIA

A par das consequências negativas brevemente apontadas acima, os GPU apresentam

diversas positi\Idades que podem e devem ser potencializadas, respeitando-se projetos e

ambientes institucionais adequados.

A requalificação de áreas pode, em si, ser um fenômeno extremamente positivo,

pois afeta grandes espaços, quando não cidades e regiões inteiras. Contribui para melhorar

a qualidade de vida, favorecer linhas de desenvolvhnento sustentável, atualizar a infraes-

trutura, criar empregos, entre outras virtudes. O instrumento principal de financiamento

dessas operações urbanísticas costuma ser a valorização da terra, mas aqui mora o perigo

a captura privada da mais-valia fundiária, quando mecanismos majoritariamente sociais
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a provocaram. A pri\"atização desses benefícios leva a distorções que em última análise

in\labilizam a sustentabilidade social do projeto e as externalidades positivas que ele

pode gerar em prol do desenvolvimento urbano e regional integral. Uma maneira de evitar

semelhantes consequências é ter uma participação mais efetiva do governo nacional na

regulação e implementação de programas e políticas de fomento urbano e regional. Isso é

ainda mais válido em países de dimensão continental como o Brasil. A preocupação com a

natureza do projeto também é fundamental : a regulação pública precisa garantir a mistura

de usos, a inclusão social, o provimento habitacional, os espaços públicos, a qualidade

ambiental, a recuperação e redistribuição social da valorização do solo, além da integração

com os planos mais abrangentes de conteúdo macrourbano, metropolitano e regional

Essas dimensões – apesar do avanço que tivemos no âmbito intraurbano com o Estatuto

da Terra e o Nlinistério das Cidades – são raramente encontradas no Brasil.

Em síntese, os elementos recorrentes apontados pela experiência internacional no

manejo dos GPU incluem uma unidade de gestão centralizada, a importância nuclear da

questão dos transportes gerando as chamadas novas centralidades, a existência de âncoras

culturais, bem como de ambientes ou setores voltados para a inovação tecnológica, além

do investimento na ampliação da qualidade dos espaços públicos oferecidos à população

Um mundo mais humano e digno de se viver requer não apenas alterações profundas na

estrutura econômica global, mas na maneira como o espaço construído é organizado e

apropriado, como Da\ld Har\-ev corretamente nos adverte

ocu LUM ENSAIOS 15 1 Campinas 1 p. l08-112 1 Janeiro_Junho 2012





114 :

INSTRUÇÕES AOS AUTORES

1. Todos os manuscritos só iniciarão o processo de tramitação se estiverem de acordo com

as Instruções aos Autores. Caso contrário, serão devolvidos para ddequação às normas,

inclusão de carta ou de outros documentos eventualmente necessários

Recomenda-se fortemente que o(s) autor(es) busque(m) assessoria linguística profis-

sional (re\,’isores e/ou tradutores certificados em língua portuguesa e inglesa) antes de

submeter(em) originais que possam conter incorreções e/ou inadequações morfológicas,

sintáticas, idiomáticas ou de estilo. Devem ainda evitar o uso da primeira pessoa “meu

estudo...’', ou da primeira pessoa do plural “percebemos. . .'’, pois em texto científico o

discurso deve ser impessoal, sem juízo de valor e na terceira pessoa do singular.

Originais identificados com incorreções e/ou inadequações morfológicas ou sintáticas

serão devolvidos antes mesmo de serem submetidos à avaliação quanto ao mérito

do trabalho e à conveniência de sua publicação. Pré-análise: a avaliação é feita pelos Edi-

tores e Conselho Editorial com base na originalidade, pertinência, qualidade acadêmica

e relevância do manuscrito para a área

Aprovados nesta fase, os manuscritos serão encaminhados aos revisores ad hoc selecio-

nados pelos editores. Cada manuscrito será enviado para dois revisores de reconhecida

competêncIa na temática abordada. Em caso de desacordo, o original será enviado para

uma terceira avaliação

2. Processo de julgamento dos manuscritos

O processo de avaliação por pares é o sistema de bliltct revíeu', procedimento sigilo';o

quanto à identidade tanto dos autores quanto dos re\tsores. Por isso os autores deverão

empregar todos os meios possíveis para evitar a identificação de autoria do manuscrito

Os pareceres dos revisores comportam três possibilidades

a) aprovação; b) recomendação de nova análise; c) recusa. Em quaisquer desses casos,

o autor será comunicado

l\lanuscritos recusados, mas com a possibilidade de reformulação, poderão retornar como

novo trabalho, iniciando outro processo de julgamento
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Conflito de interesse

No caso da identificação de conflito de interesse da parte dos revisores, o Comitê Editorial

encaminhará o manuscrito a outro revisor ad hoc .

Manuscritos aceitos: manuscritos aceitos poderão retornar aos autores para aprovação

de eventuais alterações, no processo de editoração e normalização, de acordo com o estilo

da Revista.

Provas: serão enviadas provas tipográficas aos autores para a correção de erros de impres-

são. As provas devem retornar ao Núcleo de Editoração na data estipulada. Outras mudan-

ças no manuscrito original não serão aceitas nesta fase

3. Serão publicados apenas artigos científicos originais e inéditos, exceção feita à repu-

blicação de textos clássicos, conforme projeto editorial. Em casos excepcionais, serão

aceitos artigos já publicados em língua estrangeira. Ao submeter um trabalho para análise

do Conselho Editorial, o(s) autor(es) deverá(ão) assinar declaração de que são inéditos

em português .

4. Apresentação do manuscrito

Originais (trabalhos científicos originais e inéditos) – Deverão conter entre 9 e 12 pági-

nas de 30 linhas e 70 toques (até 25 mil caracteres), incluindo-se bibliografia, resumo e

abstract (até 1.500 caracteres) e de quatro a seis palavras-chave e ke\rvords . Para fotos e

ilustrações o limite é de até 7 por artigo, com alguma tolerância dependendo das caracte-

rísticas do artigo (decisão a cargo do editor)

Resenhas – poderão ter de 1 a 3 páginas (máximo 6 mil car,lcteres). O autor da resenha

deve enviar a capa da obra resenhada digitalizada em alta resolução (400dpi)

Artigos curtos (sobre temas e discussões da atualidade, posição acadêmica ou ponto de

vista) – Poderão ter de 3 a 5 páginas (máximo 10 mil caracteres) .

5. Forma de apresentação

Corpo do texto, ao longo do qual não deve haver identificação autoral nem institucional

Arquivo digital, utilizando processador de texto WORD 6.0 ou superior, não serão acei-

Los artigos em PDF. Deverão ser redigidos na nova ortografia, em fonte Ariai 1 1, espaço

entrelinhas 1,5, em folha formato A4. As folhas deverão ser numeradas a partir da página

de rosto, que deverá apresentar o número 1

Enviar os manuscritos via e-llrail <sbt.ne_oculumensaios@puc-campinas.edu.br_,

Folha de rosto com identificação dos autores, contendo

• Título completo em português: deverá ser conciso e evitar palavras desnecessárias e/ou

redundantes ;
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• Sugestão de título abre\lado para cabeçalho, não excedendo cinco palavras;

• Título completo em inglês, compatível com o título em português;

• Nome de cada autor, por extenso, seguido por afiliação institucional. Não abre\,iar os

prenornes;

• Todos os dados da titulação e afiliação deverão ser apresentados por extenso, sem

nenhuma sigla;

• Indicação dos endereços completos de todas as universidades às quais estão vinculados

todos os autores:

• Indicação de endereço para correspondência com o editor para a tramitação do original,

incluindo fax, telefone e endereço eletrônico

Às ilustrações deverão ser entregues em arquivos separados, \.'etorizadas, com as devidas

indicações de créditos e legendas, devidamente referenciadds no texto

As imagens deverão ser entregues em arquivos eletrônicos e estar em boas condições

de reprodução, com mínimo de 400 DPI, formato TIFF ou JPEG e um tamanho mínimo

IC)cm de largura e máximo de 16cm.

As tabelas e os gráficos deverão ser apresentados em Excel ou Adobe Illustrator.

O artigo será publicado em branco e preto. A necessidade real de inclusão de alguma

ilustração colorida estará sujeita à decisão do editor, com eventuais custos para o autor

Nlapas serão publicados somente coloridos (custo por conta do autor) e que tenham as

legendas nítidas .

6. Versão reformulada por indicação de parecerista

O texto do artigo de\’erá empregar fonte colorida (cor azul) ou sublinhar> para todas

as alterações, juntamentc com uma carta ao editor. reiterando o interesse em publi-

car nesta Revista e informando quais alterações foram processadas no manuscrito. Se

houver discordância qu,Into às recomendações dos revisores, o(s) autor(es) deverão

apresentar os argumentos que justificam sua posição. O título e o código do manuscrito

deverão ser especificados.

7. Citações no texto: baseadas na ABNT (NBR 10520/2002)

O método adotado é autor e data

• Citações diretas ou literais no texto: devem subordinar-se à forma (Autor, data e

página). Quando estiver dentro ou fora dos parênteses, o autor fica com apenas a letra

inicial maiúscula (Autor, data, página). Com até três linhas, as citações devem ficar entre
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aspas e sem itálico. Com mais de três linhas, as citações devem seguir o seguinte padrão

recuo de 4cm na margem, fonte 10, espaço simples, scm aspas e sem itálico

Exemplo

Citações diretas com até 3 linhas

As mudanças permanentes no espaço ocorrem em função da constante busca por novos

significados, “na medida em que o movimento social Ihe atribui, a cada momento, frações

deferentes de transformação de todo social" (Veras, 2010, p.2)

• Citações indiretas: quando o autor estiver citado na frase, colocar somente autor e ano

Se o sobrenome do autor estiver fora da frase e entre parênteses ficará também em letra

inicial maiúscula

Exemplos

Para Nledrano (2,005), a postura do arquiteto em defesa de uma arquItetura portuguesa

suscita a questão de como teria sido a sua relação com a questão da dcnsificação das gran-

des cidades t’erslls o ideal utópico das residências isoladas

A postura do arquiteto em defesa de uma arquitetura portuguesa suscita a questão de

como teria sido a sua relação com a questão da densificação das grandes cidades vers lis o

ideal utópico das residências isoladas (l\ledrano, 2005).

• Citações de diversos documentos de um mesmo autor publicados no mesmo ano são

distinguidas pelo acréscimo de letras minúsculas, em ordem alfabética, após a data e

sem espacejarnento

N”ledrano (2005a)

N''Tedrano (2005 b)

Os autores citados devem constar das referências listadas no final do texto, em ordem

alfabética, segundo as normas

Referências: baseadas na ABNT (NBR 6023/2002)

As Referências serão ordenadas alfabeticamente pelo sobrenome do primeiro autor. Nas

referências de até três autores, todos serão citados, separados por ponto e vírgula. Nas

referências com mais de três autores, citar somente o primeiro autor, seguido da expres-

são ef ai. Caso haja obras referenciddds do mesmo autor, a entrada será repetida, isto é

não será utilizado o recurso do traço sul)linear. A exatidão das referências constantes na
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listagem e a correta citação de seus dados no texto são de responsabilidade doCs) autor(es)

dos trabalhos.

A formatação da lista de referências, ao final, deverá facilitar a tarefa de revisão e de edi-

toração; para tal, devem ser apresentadas em ordem alfabética, em espaço simples e com

espaço entre as referências, tamanho de fonte 1 1, parágrafo justificado, sem recuo e sem

deslocamento das margens

A exatidão e a adequação das referências a trabalhos que tenham sido consultados e

mencionados no texto do artigo são de responsabilidade do autor, do mesmo modo que o

conteúdo dos trabalhos é de sua exclusiva responsabilidade.

Exemplos de casos mais comuns de referências, para orientação:

Livro

ABREU, NI . A. A er’olução u rbatza do Rio de Janeiro. 4.ed. Rio de Janeiro: Zahar, 1987

Capítulo de Livro

VILLAÇA, F. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In

DE/tK, C.; SCHIFFER, S.R. O processo de urbanização no Brasil. São Paulo: Edusp,

1999. P. 169-244.

Artigo

POLLAK, 1\'1 . Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos, v.2, n.3, p.3-15, 1989

Material Eletrônico

BriGA, p.N”I.; SCHIC=CHI, 1\’1.Cl.S. Catedral Metropolitana de Campinas: quando um

edifício contempla a história da cidade. ReIIsh CPC , v.3, p. 1-16, 2006. Disponível em

<http://ww\\’. usp.br/cpc/\'l/php/wf07_revista_interna.php?id_revista=7&tipo=5&id.
conteudo=20/-. Acesso em: 23 abr. 2012.

Tese

BERNARDINI, S. P. Construindo infra-estruturas, plartejalrdo territórios: a Secretaria de

Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Governo Estadual Paulista (1892-1926) .

2008. Tese (Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São

Paulo, São Paulo, 2008

Trabalho apresentado em Evento

FELDMAN, S. O zoneamento ocupa o lugar do plano: São Paulo, 1947-1961. In
ENCONTRO NACIONAL DAANPUR, 7., 1997, Recife. Anais,.. Recife: UFPE, 1997.

P. 667-684
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Documentos jurídicos

BRASIL. Lei n'’ 1.674, de 23 de setembro de 1997. Dispõe sobre o prazo para conclusão

do estudo de rezonedmcnto da área de proteção ambiental da bacia do Descoberto. Diário

Oficial do Distrito rede nl ! , 24 set. 1997. p.7619

• Notas, de caráter explicativo. deverão ser evitadas e utilizadas apenas quando estrita-

mente necessárias para a compreensão do texto. Devc-se usar numeração consecutiva

dentro do texto. Além disso, de\'em estar cm fonte 10, alinhadas à esquerda e sempre na

página em que foram mencionadas no texto

A revista não devolve os originais a ela submetidos e informa que o conteúdo dos trabalhos

publicados é de inteira responsabilidade de seus autores.

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE E TRANSFERÊNCIA DE DIREITOS AUTORAIS

Cada autor de\’e ler e assinar os documentos

1 ) Declaração de Responsabilidade e 2) -1'ransferência de Direitos Autorais

• Título do manuscrito

• Nome por extenso dos autores (na mesma ordem em que aparecem no manuscrito).

• Autor responsável pelas negociações

1. Declaração de responsabilidade

Certifico que

• Participei da concepção do trabalho e torno pública minha responsabilidade pelo seu

conteúdo;

• Não omiti quaisquer ligações ou acordos de financiamento entre os autores e compa-

nhias que possam ter intcrcsse na publicação deste artigo;

• Trata-se de artigo original e o trabalho, em parte ou na íntegra, ou qualquer outro tra-

balho com conteúdo substancialmente similar, de minha autoria, não foi enviado a outra

revista, e não o será enquanto sua publicação estiver sendo considerada pela Revista

Oculum Ensaios, quer seja no formato impresso ou no eletrônico.

Assinatura doCs) autores(s) Data / /

2. Transferência de Direitos Autorais

Declaro que, em caso de aceitação do artigo, a Revista C)cuIum Ensaios passa a ter os

direitos autorais a ele retcrcntes, que se tornarão propriedade exc}usiva da revista, sendo

vedada qualquer reprodução, total ou parcial, em qualquer outra parte ou meio de di\'ul-

gação, impressa ou eletrônica, sem que a prévia e necessária autorização seja solicitada e,

se obtida, farei constar o competente agradecimento à revista

Assinatura doCs) autorests) Data / /
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INSTRUCTIONS TO THE AUTHORS

1. AII manuscripts will only be considered if they are in agreement with the Instructions

to the Authors. If not, they will be returned for correction, for inclusion of letter or other

documents needed.

It is strongly recommended that the author(s) seek professional linguistic advisers

(re\teu’ers and/or qualified translators in Portuguese and English) before subrnitting ori-

ginals which may contain errors and/or morphological, svntactical, idiomatic or stylistic

inadequacies. The authors must avoid the use of the first person (e.g. ''mv study. . .") or

third person plural (e.g. ''we observe . . . ”), for in scientific texts the discussion must be

impersonal, without making any value judgment, and in the third person singular.

The originals which do not complv with any of the above-mentioned norms will be

immediately returned even before being submitted to evaluation regarding its

merit and if it is adequate for publication. Pre-analysis: the Editors and Editorial Board

u’ill evaluate originalit)', pertinence, academic quality and relevance of the manuscript in

the field of study

After being approved, the manuscripts will be forwarded to ad hoc revie\x'ers previouslv

selected by the Editors. Each manuscript will be sent to two competent re\'ie\vers who

are acknowledged experts in the field of study if there is any disagreement, the original

will be sent to a third revie\ver.

2. Evaluation process of the manuscripts

The evaluation process is a blind peer-review process and the names of the reviewers

and authors will remain anonvmous. With this in mind, the authors should not identifv

themselves in the manuscript

The opinions of the re\'ie\\’ers adnlit three possibilities:

a) acceptance; b) recommendation for new analysis; c) refusal. In any of these cases, the

author(s) will be inforrned

Refused manuscripts wIth recommendation for new analysis mav be re-submitted as a

ne\\’ manuscript and another evaluation process will occur.
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Conflict of Interest

In case of identification of conflict of interest by the rcviewers, the Editorial Board \till

send the manuscript to another ad hoc reviewer.

Accepted manuscripts: Accepted manuscript'; will be returned to the authors for

appro\'al of possible changes during editing and normalization process in accordance

with the style of the Journal

Proofs: will be sent to the authors for correction of printing errors. The proofs must be

returned to the Editing Office on the stipulated date. Any changes to the original manu-

script will not be accepted at this stage

3. Only original and unpublished scientific articles will be published, expect the re-publi-

cation of classic texts, according to Editorial project. In some exceptional casesy articles

previously published in English may be accepted. When submitting the manuscript for

analysis of the Editorial Board, the author(s) must send a statement that it is unpublished

in Portuguese

4. Manuscript format

OriginaIs (original and unpublished scientific manuscripts) - must contain between 9

and 12 pages of 30 lines and 70 Laps (up to 25 thousand characters), including biblio

graphy, an abstract in Portugues;c and English (up to 1,500 characters) and four to six

keywords in Portuguese and English. Images and illustrations must be limited to 7 per

article, but there will be tolcrancc depending on the characteristics of the article (Editor’s

decision)

Reviews – must have 1 to 3 pages (maximum of 6 thousand characters). The author of

the review must send a high-resolution digital copy (400dpi) of the cover of the book
revie\\cd

Short articles (on current discussions, academic view or point of view) – must have 3 to

5 pages (maximum of 1 0 thousand characters).

5. Manuscript format and structure

The author and institution must not be identified in the text of the manuscript

The manuscript must be digital using Word 6.0 and above. No PDF files will be accepted

The entire manuscript should prepared on A4 size, 1.5 line spacingJ Arialp font size 1 1

All manuscript pages must be numbered consecutively starting from the title page, which
should be numbered 1

Send manuscript to email <sbi.ne_oculumensaios@puc-campinas.edu.br>.
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Title page must contain the following information

• The full title in Portuguese must be concise and avoid unnecessary and/or redundant

\\’ords ;

• Suggestion of abbreviated title, not exceeding five words

• Full title in English, compatible with the title in Portuguese;

• Name of each author, foIIo\\'ed bv institutional affiliation. Do not abbreviate middle

names ;

• All data ofacddernic degrees and institutional affiliation must be written without al)bre-

\’iations ;

• Full address of uni\ersities to which the authors are affiliated:

• Corresponding author address and telephone and fax numbers and email address.

Illustrations must be sent in separate files, using vector images, and have credits and

legends listed in order in the manuscript

High qualit\= images must be submitted in electronic files, minimum resolution of 400

DPI. in TIFF or JPEG format and a minimum width of IC)cm and a maximum of 1 6cm.

Tables and graphs must be submitted in Excel or Adobe Illustrator format

The article will be published in black and white. If color illustrations are needed, the

editor \till decide and there u-iII be a charge to the author(s)

NIaps will be published in color (charge to the author) and clear legends are needed

6. Reviewed version

The article must use colored font (blue) or underline to show all the alterations followed

bv a letter to the editor reaffirming the interest in publishing in the Journal and informing

u’hich altera lions \\'ere made in the manuscript. If there is any disagreement concerrring

the re\le\\’ers' recomrnendations, the author(s) must present the arguments which justify

their position. The manuscript title and code must be specified

7. Bibliographic citations in the text, based on ABNT (NBR 1 0520/2002)

The order must be author and date.

• Direct or literal citations in the text : foIIo\\- the above-mentioned order (author. date and

page. Capitalize the first letter of the author s name in or out of the parentheses (author

date. page). Up to three lines, citations must be in quotations marks and not italicized.

Nlore than three lines, citations must bc as foIIo\vs: indentation of 4cm from the margin,

font size 10, single space, no quotation marks or italics
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Example

Direct citations up to three lines

The permanent changes occur in space due to the constant search for new mcanings, "in

that it assigns the social movement, at every moment, respectful fractions of all social

transformation'’ (Veras, 20 10, p.2)

• Direct citations: when the author is quote(1 in the sentence, write author and year. If

the author quotcd is not part of the sentence and in parentheses, capitalize the first letter

of the author’s name.

Examples

For I\,'ledrano (2005), the position of the architect in defense of the Portuguese architec-

ture raises the question of how their relationship would have been regarding the densifi-

cation of cities versus the utopian ideal of isolated residenccs

The position of the arch itect in defense of the Portuguese architecture raises the question

of how' their relationship would have been regarding the densification of cities versus the

utopian ideal of isolated residence'; (Medrano, 2005)

• Citations of various documents by the same author published in the same year are

distinguished by adding lower case letters in alphabetical order. after the date and

without spacing

\-ledrano (2005a)

N"ledrano (20051))

All the authors mentioIred in the manuscript must be listed in the referenccs at the end

of the manuscript in alphabetical order, according to the norms.

References: based on ABNT (NBR 6023/2002)

The references must be in alphabetical order using the surname of the first author. Refe-

rences with up to three authors must be all cited, separated by semicolons. References

with more than three authors cite only first author followed by et al , if a different book/

article of the same author is cRed, repeat information, do not use the underline resource

Exactness and adequateness of references to studies and correct citation of data in the

text of the article are the author s responsibilitv.

The formatting of the list of refcrences at the end of the manuscript should facilitate the

task of review’ing and editing, they should be written in alphabetical order, single space
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and with space between references, font size 1 1 , justified paragraph, without indents and

without displacing margins

Exactness and adequateness of references to studies which have been consulted and

mentioned in the text of the manuscript and the content of the study are the author's

responsibility.

Examples of most common references used:

Book

ABREU, I\'1.A. A evolução 11 rbalra do Rio de Janeiro. 4.ed. RIo de Janeiro: Zahar, 1987.

Book Chapter
VILLAÇA, F. Uma contribuição para a história do planejamento urbano no Brasil. In:

DE/\K, C.; SCHIFFER, S,R. O processo de llrbatti:ação no Brasil. São Paulo: Edusp,

1999. P. 169-244

Article

POLLAK, A’1. Memória, esquecimento, silêncio. Estudos Históricos. v.2, n.3,p.3- 15, 1989

Electronic Material

BRAGA, P. N'I.; SCHICCHI, NI.C.S. Catedral N'Ietropolitana de Campinas: quando um

edifício contempla a história da cidade. Revista CPC, v. 3, p.1-16, 2006. Disponível em

<http ://www. usp .br/cpc/v 1 /php/wfO 7_revista_interna .php?id_revista= 7 &tipo=5&id_
conteudo=20>. Acesso em: 23 abr. 2012.

Thesis

BERNARDINI, S.P. Corzstrzli7zdo i„fm-estr„t 11ms, pI,„,eja,IdO terrItórios: a Secretaria de

Agricultura, Comércio e Obras Públicas do Governo Estadual Paulista ( 1892-1926).

2008. Tese (Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São

Paulo, São Paulo, 2008.

Presentation of Paper
FELDMAN, S. O zoneamento ocupa o lugar do plano: São Paulo, 1947-1961. In

ENCONTRO NACIONAL DA ANPUR, 7., 1997, Recife. AnaIs... Recife: UFPE, 1997

P. 667-684.

Legal Documents

BRASIL. Lei n'’ 1 .674, de 23 de setembro de 1997. Dispõe sobre o prazo para conclusão

do estudo de rezonearnento da área de proteção ambiental da bacia do Descoberto. Diário

Oficial do Distrito Federal, 24 set. 1997. p.7619.
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